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1  IDENTIFICAÇÃO E LOCAL DE FUNCIONAMENTO DO CURSO 

 

Data da Criação: Fevereiro de 2005, pela extinta UNICS 

Resolução CONSUP IFPR RESOLUÇÃO 13/2010 de 22 de abril de 2010 ï 
Transferiu o curso para o IFPR (retificada pela 
Resolução 148/2011) 

Curso: Bacharelado em Enfermagem 

Local de oferta do curso:  Palmas/PR  

Titulação: Enfermeiro 

Integralização  
 

Mínimo: 10 semestres 
Máximo: 18 semestres 

Regime: Semestral 

Carga Horária:  4.100 horas ENF04 / 4.018 horas ENF05 

Turnos de Funcionamento: Matutino e Vespertino 

Total de vagas (integral): 30 vagas por processo seletivo  

Local de Funcionamento: Câmpus Palmas - Av. Bento Munhoz da Rocha 
Neto, s/n, PRT-280 Trevo da Codapar 
CEP: 85555-000 

Processo de reconhecimento tramitado no sistema Sapiens nº 20060014577 de 

19/12/2006 (Encerrado). 

Processo de reconhecimento tramitando no sistema Sapiens nº 201206846 de 

02/2013. NOTA 4. 

 

Situação do ENADE: 3 
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2  APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

 

2.1  O INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ 

 

O Instituto Federal do Paraná teve origem a partir da Lei 11.982 de 29 de 

dezembro de 2008 que instituiu a rede federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, criando a Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia.  

O Art. 2º da Lei 11.982/2008 caracteriza os Institutos Federais como sendo  
 
[...] instituições de educação superior, básica e profissional, 
pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de 
educação profissional e tecnológica nas diferentes 
modalidades de ensino, com base na conjugação de 
conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas 
pedagógicas, nos termos desta Lei. 

 

 O parágrafo 2º desse artigo salienta que ñpara efeito da incidência das 

disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão das instituições e dos 

cursos de educação superior, os Institutos Federais são equiparados às 

universidades federais.ò  

 Em todo o Brasil, existem 38 Institutos que constituem a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, vinculada à Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC/MEC). O Art. 5º da 

Lei 11.982/2008 determina a presença dos Institutos Federais nas diferentes 

unidades da federação, indicando em seu inciso XXV a criação do Instituto Federal 

do Paraná, mediante a transformação da Escola Técnica da Universidade Federal 

do Paraná. 

 As finalidades e características dos Institutos Federais e, portanto, do Instituto 

Federal do Paraná (IFPR) são descritas nos incisos do Art. 6º da referida lei, como 

sendo:  

I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os 
seus níveis e modalidades, formando e qualificando cidadãos 
com vistas na atuação profissional nos diversos setores da 
economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico 
local, regional e nacional; 
II - desenvolver a educação profissional e tecnológica como 
processo educativo e investigativo de geração e adaptação de 
soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e 
peculiaridades regionais; 
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III - promover a integração e a verticalização da educação 
básica à educação profissional e educação superior, 
otimizando a infra-estrutura física, os quadros de pessoal e os 
recursos de gestão; 
IV - orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação 
e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais 
locais, identificados com base no mapeamento das 
potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural 
no âmbito de atuação do Instituto Federal; 
V - constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de 
ciências, em geral, e de ciências aplicadas, em particular, 
estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à 
investigação empírica; 
VI - qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do 
ensino de ciências nas instituições públicas de ensino, 
oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica aos 
docentes das redes públicas de ensino; 
VII - desenvolver programas de extensão e de divulgação 
científica e tecnológica; 
VIII - realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção 
cultural, o empreendedorismo, o cooperativismo e o 
desenvolvimento científico e tecnológico; 
IX - promover a produção, o desenvolvimento e a transferência 
de tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação 
do meio ambiente. 

 

 A partir disso, estabelecem-se os objetivos dos Institutos Federais, descritos 

no Art. 7º da mesma lei: 

I - ministrar educação profissional técnica de nível médio, 
prioritariamente na forma de cursos integrados, para os 
concluintes do ensino fundamental e para o público da 
educação de jovens e adultos; 
II - ministrar cursos de formação inicial e continuada de 
trabalhadores, objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a 
especialização e a atualização de profissionais, em todos os 
níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e 
tecnológica; 
III - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o 
desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, 
estendendo seus benefícios à comunidade; 
IV - desenvolver atividades de extensão de acordo com os 
princípios e finalidades da educação profissional e tecnológica, 
em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos 
sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão 
de conhecimentos científicos e tecnológicos; 
V - estimular e apoiar processos educativos que levem à 
geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na 
perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e 
regional; e 
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VI - ministrar em nível de educação superior. 
 

 O grande diferencial dos Institutos Federais é a oferta de todos os níveis de 

ensino na mesma instituição. Pela primeira vez é possível oferecer, no mesmo local, 

desde a Educação Básica (cursos técnicos de nível médio) até a Pós-Graduação 

(especialização, mestrado e doutorado). O Ensino Superior será ministrado nos 

Institutos Federais, observando o disposto nas alíneas do Art.7º, inciso VI, que dá a 

abrangência de atuação desse nível nas instituições vinculadas à Rede Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia: 

a) cursos superiores de tecnologia visando à formação de 
profissionais para os diferentes setores da economia; 
b) cursos de licenciatura, bem como programas especiais de 
formação pedagógica, com vistas na formação de professores 
para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e 
matemática, e para a educação profissional; 
c) cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de 
profissionais para os diferentes setores da economia e áreas 
do conhecimento; 
d) cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e 
especialização, visando à formação de especialistas nas 
diferentes áreas do conhecimento; e  
e) cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e 
doutorado, que contribuam para promover o estabelecimento 
de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com 
vistas no processo de geração e inovação tecnológica. 

 

O Instituto Federal do Paraná (IFPR) conta com 14 Câmpus, ofertando cursos 

em nível médio, técnico e superior, além da oferta de cursos na modalidade à 

distância em mais de 230 municípios paranaenses e em outras unidades da 

Federação. Os câmpus do IFPR estão localizados nos municípios de Assis 

Chateaubriand, Campo Largo, Curitiba, Cascavel, Foz do Iguaçu, Irati, Ivaiporã, 

Jacarezinho, Londrina, Palmas, Paranaguá, Paranavaí, Telêmaco Borba e  

Umuarama. 

O Paraná é um dos estados brasileiros que mais se destaca no crescimento 

econômico e na qualidade de vida, conforme revela seu Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) médio. A economia paranaense está entre as cinco maiores do país, 

tendo apresentado, no ano de 2008, um crescimento de 5,8%, atingindo um PIB de 

169,8 bilhões de reais, correspondente a 5,84% do PIB nacional (IPARDES, 2008). 
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Na composição do PIB paranaense, o setor de serviços é o que mais se 

destaca, correspondendo a 62,7% do total, seguido dos setores industrial e 

agropecuário, que participam, respectivamente, com 29,1% e 8,2%. 

O Paraná é o maior produtor nacional de grãos, apresentando uma pauta 

agrícola diversificada, na qual se destacam a soja, o milho, o trigo, o feijão e a cana-

de-açúcar. Na pecuária, o maior destaque é da avicultura, que corresponde a 25,3% 

do total de abates do País. Nos segmentos de bovinos e suínos, a participação do 

Estado atinge 4,2% e 16,0%, respectivamente (IPARDES, 2008). 

No setor industrial, predominam os segmentos de alimentos e bebidas, 

refino de petróleo e fabricação/ montagem de veículos automotores. 

No comércio internacional se destacam as transações principalmente, com a 

Argentina e a Alemanha. Entre os principais produtos exportados estão o soja, 

material de transporte e carne, enquanto os mais importados são materiais de 

transporte, produtos químicos e derivados de petróleo. 

O IFPR oferece condições adequadas para a produção de conhecimento e 

para a qualificação da força de trabalho, necessárias ao estímulo do 

desenvolvimento socioeconômico do Paraná. Por isso, a distribuição espacial dos 

câmpus procurou contemplar o estado como um todo, situando as unidades em 

municípios considerados pólos de desenvolvimento regional. Nesse ínterim, já está 

prevista a ampliação da rede por meio da implantação de novos câmpus e núcleos 

avançados, vinculados diretamente aos câmpus instalados, sendo que a expansão 

futura deverá contemplar as regiões com carência de atendimento e com baixo IDH. 

 

2.2 Missão, Visão e Valores 

 

Prevendo a ampla participação da sociedade em todas as suas esferas, o 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFPR, foi elaborado no ano de 2009 

apontando a necessidade de parceria com os movimentos sociais, as entidades ou 

instituições públicas e privadas representativas das classes patronal e trabalhadora.  

Segundo o PDI (2009, p. 08) essa ñarticulação com a sociedade e com 

representantes do mercado de trabalho certamente trará ao processo educativo e 

formativo, valiosa contribuição em relação à compreensão dos valores sociais do 

trabalho e da dignidade da humana.ò 

O referido documento entende a participação da comunidade como  
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essencial ao processo educacional que se munirá de condições 
de despertar nas pessoas a consciência cidadã voltada para a 
compreensão da realidade social em que vivem e a importância 
da participação no processo de transformação desta realidade, 
para que se possa construir uma sociedade mais livre, 
igualitária, justa, fraterna, solidária e soberana. (PDI, 2009, p. 
08) 

 

 Com essa perspectiva de ampla participação social e de transformação da 

realidade, a missão do IFPR se constitui em: 

 
Promover e valorizar a educação profissional e tecnológica, 
com base na indissociabilidade do ensino, pesquisa e 
extensão, contribuindo para a formação do cidadão e da 
sustentabilidade da sociedade paranaense e brasileira, com 
amparo nos princípios da ética e da responsabilidade social. 
(PDI, 2009, p. 19) 

 

 Dessa missão, deriva-se a visão institucional: ñSer modelo de instituição de 

educação profissional e tecnológica caracterizada pelo compromisso social, 

ambiental e com a sustentabilidade, capaz de atuar com inovação e de forma 

transformadora.ò (PDI, 2009, p. 19) 

 Os valores definidos pelo Plano de Desenvolvimento Institucional são os que 

seguem:  

- Compromisso com a construção do saber e reconhecimento 
dos saberes sociais; 

- Promoção de educação de qualidade, inclusiva e 
integradora, formadora de profissionais competentes e 
comprometidos com a responsabilidade sócio-ambiental; 

- Gestão participativa, dinâmica e transparente, comprometida 
com a qualidade de vida; 

- Desenvolvimento de inovação tecnológica por meio de 
postura empreendedora; 

- Comportamento ético orientado pelos princípios da 
dignidade humana, respeito às diferenças dos cidadãos e 
combate a todas as formas de discriminação; 

- Respeito, preservação e disseminação da cultura e das 
tradições locais; 

- Qualidade e excelência para promover a melhoria contínua 
dos serviços oferecidos, para a satisfação da sociedade. 

 

 A partir do compromisso social, que se evidencia na missão, na visão e nos 

valores institucionais, o IFPR se propõe a ofertar uma formação sólida, com base na 
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ética e nos valores democráticos como princípios fundamentais à educação e à 

produção de conhecimentos, permitindo uma integração efetiva entre os membros 

da comunidade escolar, a sociedade e o mundo do trabalho.  

 

2.3 O PROCESSO DE FEDERALIZAÇÃO DO CÂMPUS PALMAS 

 

A história de Palmas iniciou-se há quase três séculos, na década de 1720. 

Em 1855 Palmas foi elevada à categoria de Freguesia. Em 1877, Palmas tornou-se 

a ñVila do Senhor Bom Jesus dos Campos de Palmasò e, algum tempo depois, 

município autônomo.  

Palmas era habitada por índios e, inicialmente, ocorreu a miscigenação com 

seus imigrantes, os portugueses colonizadores e os negros escravos. Após 1880, 

houve também a chegada de alemães, italianos, poloneses, espanhóis e sírio-

libaneses, além da contínua entrada de portugueses.  

Localizada na região dos Campos do Centro-Sul do Estado, faz parte do 

chamado Paraná tradicional de economia pecuarista. Entre as outras atividades 

econômicas da região, estão a agricultura, indústria, fruticultura, silvicultura, 

cunicultura, apicultura, sericultura, extração vegetal, além do setor terciário de 

comércio e serviços. 

Entre 2000 e 2004, Palmas foi um dos municípios com maior crescimento 

econômico no estado. Além do papel de destaque da pecuária, também se pode 

destacar a fruticultura da maçã, que é considerada pela Europa a melhor do mundo, 

sendo a maçã de Palmas, a segunda melhor do Brasil.  

A cidade conta com algumas atrações turísticas e culturais, entre as quais se 

destacam o artesanato, o Rodeio Interestadual, Centros de Tradição Gaúcha, a 

Expopalmas, Cavalhadas, além das comidas típicas e de diversos outros eventos. 

Outra atração de destaque em Palmas são suas fazendas históricas, que preservam 

as características do passado. Algumas delas existem há mais de um século, 

guardando a arquitetura e utensílios da época.  

Palmas foi, durante muito tempo, o mais importante pólo de ensino superior 

do sudoeste do Estado. Ainda hoje concentra boa parte das vagas disponíveis para 

a região.  

Palmas é, socialmente, uma das mais desiguais cidades do Paraná. Entre 

1991 e 2000, o Índice Gini do município disparou de 0,610 para 0,660. De fato, 
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Palmas é o 15° município mais desigual do Sul do Brasil e o 9°, neste quesito, no 

estado do Paraná. No ano 2000 a porção da renda abocanhada pelos 10% mais 

ricos da população era de 56,5% da renda total, contra apenas 7,3% dos 40% mais 

pobres. 

É nesse contexto que se instaura o Câmpus Palmas do IFPR, cuja origem 

advém da transformação do Centro Universitário Católico do sudoeste do Paraná ï 

UNICS, de Palmas, em março de 2010, que passava por grandes dificuldades 

financeiras. Para não prejudicar os alunos, bem como toda a região, o Governador 

do estado do Paraná, Roberto Requião, determinou a desapropriação do imóvel e, 

imediatamente, fez convênio com o Ministério da Educação para que lá fosse criada 

uma instituição federal de ensino, que ofertasse educação superior, de qualidade e 

gratuito, para toda a região. 

O Instituto Federal do Paraná ï IFPR ï Campus Palmas nasceu, portanto, da 

desapropriação dos bens imóveis e laboratoriais do Centro Universitário Católico do 

Sudoeste do Paraná ï UNICS, instituição de natureza privada, mantida pelo Centro 

Pastoral, Educacional e Assistencial Dom Carlos ï CPEA. 

 Registros históricos relatam que no ano de 1968 aconteceu a instalação e 

autorização de funcionamento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras ï FAFI, 

pelo Decreto Federal 63583/68 ï com quatro cursos: Filosofia, História, Pedagogia e 

Letras. 

Em 1972, em Assembleia Geral Extraordinária, o Diretor-Presidente do CPEA 

propôs a criação da Universidade do Sudoeste do Paraná, com sede em Palmas, 

propugnando pela implantação de uma Universidade que unificasse e expandisse o 

Ensino Superior na região, projeto que acabou não se concretizando. 

Entre 1979 e 1980 foram criadas e autorizadas as Faculdades Reunidas de 

Administração, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas de Palmas ï FACEPAL, 

instaladas com apoio do Poder Público Municipal ï Lei Municipal nº 654/79 ï 

Decreto Federal 84784/80 ï sob a Administração do CPEA e com os cursos iniciais: 

Administração, Ciências Contábeis e Ciências Econômicas ï depois Licenciatura em 

Educação Física e em 1985, Administração Rural e Licenciatura em Ciências ï 

Habilitações: Matemática, Biologia e Química. 

Em 1987 a administração do CPEA/Faculdades de Palmas voltou-se para a 

expansão das instalações físicas, com aquisição de uma área de 30 alqueires, com 
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abertura dos primeiros caminhos no terreno e início da construção do Câmpus II na 

PRT 280. 

Em 1990 houve esforço para instalação de uma Universidade Regional, a 

Fundação Universidade Estadual do Vale do Iguaçu ï UNIVALE, integrando as 

instituições FAFI e FACEPAL de Palmas, FAFI e FACE de União da Vitória, 

FUNESP de Pato Branco e FACIBEL de Francisco Beltrão, todas localizadas no Sul 

e Sudoeste do Paraná. 

Diante da impossibilidade colocada pelo governo em cumprir o que estava 

legalmente certo e definido, as Instituições de Ensino Superior que integraram o 

projeto da UNIVALE, buscaram outros caminhos. Assim em 1992 as Faculdades de 

Palmas assinaram em convênio de Amparo Técnico e Financeiro com o Estado, 

destinado ao subsídio das mensalidades e a compra de equipamentos, materiais e 

instrumentais. 

Em outubro de 1993, sem abandonar a proposta de uma Universidade 

Regional, as Faculdades de Palmas protocolaram em Brasília um novo Processo, 

solicitando via reconhecimento do CFE/MEC, a implantação da Universidade 

Católica do Sudoeste do Paraná, com proposição de vários cursos novos. O 

processo foi arquivado em razão do fechamento do Conselho Federal de Educação, 

pelo Presidente da República. 

No decorrer de 1998, estruturado o novo Conselho Nacional de Educação, 

pautado em Políticas Nacionais redefinidas com base na Lei 9394/96, foi 

encaminhado um processo solicitando a transformação da FAFI/FACEPAL em 

Centro Universitário. Para a instrumentalização do Processo foi necessário solicitar a 

mudança de categoria de Faculdades isoladas, para Faculdades Integradas de 

Palmas, o que foi aprovado em 15 de fevereiro de 2001 ï Portaria MEC 285/2001. 

Em 2002, através da Portaria do MEC 2993/2002 as Faculdades Integradas 

de Palmas, passaram a denominar-se Faculdades Integradas Católicas de Palmas e 

em maio de 2004 pela Portaria Ministerial 1274/04 ï são transformadas em Centro 

Universitário Diocesano do Sudoeste do Paraná ï UNICS, com alteração posterior 

do nome para Centro Universitário Católico do Sudoeste do Paraná. 

A partir de 2004, com a autonomia concedida aos Centros Universitários pela 

legislação em vigor, o UNICS, instalou novos cursos tais como Farmácia, 

Enfermagem, Direito, Engenharia Civil e Agronomia. 
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No início de 2009 a administração do CPEA/UNICS, passou a focar-se na 

inclusão da IES no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná, 

programa novo do Governo Federal de expansão do Ensino Superior, Técnico e 

Tecnológico lançado em dezembro de 2008. Esta iniciativa contou, desde o 

princípio, com a integração de lideranças políticas locais, regionais e nacionais, 

pessoas representativas de diversos movimentos, associações e outras, que 

deixando de lado ideologias e agremiações partidárias se uniram em torno da causa 

da Federalização do UNICS, por entenderem que esta conquista seria uma 

importante alavanca para o desenvolvimento de Palmas e Região. 

Em 17 de março de 2010, aconteceu no Câmpus II, do Centro Universitário 

Católico do Sudoeste do Paraná ï UNICS, o ato oficial de desapropriação dos bens 

imóveis e laboratoriais do UNICS e a Instalação do Instituto de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Paraná ï IFPR ï Complexo Tecnológico D. Agostinho José Sartori. 

No dia 14 de junho de 2010, a Secretaria de Educação Superior do Ministério 

de Educação, através da Portaria nº 728/2010, publicada no DOU nº112 de 15 de 

junho de 2010, aprovou a incorporação dos cursos e alunos pelo IFPR, e declarou 

extinto o Centro Universitário Católico do Sudoeste do Paraná ï UNICS. 

Desta forma o Centro Pastoral, Educacional e Assistencial Dom Carlos ï 

CPEA, mantenedora do Centro Universitário Católico do Sudoeste do Paraná ï 

UNICS, contando com o relevante e abnegado papel do Bispo Diocesano, do Bispo 

Emérito e a aprovação da Santa Sé abriu mão da condição de Instituição Católica, 

por uma causa maior.  

Com os olhos voltados para a população mais carente, e principalmente 

diante da importância de um Instituto Federal em Palmas, não só como propulsor ao 

desenvolvimento sócio-econômico de Palmas e da Região, mas, também, pela 

socialização do acesso ao ensino superior gratuito, tomou diante do atual contexto, a 

decisão que julgou mais viável e justa, deixando um profundo agradecimento a todos 

que tornaram esta causa possível. 

 

2.4  O PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO ENFERMAGEM 

 

A concepção metodológica do Curso e todo trabalho pedagógico está pautado 

em fundamentos científicos, que compreendam a produção teórica e suas 

implicações que correspondam à organização prática. Deve-se considerar a 
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organização pedagógica um processo, em que todas as possibilidades são criadas 

e recriadas pela ação humana, partindo de uma visão dialética.  

O desafio, a problematização, a investigação, o prazer pelo aprender devem ser 

reconhecidos como elementos motivadores, que assegurem a apropriação do 

conhecimento e o desenvolvimento de competências e habilidades. A partir de 

métodos e técnicas inovadoras fazendo com que o professor e o aluno sejam 

sujeitos ativos do processo, trabalhando de forma contextualizada, nas diversas 

formas de comunicação, relacionando os conteúdos curriculares com a realidade 

social e sua transformação produtiva para o fazer, objetivando a autonomia 

intelectual.  

Desta forma, o Curso de Enfermagem do IFPR exerce uma prática voltada ao 

coletivo, fruto do debate e da consistência de propósitos que envolvem as 

perspectivas e as intenções sociais do conjunto de professores, acadêmicos e 

comunidade. A ação coletiva transpõe os limites do Instituto Federal por entender 

que é essencial o envolvimento da sociedade no processo de formação. A 

construção coletiva estabelece novas e diferentes relações entre a comunidade 

acadêmica e a sociedade, e constrói novos processos e condições de trabalho. 

Portanto, as práticas pedagógicas, mobilizadas pela motivação e reflexão crítica, 

pela compreensão e de reinterpretação da realidade do Curso e da própria 

Instituição, projetam a realidade social presente e mesmo futura. A formação social 

do graduando em Enfermagem é motivada por ações estratégicas intrínsecas e 

extrínsecas ao currículo como atividades culturais, iniciativas sociais e outras.  
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3  O CURSO DE ENFERMAGEM 

 

3.1  HISTÓRICO DO CURSO 

 

O Curso de Enfermagem do UNICS foi concebido em fevereiro de 2005, para 

proporcionar ao profissional uma qualificação técnico-científica que o habilita no 

cumprimento das atribuições que lhe são permitidas pela Lei e regidas pelo código 

de ética.  Desta forma a Instituição se propôs a formar enfermeiros com habilidades 

e competências para exercer suas atividades profissionais em Hospitais, Postos de 

Saúde, Vigilância Sanitária e Epidemiológica, Empresas, Laboratórios, Escolas, 

Universidades e outros órgãos onde seus conhecimentos sejam requisitados e 

mesmo no Magistério Superior da área. 

 O Curso de Enfermagem foi implantado atendendo as competências e 

habilidades exigidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 

em enfermagem, em razão da necessidade regional do profissional Enfermeiro e, 

em especial pelos indicadores de saúde do município de Palmas, bem como pelo 

interesse da comunidade no mesmo. Sua base de sustentação é a L.D.B.nº 9394/96 

de 20 de dezembro de 1996 e os Atos dela derivados, bem como a legislação 

específica do campo de atuação do profissional. 

 Até o segundo semestre de 2011 foram formados três turmas de 

enfermeiros, que inseridos no mercado de trabalho em sua maioria nessa região 

estão sendo um diferencial no processo saúde-doença da população assistida. 

 

3.2  JUSTIFICATIVA 

 

Localizada na região dos campos do Sudoeste do Paraná, Palmas iniciou sua 

história há mais de 128 anos. Com uma área de 1.553,799 Km² e a 368 km da 

capital estadual, a cidade tem como característica seus campos, matas e água 

cristalina. Além disso, é conhecida por seus ventos gelados e por ser a cidade mais 

fria do Paraná, registrando temperaturas inferiores a ï2,8ºC, nos meses de julho e 

agosto. 

O município de Palmas está situado na região sudoeste do Estado do Paraná, 

tem a população censitária de 42.888 habitantes, com densidade demográfica de 

27,36 hab./km, tendo como área territorial, 1.567.365 Km2 (IBGE, 2010). 
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 Segundo dados do IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Econômico e Social) do ano de 2010, Palmas é considerada como a nona cidade 

com maior desigualdade social do estado do Paraná e no ano de 2000 apresentou o 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,74 o qual representa um indicador 

dentro dos padrões recomendados de qualidade de vida. E o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) 4,1, valor esse inferior ao preconizado 

segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais (Inep, 2011). 

O Curso de Enfermagem da extinta UNICS, hoje do IFPR Câmpus Palmas, 

incorporado à Instituição conforme a aprovação, objeto da Resolução CONSUN nº 

01/2004 de 2004 oferece o Curso de graduação em regime integral.  

O Curso de Enfermagem está inserido num processo de mudanças quanto ao 

atendimento à população após sua inserção nesta região. Os estágios curriculares 

contribuem para um atendimento mais humano da população, propiciando ao 

acadêmico, formação sólida, científica e com respeito ao próximo. Mantêm como 

tradição a Semana Científica de Enfermagem, com o objetivo de refletir sobre as 

mudanças e caminhos da profissão e aprofundar os conhecimentos de enfermagem 

e de áreas correlatas. 

 

3.3  OBJETIVOS 

 

Considerando os objetivos propostos pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE) 

do curso, as habilidades e competências apontadas nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais, o Curso de Graduação em Enfermagem do IFPR ï Câmpus Palmas tem 

por objetivo formar Enfermeiros com perfil profissional para atuar em diferentes 

níveis de assistência à saúde, sendo capazes de: 

- compreender e reconhecer que o ser humano como cidadão, com 

necessidades de saúde que devem ser atendidas durante o ciclo vital; 

- reconhecer que todo cidadão tem direito de acesso aos recursos de saúde e 

empenhar-se pela obtenção e qualidade dos mesmos; 

- compreender o processo saúde-doença como dinâmico, por meio de análise 

crítica dos múltiplos fatores que interferem neste processo; 

- prestar assistência sistematizada de enfermagem individual e coletiva, por 

meio de ações integradas de promoção, proteção, recuperação e reabilitação da 

saúde em todas as fases da vida e do processo saúde-doença; 
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- desenvolver de forma integrada ações educativas, administrativas e de 

pesquisa no processo preventivo, assistencial e terapêutico; 

- analisar criticamente o seu papel como cidadão e profissional na realidade 

do sistema de saúde e da sociedade brasileira; 

- desenvolver uma prática mais humanizada, com especial cuidado ao 

paciente, atendendo-o em sua integralidade. 

 

3.4 FORMA DE ACESSO, PERMANÊNCIA E MOBILIDADE ACADÊMICA 

 

O acesso ao Curso de Enfermagem do Instituto Federal do Paraná ï 

Campus Palmas será realizado por meio de processo seletivo normatizado por Edital 

Próprio, regulamentado pela Pró-Reitoria de Ensino em conjunto com o câmpus.  

Havendo vagas remanescentes, a partir do 2º período do curso, poderão ser 

oferecidas vagas para transferências internas e externas, mediante a publicação de 

edital específico com os critérios para este processo. 

 

  3.4.1  Bolsas de Pesquisa, Bolsas de Extensão e Inclusão Social  

  

 A Política de Apoio Estudantil do IFPR compreende o conjunto de ações 

voltadas aos estudantes e que atendam aos princípios de garantia de acesso, 

permanência e conclusão do curso de acordo com os princípios da Educação 

Integral (formação geral, profissional e tecnológica) em estreita articulação com os 

setores produtivos locais, econômicos e sociais e é posta em prática, através da 

oferta periódica de vários Programas de Bolsas de Estudos, sendo regulamentada 

através das Resoluções do CONSUP nº 011/2009 e nº 53/2011. 

Essa Política tem como premissa a respeitabilidade a diversidade social, 

étnica, racial e inclusiva na perspectiva de uma sociedade democrática e cidadã, 

pautando-se nos seguintes princípios: 

 I. Educação profissional e tecnológica pública e gratuita de qualidade; 

 II. Igualdade de oportunidade no acesso, permanência e conclusão de curso; 

 III. Garantia de qualidade de formação tecnológica e humanística voltada ao 

fortalecimento das políticas de inclusão social; 

 IV. Defesa do pluralismo de ideias com reconhecimento a liberdade de 

expressão; 
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 V. Eliminação de qualquer forma de preconceito ou discriminação; 

 São Programas de Bolsas de Estudos do IFPR: o Programa Institucional de 

Iniciação Científica ï PIIC, o Programa de Bolsas de Extensão e o Programa de 

Bolsas de Inclusão Social ï PBIS.  

 Também faz parte da Política de Apoio Estudantil do IFPR, o Programa de 

Auxílio Complementar ao Estudante ï PACE. 

 O Programa Institucional de Iniciação Científica ï PIIC, é voltado para o 

desenvolvimento do pensamento científico e iniciação à pesquisa de estudantes de 

graduação e integra todos os programas de iniciação científica de agências de 

fomento.  

 Este programa tem como objetivos despertar vocação científica e incentivar 

novos talentos potenciais entre estudantes de graduação, propiciar à Instituição um 

instrumento de formulação de política de iniciação à pesquisa para alunos de 

graduação, estimular uma maior articulação entre a graduação e pós-graduação, 

contribuir para a formação de recursos humanos para a pesquisa, contribuir de 

forma decisiva para reduzir o tempo médio de permanência dos alunos na pós-

graduação, estimular pesquisadores produtivos a envolverem alunos de graduação 

nas atividades científica, tecnológica e artística-cultural, proporcionar ao bolsista, 

orientado por pesquisador qualificado, a aprendizagem de técnicas e métodos de 

pesquisa, bem como estimular o desenvolvimento do pensar cientificamente e da 

criatividade, decorrentes das condições criadas pelo confronto direto com os 

problemas de pesquisa, além de contribuir para a formação científica de recursos 

humanos que se dedicarão a qualquer atividade profissional. 

 O PIIC do IFPR é regulamentado através da Resolução CONSUP nº 11/11. 

 O Programa de Bolsas de Extensão tem por objetivos principais incentivar as 

atividades de extensão com vistas a produção e divulgação do conhecimento a partir 

da realidade local, contribuir com a formação do estudante em seus aspectos 

técnico tecnológico e humano, promover a participação de servidores e estudantes 

em atividades de integração com a sociedade, incentivar a interação entre o 

conhecimento acadêmico e o popular contribuindo com políticas, públicas, assim 

como, colaborar com a articulação entre ensino pesquisa e extensão. 

 O Programa de Bolsas de Inclusão Social ï PBIS, consiste em oportunizar 

aos alunos, com vulnerabilidade socioeconômica, remuneração financeira como 

incentivo à participação em propostas acadêmicas, que contribuam com a sua 
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formação. Para a participação no referido programa será considerado, além da 

avaliação socioeconômica, o risco de abandono, reprovação ou dificuldades de 

desempenho do estudante no curso. 

 O estudante poderá participar do Programa de Bolsas Acadêmicas de 

Inclusão Social através de diversas atividades vinculadas ao ensino, pesquisa, 

extensão ou ainda àquelas atividades administrativo-pedagógicas, tais como:  

coordenações de curso, bibliotecas, laboratórios, unidades administrativas (tanto nos 

Campi como nas Pró Reitorias, Gabinete do Reitor e Assessorias da Reitoria) entre 

outros, sendo que, em qualquer um dos projetos/propostas ou atividades em que o 

estudante for selecionado será obrigatória a orientação direta de um responsável  

docente ou técnico-administrativo. 

 A regulamentação do Programa de Bolsas Acadêmicas de Inclusão Social 

está expressa na Resolução CONSUP nº 64/10. 

 O Programa de Auxílio Complementar ao Estudante - PACE está 

regulamentado pelas Resoluções da Política de Apoio Estudantil e da Instrução 

Interna de Procedimentos N° 20/PROENS, de 27/02/2012.  O PACE objetiva 

oferecer apoio aos estudantes regularmente matriculados em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, propiciando recurso financeiro mensal, por meio da 

oferta de auxílio-moradia, auxílio-alimentação e auxílio-transporte, contribuindo para 

sua permanência, melhoria do desempenho acadêmico e conclusão do curso. 

 

3.4.2 Aproveitamento de Estudos Anteriores 

 

O aproveitamento de estudos anteriores compreende o processo de 

aproveitamento de componentes curriculares cursados com êxito em outro curso. 

Esta situação segue a normativa disposta na resolução 55/11 do Conselho Superior 

do Instituto Federal do Paraná, em seu Capítulo VI, artigos 81 a 86. 

 

3.4.3 Certificação de Conhecimentos Anteriores 

 

De acordo com a LDB 9394/96 e a Resolução CNE/CEB 04/99, o 

conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no 

trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 

prosseguimento ou conclusão de estudos. Entende-se por certificação de 
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conhecimentos anteriores a dispensa de frequência em componente curricular do 

curso do IFPR em que o estudante comprove excepcional domínio de conhecimento 

através da aprovação em avaliação. Esta situação é encaminhada no âmbito do 

IFPR seguindo a normativa disposta na resolução 55/11 do Conselho Superior do 

Instituto Federal do Paraná, em seu Capítulo VII, artigos 87 a 90. 

 

3.4.4  Expedição de Diplomas e Certificados 

 

Conforme Resolução 55/11 do IFPR, o estudante que frequentar todos os 

módulos/unidades curriculares previstos no curso, tendo obtido aproveitamento 

[satisfatório] em todos eles, frequência mínima de setenta e cinco por cento (75%), 

das horas-aula e Trabalho de Conclusão de Curso ou Relatório de Estágio 

aprovado, quando o curso exigir, antes do prazo para jubilamento, terá concluído o 

curso e receberá a outorga de grau pelo Magnífico Reitor ou seu representante, 

podendo, a partir de então, exercer a profissão.  

A comprovação de titularidade se dará através de diploma, expedido após a 

cerimônia de colação de grau, mediante o preenchimento de todos os requisitos 

acadêmicos previstos para esse fim. Os trâmites legais para a expedição de 

diplomas e certificados ficam a encargo da Secretaria Acadêmica que atuará com 

base nos preceitos de seu regulamento. 

O ato coletivo de colação de grau dos concluintes de curso de graduação será 

realizado em sessão solene, em dia, hora e local previamente designados pelo 

reitor. Os acadêmicos concluintes que não colarem grau na cerimônia de formatura, 

poderão fazê-lo solicitando à Direção Geral, mediante requerimento, nova data para 

formatura em Gabinete, para receber a outorga de grau. 

 

3.5  PERFIL DO EGRESSO 

 

A partir das discussões do NDE do curso de Enfermagem, somado aos 

pressupostos do Art. 3º das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de 

Enfermagem, descreve-se como perfil do formando egresso/profissional do Curso de 

Enfermagem: 

 Enfermeiro, com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, 

voltados aos princípios da saúde coletiva dos indivíduos/coletivo. Profissional 
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qualificado para o exercício de Enfermagem, com base no rigor científico e 

intelectual e pautado em princípios éticos. Capaz de conhecer e intervir sobre os 

problemas/situações de saúde-doença mais prevalentes no perfil epidemiológico 

nacional, com ênfase na sua região de atuação, identificando as dimensões 

biopsicossociais dos seus determinantes. Capacitado a atuar, com senso de 

responsabilidade social e compromisso com a cidadania, como promotor da saúde 

integral do ser humano. 

O profissional egresso do Curso de Enfermagem tem como atribuição a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde individual e coletiva. A dimensão 

ética do profissional enfermeiro está determinada, em todos os seus atos, em 

benefício do ser humano, da coletividade e do meio ambiente, sem discriminação de 

qualquer natureza.  

 

3.5.1 Áreas de Atuação do Egresso 

 

         Em termos gerais o Curso de Enfermagem do IFPR ï Câmpus Palmas 

propõe a formação de profissionais aptos a realizar atenção à saúde, tomar 

decisões; comunicar-se; exercerem a liderança, a administração e o gerenciamento 

do cuidado e ainda, a educação permanente, em serviços Hospitalares, Pronto-

Atendimentos, Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), Centros de Saúde, Unidades de Estratégia de Saúde da 

Família (ESF), serviços de vigilância em saúde (Vigilância Sanitária, 

Epidemiológica, Portuária e zoonoses e Vetores), Laboratórios, e) Instituições de 

Ensino (Docência / Pesquisa), Empresas, serviços de Home care, em escolas e 

casas lares / asilos. 

 

3.5.2 Acompanhamento de Egressos 
 

O Acompanhamento de Egressos do Curso de Enfermagem do IFPR - 

Câmpus Palmas está vinculada aos trabalhos de um Grupo de Estudos e Pesquisa 

sobre Formação Profissional, ainda em fase de construção, com o objetivo de 

aproximar os egressos, possibilitando-lhes socializar com a comunidade acadêmica, 

e principalmente com os acadêmicos em formação. 
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Além desta, outras ações tem o propósito de acompanhar os egressos em 

sua vida profissional, como a criação de comunidades nas redes sociais, que 

possibilita o intercâmbio de conhecimentos e a construção coletiva desde eventos 

até ações de formação continuada. 

Da mesma forma, institucionalmente, através do banco de dados centralizado na 

secretaria acadêmica, por seu sistema de registro e controle, que poderá ser 

alimentado de informações advindas dos demais processos.  

 

 3.5.3  Registro Profissional 

 

São enfermeiros, os profissionais titulares do diploma de enfermeiro conferido 

por instituição de ensino, nos termos da lei; 

A Enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem ser exercidas por 

pessoas legalmente habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem 

(COREN) com jurisdição na área onde ocorre o exercício. 

A Enfermagem é exercida privativamente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de 

Enfermagem, pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, respeitados os 

respectivos graus de habilitação. 

 

3.6 PERFIL DO CURSO 

 

A concepção do curso de Enfermagem do IFPR ï Câmpus Palmas destaca 

que ao enfermeiro cabe ser solidário com as ações em defesa da dignidade 

profissional empenhando-se para melhorar as condições de saúde e os padrões dos 

serviços, assumindo sua parcela de responsabilidade em relação à assistência e 

responsalizando-se integralmente pelo cuidado e pelo gerenciamento do cuidado. 

Entretanto, sabe-se que esse conceito deve ser desdobrado e adequado, em 

seus detalhes, ao estudante que receberá a formação específica do Curso, como 

preparação para sua atuação profissional. Essa atuação não se restringirá aos 

grandes centros urbanos, mas também aos pequenos, de forma individualizada ou 

em equipe, generalista, com produtividade e qualidade. Portanto, o enfermeiro deve 

atuar tendo como preocupação a prevenção, promoção, proteção e reabilitação da 

saúde, tanto do ponto de vista individual como coletivo.  
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Dentro deste panorama, o Curso de Enfermagem busca a formação de um 

profissional que não seja apenas mais um "operárioò, com uma mentalidade 

unicamente tecnicista. Busca sim, a formação de um profissional capaz de interagir 

com a sociedade, que tenha a capacidade de liderança e sensibilidade social; com 

conhecimento técnico-científico sustentado por uma sólida base nas ciências 

fundamentais; capaz de exercer a profissão de forma individual, mas também que se 

adapte a equipes multidisciplinares e serviços socializados. 

 

3.6.1 Marco Legal 

 

As políticas institucionais do Curso de Enfermagem se voltam ao incremento 

de uma organização de aprendizagem, de ensino de qualidade, pesquisas de 

relevância e de responsabilidade social, na execução de suas atividades de 

extensão, de construção do conhecimento e em seus procedimentos de pesquisa e 

produção docente e discente.  

 Estes desafios são redimensionados e consequentemente ampliados, quando 

se considera também a necessidade e a importância da construção de uma 

identidade acadêmica própria, construída e compartilhada com cada sujeito do 

processo. 

Neste contexto, o Curso de Enfermagem, mantendo ótima articulação entre a 

gestão institucional e a gestão do curso, contribui de forma significativa para 

consolidar as políticas institucionais, considerando que tem papel preponderante e 

comprometido com seu desenvolvimento educacional, científicos, tecnológicos, 

sociais e éticos da sociedade, à qual presta serviços. 

As diretrizes pedagógicas que norteiam a formação do profissional no campo 

científico, tecnológico, política e cultural são aquelas atendam ao perfil almejado e 

que desenvolvam neste o compromisso com a transformação dos modelos 

assistenciais.  

Estão centradas em metodologias que enfatizem a construção do 

conhecimento individual e coletivo. Desta forma, os alunos são protagonistas neste 

processo cabendo-lhes a descoberta, a participação, a autonomia e a iniciativa. 

Logo, acredita-se na possibilidade da formação profissional com a capacidade de 

questionar, experimentar e avaliar, que seja crítico e transformador, e que entenda a 

saúde como um direito de cidadania.  
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Nesse sentido, entendemos que a metodologia adotada deve possibilitar a 

ação-reflexão-ação, proporcionando o diálogo como prática essencial no processo, 

levando os docentes e discentes a discutir a realidade, passando pela aquisição de 

uma consciência crítica individual e coletiva. Buscamos assim formar um profissional 

com qualidade técnico-humanística, ética e também política. Assim, a metodologia 

adotada favorece a realização de diferentes técnicas e procedimentos como a 

observação sistemática, análise reflexiva da realidade, o exercício da solução de 

problemas, além de:  

- introduzir desde o início do curso os alunos na realidade de saúde local e regional 

considerando as atividades práticas propiciando a relação teoria-prática e a 

indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão; 

- diversificar os cenários de aprendizagem buscando propiciar aos acadêmicos o 

conhecimento do sistema e das políticas de saúde, e das inúmeras possibilidades de 

intervenção em saúde, considerando a importância da inter-relação e integração 

com os serviços de saúde e com a população através de programas de extensão e 

pesquisa, objetivando aproximar conteúdos, temas, objetos de investigação dos 

problemas relevantes para a sociedade local; 

- primar pela interdisciplinaridade na abordagem e na construção dos conteúdos, 

como base para a investigação e solução dos problemas considerando as 

sucessivas aproximações e, em níveis crescentes de complexidade;  

- priorizar a construção do conhecimento do aluno por meio de, situações 

observadas no seu de trabalho, da reflexão sobre sua inserção enquanto seres 

sociais, da compreensão da dinâmica de Enfermagem, em sua dimensão particular 

e coletiva no campo da saúde; 

 - possibilitar a avaliação participativa, com troca de experiências entre alunos, 

professores e profissionais dos serviços, considerando a possibilidade de serem co-

partícipes nas reflexões, decisões e na busca de alternativas para a formação do 

enfermeiro;  

- Criar possibilidades para que o aluno possa superar as dificuldades detectadas nas 

avaliações.  

A metodologia adotada pelo Curso de Enfermagem se fundamenta em ações 

da prática pedagógica que pressupõe concepções próprias sobre o ensino da 

Enfermagem. 
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    Tendo em vista a persecução dos objetivos estabelecidos e o seguimento das 

Diretrizes Curriculares Nacionais, estabelecemos, as seguintes estratégias de ação 

para o Curso, cujas instâncias devem estar abertas a propostas das comunidades 

interna e externa e devem ser aprovadas pelo NDE e Colegiado do Curso: 

1) Realização de eventos que possibilitem o intercâmbio e a ligação da 

comunidade interna com profissionais e personalidades de relevância, que sirvam de 

referência, ou seja, motivo de debate para a comunidade acadêmica, para o 

mercado de trabalho ou para a sociedade em geral como a Aula Magna: a ser 

realizada no início de cada semestre letivo; 

2) Realização de visitas técnicas, viagens de estudos, exposições ou 

seminários, que possibilitem aos discentes contatos com a sociedade, a comunidade 

acadêmica ou mercado de trabalho; 

3) Participação de docentes e discentes do Curso em congressos, encontros, 

seminários, exposições e feiras, com foco na área de formação; 

4) Organização de Cursos de natureza intensiva e outras, com temáticas 

definidas, a partir da comunidade acadêmica, referenciadas no Plano de Ação do 

Curso; 

5) Formalização de parcerias para viabilizar a execução dos estágios 

curriculares supervisionados obrigatórios; 

6) Realização de Estágios nos períodos mais avançados, além de atividades 

em Órgãos Públicos e Instituições Privadas, com a exceção do Estágio Curricular, 

que possui as parcerias formalizadas; 

7) Criação de Monitorias nas disciplinas em que os alunos demonstrem maior 

deficiência ou nas que a assistência deva ser mais intensa; 

8) Atualização do acervo bibliográfico de acordo com o Plano de Ensino de 

cada disciplina; 

9) TC ï Trabalho de Curso, desenvolvido de forma individual, abordando 

projetos de pesquisa, iniciação científica, extensão ou outros; 

10) Fortalecimento das relações entre os Cursos, Departamentos e 

Instituições de Saúde por meio do ensino, pesquisa e extensão; 

11) Inserção dos alunos em grupos de estudo e projetos de iniciação científica 

e outros;  

12) Articulação sistematizada com a Secretaria Municipal de Saúde, 7ª 

Regional de Saúde e outros órgãos e/ou entidades;  
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13) Estímulo à participação dos docentes e alunos em reuniões e eventos de 

órgãos Representativos da Enfermagem (Associação Brasileira de Enfermagem, 

Conselho Regional de Enfermagem e Sindicato dos Enfermeiros). 

O Curso de Enfermagem do IFPR ï Câmpus Palmas volta-se para uma visão 

ampla de sociedade, a fim de compreender a relação teoria-prática a partir das 

políticas econômicas, sociais e culturais determinadas e determinantes pela 

organização da sociedade brasileira. Neste sentido, o Curso de Enfermagem amplia 

suas atividades para além da sala de aula, destacando atividades de pesquisa e 

extensão em situações práticas e concretas, e atuação em projetos interdisciplinares 

e contextualizados, exercitando efetivamente seu compromisso social.  

 Cabe destacar que, temos um anseio por estruturar a matriz curricular do 

Curso sob um viés diferente do que habitualmente vem sendo implementada, 

optando por uma estrutura de núcleos temáticos compostos por componentes 

curriculares pertinentes a temática proposta. Busca-se focalizar esta estrutura de 

forma mais interativa. Para tanto, além dos saberes relativos ao ciclo básico e ciclo 

de especialidades elencadas nos dez semestres propostos pela matriz curricular, 

haverá, em cada semestre, um Saber dentro da grande área que terá o objetivo de 

estimular o aluno a desenvolver uma reflexão crítica acerca do micro contexto em 

que está realizando o processo de aprendizagem, através da discussão de temas 

inerentes a prática profissional, os quais deverão ser abordados em todos os 

semestres do Curso, a partir das vivências de enfermagem proposta. Sob este 

aspecto, cabe destacar que a comunidade acadêmica do Curso de Enfermagem 

elencou alguns temas transversais que deverão permear todas as disciplinas 

oferecidas aos alunos, quais sejam: políticas públicas de saúde, perfil 

epidemiológico, humanização, ética, cidadania e cuidado. Tais temas têm 

convergência com a ênfase proposta para o referido Curso a qual esta ancorada em 

três eixos principais: saúde, cuidado e trabalho. Desta forma, esperamos 

desencadear um processo formativo sólido e coerente com as demandas locais, 

regionais e nacionais que constituem a realidade de trabalho do aluno egresso, em 

conformidade com os pressupostos das Diretrizes Curriculares Nacionais para os 

Cursos de Enfermagem. 

 Em síntese, as modalidades acadêmicas se compõem em: 
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- Atividades Teóricas: são as ações que dão maior ênfase à fundamentação teórica, 

considerando a realidade na qual os alunos devem estabelecer relações e 

aproximações, contextualizada pela reflexão.  

- Atividades Teórico-Práticas: são as ações que desencadeiam um processo 

intencional de refletir-agir acerca da realidade a partir de um perfil profissional 

almejado, afim de transformá-la. As atividades teóricas e teórico-práticas serão 

proporcionadas aos alunos pela participação em sala de aula, em laboratório e em 

serviços de saúde, considerando situações reais de vida e de trabalho de seu meio, 

sendo realizadas na comunidade em geral ou junto a pessoa jurídicas de direito 

público ou privado sob a responsabilidade e coordenação da Instituição de Ensino 

(Art. 3º, Decreto Nº 87.480 de 16/08/1982) e Lei 11788/08. 

- Estágio Curricular Supervisionado: na formação do Enfermeiro no Curso de 

Graduação em Enfermagem, além do ensino teórico e teórico-prático, o aluno realiza 

o Estágio Supervisionado em Hospitais Gerais e Especializados, Ambulatórios, Rede 

Básica de Serviços de Saúde e Comunidades nos dois últimos semestres do curso 

(sétimo e oitavo semestres). Neste sentido, na programação, O Estágio 

Supervisionado garante ao aluno a supervisão pelo professor e a efetiva 

participação dos Enfermeiros do serviço de saúde onde desenvolvem o estágio. O 

Estágio Supervisionado deverá perfazer um total de 600 horas (20% da carga 

horária do Curso), de acordo com as Diretrizes Curriculares aprovadas em 2001.  

 O aluno deverá apresentar um trabalho, sob orientação de docente e seguir o 

regimento do TC, que visa atender as exigências do Curso para a colação de grau e 

obtenção do Diploma de Graduação em Enfermagem. 

As Atividades Complementares de Graduação do Curso de Enfermagem 

devem integralizar 200 horas, considerando a possibilidade do aproveitamento de 

conhecimentos adquiridos pelo aluno por meio de estudos independentes, a saber: 

Participação em Eventos, Estágios Extracurriculares, Monitorias, Programas de 

Iniciação Científica, Programas de Extensão, Estudos Complementares, Cursos 

realizados em outras áreas e afins. O cômputo das horas, com base na carga 

horária, registra-se em documentos comprobatórios. 

As atividades de extensão constituem uma forma de intercâmbio entre a 

academia e o meio social, levando o saber produzido no curso ara a comunidade, 

oportunizando os alunos uma visão real da sociedade e suas transformações, 
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possibilitando o desenvolvimento de projetos e ações comprometidas com a 

mudança. 

As atividades de Extensão acadêmica, iniciação científica e de pesquisa são 

coordenadas por professores do curso. Para o desenvolvimento da pesquisa, o 

curso prioriza ações de diagnóstico e intervenção na realidade da prática dos 

alunos.  

 

3.6.2  Princípios Norteadores 

 

Os áreas de conhecimento essenciais para o Curso de Graduação em 

Enfermagem estão relacionados com todo o processo saúde-doença do cidadão, 

da família e da comunidade, integrado à realidade epidemiológica e profissional, 

proporcionando a integralidade das ações do cuidar em enfermagem, a partir das:  

I - Ciências Biológicas e da Saúde ï incluem-se os saberes (teóricos e 

práticos) de base moleculares e celulares dos processos normais e 

alterados, da estrutura e função dos tecidos, órgãos, sistemas e 

aparelhos, aplicados às situações decorrentes do processo saúde-doença 

no desenvolvimento da prática assistencial de Enfermagem; 

II - Ciências Humanas e Sociais ï incluem-se os saberes referentes às 

diversas dimensões da relação indivíduo/sociedade, contribuindo para a 

compreensão dos determinantes sociais, culturais, comportamentais, 

psicológicos, ecológicos, éticos e legais, nos níveis individual e coletivo, 

do processo saúde-doença; 

III - Ciências da Enfermagem - neste tópico de estudo, incluem-se: 

a) Fundamentos de Enfermagem: os saberes técnicos, metodológicos e 

os meios e instrumentos inerentes ao trabalho do Enfermeiro e da 

Enfermagem em nível individual e coletivo; 

b) Assistência de Enfermagem: os saberes (teóricos e práticos) que 

compõem a assistência de Enfermagem em nível individual e coletivo 

prestada à criança, ao adolescente, ao adulto, à mulher e ao idoso, 

considerando os determinantes sócio-culturais, econômicos e ecológicos 

do processo saúde-doença, bem como os princípios éticos, legais e 

humanísticos inerentes ao cuidado de Enfermagem; 
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c) Administração de Enfermagem: os saberes (teóricos e práticos) da 

administração do processo de trabalho de enfermagem e da assistência 

de enfermagem; e  

d) Ensino de Enfermagem: os saberes pertinentes à capacitação 

pedagógica do enfermeiro, independente da Licenciatura em 

Enfermagem. 

 

No Art. 11 da Lei Federal nº 7.498/86 encontra-se o embasamento das ações 

elencadas para o exercício das atividades do profissional enfermeiro, sendo:  

 

I- Privativamente: 

¶ direção do órgão de Enfermagem integrante da estrutura básica da instituição 

de saúde, pública ou privada, e chefia de serviço e de unidade de 

Enfermagem;  

¶ organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas atividades 

técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços;  

¶ planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços 

de assistência de Enfermagem;  

¶ consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de Enfermagem;  

¶ consulta de Enfermagem;  

¶ prescrição da assistência de Enfermagem;  

¶ cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida;  

¶ cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam 

conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas;  

 

II - como integrante da equipe de saúde: 

¶ participação no planejamento, execução e avaliação da programação de 

saúde;  

¶ participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de 

saúde;  

¶ prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública e 

em rotina aprovada pela instituição de saúde;  
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¶ participação em projetos de construção ou reforma de unidades de 

internação;  

¶ prevenção e controle sistemático de infecção hospitalar e de doenças 

transmissíveis em geral;  

¶ prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados à 

clientela durante a assistência de Enfermagem;  

¶ assistência de Enfermagem à gestante, parturiente e puérpera;  

¶ acompanhamento da evolução e do trabalho de parto;  

¶ execução do parto sem distócia;  

¶ educação visando à melhoria de saúde da população. 

 

Segundo essas diretrizes, os acadêmicos do Curso de Enfermagem são 

orientados a: 

o Respeitar os princípios éticos inerentes ao exercício profissional; 

o Atuar em todos os níveis de atenção à saúde, integrando-se em 

programas de promoção, manutenção, prevenção, proteção e 

recuperação da saúde, sensibilizados e comprometidos com o ser 

humano, respeitando-o e valorizando-o; 

o Atuar multiprofissionalmente, interdisciplinarmente e 

transdisciplinarmente com extrema produtividade na promoção da 

saúde baseado na convicção científica, de cidadania e de ética; 

o Reconhecer a saúde como direito e condições dignas de vida e atuar 

de forma a garantir a integralidade da assistência, entendida como 

conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e 

curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os 

níveis de complexidade do sistema; 

o Exercer sua profissão de forma articulada ao contexto social, 

entendendo-a como uma forma de participação e contribuição ao 

mesmo; 

o Conhecer métodos e técnicas de investigação e elaboração de 

trabalhos científicos. 
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3.6.3  Indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão 

 

O Estatuto do IFPR institui o seu currículo como fundamentado em bases 

filosóficas, epistemológicas, metodológicas, socioculturais e legais, expressas no 

seu projeto político institucional. Sendo norteado pelos princípios da estética, da 

sensibilidade, da política da igualdade, da ética, da identidade, da 

interdisciplinaridade, da contextualização, da flexibilidade e da educação como 

processo de formação na vida e para a vida, a partir de uma concepção de 

sociedade, trabalho, cultura, educação, tecnologia e ser humano. 

As ações de extensão e de interação com a sociedade constituem um 

processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma 

indissociável, para viabilizar uma relação transformadora entre o Instituto Federal e a 

sociedade. As atividades de extensão e de interação com a sociedade têm como 

objetivo apoiar o desenvolvimento social e cultural, através da oferta de cursos e 

realização de atividades específicas. 

A pesquisa no IFPR é um processo de produção de conhecimento que 

atende as demandas dos arranjos produtivos, social e cultural do território em que o 

campus está inserido, e o interesse institucional. Deve ancorar-se em dois 

princípios: o princípio científico, que se consolida na construção da ciência; e o 

princípio educativo, que diz respeito à atitude de questionamento diante da 

realidade. As ações de pesquisa constituem um processo educativo para a 

investigação e o empreendedorismo, visando à inovação e à solução de problemas 

científicos e tecnológicos, envolvendo todos os níveis e modalidades de ensino, com 

vistas ao desenvolvimento social. As atividades de pesquisa têm como objetivo 

formar recursos humanos para a investigação, a produção, o empreendedorismo e a 

difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos, sendo desenvolvidas em 

articulação com o ensino e a extensão, ao longo de toda a formação profissional. 

As ações de pesquisa e extensão deverão buscar a indissociabilidade entre 

ensino-pesquisa-extensão: as ações de pesquisa devem articular-se à extensão e 

vice-versa e ambas deverão vincular-se à formação de pessoas, tendo sempre o 

aluno como protagonista deste processo. 

A articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão deverá estar presente 

em todos os momentos ou todas as disciplinas em que se fazem presentes, na 

condução do processo pedagógico de ensino e de aprendizagem dos estudantes. 
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O princípio da indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e 

extensão é fundamental no fazer acadêmico. A relação entre o ensino, a pesquisa e 

a extensão, quando bem articulados, conduz a mudanças significativas nos 

processos de ensino e de aprendizagem, fundamentando didática e 

pedagogicamente a formação profissional, e discentes e docentes constituem-se, 

efetivamente, em sujeitos do ato de aprender, de ensinar e de formar profissionais e 

cidadãos. A pesquisa e a extensão, em interação com o ensino, com a universidade 

e com a sociedade, possibilitam operacionalizar a relação entre teoria e prática, a 

democratização do saber acadêmico e o retorno desse saber à universidade, 

testado e reelaborado.  . 

Portanto, pensar e concretizar a indissociabilidade entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão constitui-se na afirmação de um paradigma de universidade 

que deve produzir conhecimentos e, efetivamente, torná-los acessíveis à formação 

dos novos profissionais e aos mais variados segmentos da sociedade. 

 

3.6.4  Estratégias Pedagógicas 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Enfermagem são balizadoras da 

formação geral e específica dos egressos/profissionais enfatizando a promoção, 

prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, indicando as competências 

comuns gerais para esse perfil de formação dentro de referenciais nacionais e 

internacionais de qualidade. O currículo proposto deverá construir um perfil 

acadêmico e profissional com competências, habilidades e conteúdos, dentro de 

perspectivas e abordagens contemporâneas, capazes de atuar com qualidade, 

eficiência e resolutividade, no Sistema Único de Saúde (SUS), considerando o 

processo da Reforma Sanitária Brasileira. 

Desde seu início o Curso de Enfermagem, vem aperfeiçoando sua matriz 

curricular, segundo as necessidades do mercado de trabalho e as exigências do 

Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Superior. Atualmente o 

Curso funciona com nova matriz curricular, que, quando comparada a anterior, 

observamos que as alterações ocorridas constituem-se em total benefício à 

formação profissional dos alunos.  



36 

 

 

Este currículo se organiza sob três dimensões formativas na sua estrutura 

curricular, conforme postulados em Brito (2007, p.17), quais sejam: formação 

específica, formação complementar e formação livre. 

Por formação específica se entende as disciplinas e componentes curriculares 

obrigatórios, balizados pelas diretrizes curriculares nacionais dos cursos de 

graduação em enfermagem.   

A essência do saber da área de atuação profissional do enfermeiro se 

encontra nesta dimensão de formação com intervenções que possibilitem a 

superação da fragmentação disciplinar e a articulação entre teoria e prática. 

As disciplinas básicas também fazem parte da formação específica, 

objetivando a uma transição paulatina e a um amadurecimento no que se refere às 

práticas e saberes no campo da enfermagem. 

A formação específica no universo da organização curricular, o currículo do 

Curso de Enfermagem do IFPR ï Câmpus Palmas será desenvolvido em núcleos 

distribuídos ao longo de cinco anos, objetivando facilitar a integração dos 

conhecimentos, as habilidades, atitudes e as competências, tanto na sua 

horizontalidade e verticalidade, bem como, na sua transversalidade, necessários 

para contemplar o perfil do egresso, proposto pelas diretrizes curriculares articuladas 

a concepção pedagógica deste projeto. 

Cada semestre corresponde a dois núcleos, exceto o 9º e 10º períodos que 

estão constituídos por um único núcleo cada. Compreendem um conjunto articulado 

de conhecimentos reunidos a partir de componentes curriculares. 

Para operacionalização dos núcleos, a organização do conhecimento se dará 

por saberes e componentes curriculares. 

O desenvolvimento das habilidades que compõem as os componentes 

curriculares ocorre segundo diferentes graus ao longo dos núcleos mostrando a 

progressão do domínio dos conhecimentos e da autonomia no exercício profissional. 

Para cada ciclo está previsto um conjunto de situações de intervenções pedagógicas 

como situações problemas, sínteses, exposições aos cenários de aprendizagem que 

o estudante deverá enfrentar e para as quais deverá desenvolver habilidades de 

intervenção na realidade, de acordo com o perfil desejado. 

O estudante é apresentado às realidades de prática já no primeiro semestre, 

através dos componentes curriculares Vivências em Enfermagem I e II, quando por 

meio do acompanhamento das atividades do profissional enfermeiro, o acadêmico 
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constrói sua vivência enquanto futuro profissional de saúde desde o início de sua 

formação. Esse é o momento de fortalecimento das ações comunitárias, voltadas à 

família.  

A aproximação com o campo prático vai adquirindo complexidade à medida 

que o aluno avança na produção do conhecimento esperado em cada etapa. A partir 

do ingresso do estudante no quarto período, núcleos 7 e 8, inclui-se como formas de 

intervenção metodológica a Síntese e a Situação Problema.  

 A Síntese se caracteriza pela discussão de um texto científico com intuito de 

auxiliar o estudante na problematização da prática vivenciada e na construção do 

embasamento científico para suas ações, levando-o a refletir sobre seu processo de 

conhecimento. Dessa forma, os problemas são estudados a partir da vivência real 

do aluno (FREIRE, 1999). 

 A metodologia da problematização embasada no materialismo histórico 

dialético e na metodologia histórico-crítica da educação encontra fundamentos 

principalmente na Filosofia da Práxis e na Pedagogia Libertadora/Problematizadora 

de Paulo Freire. 

 Portanto, a Síntese acontece em pequenos grupos de até 10 estudantes, 

coordenada por um facilitador que terá a função de promover maior exploração e 

articulação dos saberes e experiências a respeito do processo de trabalho nos 

componentes curriculares a partir da vivência prática dos estudantes. 

Sendo assim, a aquisição de conhecimentos científicos que embasaram o 

momento da teorização, vão integrar as demais percepções, conhecimentos, 

representações dos estudantes e professores de forma a conjugar diferentes 

saberes no processo de construção desse novo conhecimento construído de 

maneira teórico-prática (CYRINO; TORALLES-PEREIRA, 2004). 

Aponta-se que o uso da problematização potencializa a formação profissional 

e a construção de um cuidado em saúde mais ampliado e integral, representando 

um avanço requerido na formação de profissionais de saúde para o SUS (MARIN et 

al, 2010). 

 Por isso, durante a Situação Problema há necessidade de mudança no papel 

do estudante, que precisa assumir a responsabilidade pela própria aprendizagem e 

ser capaz de propor questionamentos que tenham relevância para o contexto de 

aprendizagem, além de solucioná-los por meio de buscas em diferentes fontes. O 

contexto da aprendizagem é previamente elaborado pelo grupo de professores do 
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núcleo de ensino e conduzido através dos objetivos a serem atingidos em cada 

Situação Problema.  

Este processo proporciona aproximar o trabalho intelectual do manual, a partir 

da aproximação dos estudantes com a realidade e a literatura integrando o ciclo de 

conhecimentos básicos com o clínico, além de preparar o estudante para o trabalho 

em grupo (MARIN et al, 2010). 

  Durante a Situação Problema, a turma é dividida em pequenos grupos 

tutoriais de até 10 alunos, e o professor facilitador tem a função de problematizar o 

caso a ser trabalhado em dois momentos: Primeiro momento (encontro): O problema 

é apresentado aos estudantes e é realizada a discussão deste problema para que 

ambos formulem os objetivos de aprendizado a partir da discussão empírica do 

mesmo. No segundo momento (encontro): após estudo individual realizado fora do 

grupo tutorial, cada aluno trará seus estudos para rediscutir com o grupo o problema 

à luz dos novos conhecimentos adquiridos. Com a discussão dos casos, orientações 

são oferecidas pelos professores de maneira a explorar e articular os saberes a 

respeito das situações complexas (casos). 

Enquanto formação complementar está previsto um hall de atividades como 

disciplinas optativas, disciplinas eletivas e participação em programas de monitoria, 

de extensão e pesquisa. Ainda visando os preceitos da educação inclusiva e os 

parâmetros legais para a inclusão de LIBRAS, o aluno poderá cursá-la a como 

optativa a partir da sua oferta. 

 

 

3.6.5 Avaliação da Aprendizagem 

 

 

 

 O IFPR Campus Palmas acredita na avaliação escolar como mecanismo para 

que a educação seja sinônimo de transformação social. Uma avaliação 

transformadora necessita ser emancipatória e, neste sentido, relacionada ao tipo de 

homem e sociedade que a instituição se propõe a formar. 

 A avaliação da aprendizagem no IFPR Campus Palmas observa a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n° 9394/96, e a Resolução nº 50 de 14 

de julho de 2017 do Instituto Federal do Paraná, tendo, em ambos os documentos, 

seus fundamentos legais. 
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 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96) afirma que 

a avaliação do rendimento escolar do aluno deve ser contínua e cumulativa, 

predominando os aspectos qualitativos e prevalecendo o desempenho do aluno ao 

longo do período sobre eventuais provas finais. 

 A avaliação da aprendizagem envolve os seguintes processos de avaliação: 

I. Diagnóstica: detecta o nível geral de conhecimentos dos alunos, suas dificuldades 

e as medidas necessárias para supri-las;  

II. Formativa: é interna ao processo, contínua, interativa e centrada no aluno através 

de um diagnóstico individualizado; reavalia todas as etapas do processo ensino-

aprendizagem, acompanhando a aquisição do domínio dos conteúdos e 

competências;  

III. Somativa: avalia os objetos e competências pretendidos; apresenta os resultados 

de aprendizagens e rendimento dos alunos e seus dados subsidiam o 

replanejamento do ensino para a próxima etapa.  

 Destarte, fundamentados na Pedagogia Histórico-crítica, que considera o a 

apropriação do conhecimento e a internalização deste  resultantes de confrontos e 

contradições não-sequenciais, ressalta que as ações educativas devem ser capazes 

de propor atividades que afetam os estudantes de maneira a auxiliar por meio do 

pensamentos sincréticos, complexos e abstratos  para chegar ao connhecimento 

sintético o. Dessa forma, considera-se esse desenvolvimento real da aprendizagem 

a produção autônoma do estudante que são adquiridas através de patamares e de 

pendências/lacunas do conhecimento existente, de forma dialética que não se 

formam de maneira linear, considerando assim a educação  formativa e processual. 

 Assim, os meios para a operacionalização da avaliação serão: seminários, 

trabalhos individuais e em grupos, testes escritos e/ou orais, demonstração de 

técnicas em laboratórios, exercícios, atividades práticas em instituições pertinentes à 

área de formação, dramatizações, apresentação de trabalhos de iniciação científica, 

síntese de artigos científicos, situação baseadas em problema, portfólios, resenhas, 

autoavaliação, avaliação de pares,  participações em projetos, visitas técnicas, 

atividades em ambiente virtual de aprendizagem (AVA), participação em atividades 

de mobilidade nacional e internacional, Trabalhos  de Conclusão Curso, entre 

outros. Serão utilizados pelo docente, ao menos dois instrumentos avaliativos 

diferentes ao longo de cada bimestre para emissão dos resultados parciais e finais. 
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 Também serão avaliadas e consideradas dimensões humanas como a ética, 

a iniciativa, a valorização do ser humano, a assiduidade, a participação, a relação 

interpessoal e a solidariedade. O docente deverá observar as especificidades de seu 

componente curricular e estabelecer critérios para cada instrumento avaliativo, 

entendendo-os como o que se espera que os estudantes tenham aprendido durante 

os processos de ensino-aprendizagem. 

 Os instrumentos avaliativos e seus processos serão continuamente discutidos 

por todos os professores envolvidos nos cenários (de síntese, de situação problema, 

de teórica, de práticas, e portfólios) durante as semanas de avaliação quando ocorre 

momentos de discussão e apreciação coletiva entre docentes e estudantes da 

turma, considerando as metodologias e instrumentos utilizados e aperfeiçoando-os 

para o próximo período. 

 A avaliação do ensino-aprendizagem dos estudantes com deficiência, 

Transtornos Globais do Desenvolvimento, Transtornos do Espectro Autista, Altas 

Habilidades ou Superdotação, transtornos psiquiátricos, distúrbios e dificuldades de 

aprendizagem, preferencialmente, comprovadas por meio de laudos ou pareceres da 

respectiva área, deverá ser organizada pelos docentes juntamente aos profissionais 

da Seção Pedagógica e de Assuntos Estudantis, do Núcleo de Apoio às Pessoas 

com Necessidades Educacionais Específicas, NAPNE, e registrada no Plano de 

Trabalho do Estudante. 

 A recuperação de estudos como parte do processo ensino-aprendizagem 

deverá ser oferecida aos estudantes que apresentam dificuldade ou baixo 

rendimento escolar. Compreende a recuperação contínua, desenvolvida ao longo 

das aulas e a recuperação paralela realizada por meio de aulas e instrumentos 

definidos pelo professor, sendo ou não presencial. 

 A não participação ou entrega de processos de ensino-

aprendizagem/avaliação, respeitando as situações previstas em lei, será 

desconsiderado para a recuperação paralela em visto que as dificuldades não 

puderam ser avaliadas, o que não contempla a possibilidade de avaliar o rendimento 

escolar. Desta forma, o cenário/instrumento de avaliação será considerado 

INSUFICIENTE (conceito D). 

 A frequência para aprovação deverá ser igual ou superior a setenta e cinco 

por cento (75%) ao final do período letivo. Será considerado reprovado o aluno que 

não obtiver frequência igual ou superior a setenta e cinco por cento (75%).  
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 O Conselho de Classe, como órgão colegiado e instância avaliativa, será 

normatizado por Portaria própria e de acordo com a Resolução nº 50/17 do Instituto 

Federal do Paraná. 

 

 Para fins de avaliação da aprendizagem nos Cursos Superiores os resultados 

obtidos no processo serão expressos por conceitos, sendo:  

 I ï conceito A ï quando a aprendizagem do estudante for PLENA e atingir os 

objetivos, conforme critérios propostos no plano de ensino; 

 II ï conceito B ï quando a aprendizagem do estudante for PARCIALMENTE 

PLENA e atingir os objetivos, conforme critérios propostos no plano de ensino; 

 III ï conceito C ï quando a aprendizagem do estudante for SUFICIENTE e 

atingir os objetivos, conforme critérios propostos no plano de ensino; 

 IV ï conceito D ï quando a aprendizagem do estudante for INSUFICIENTE e 

não atingir os objetivos, conforme critérios propostos no plano de ensino; 

 Os conceitos deverão ter emissão parcial após cada bimestre, conforme 

organização curricular, e emissão final após o término dos componentes 

curriculares, de acordo com o calendário do Campus. 

 A aprovação dos estudantes ocorrerá considerando os seguintes critérios: 

 I ï obtenção de conceito A, B ou C no componente e frequência igual ou 

superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária total do período letivo; 

 Os estudantes reprovados por frequência e/ou conceito deverão cursar 

novamente os componentes curriculares com obrigatoriedade de frequência. 
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3.6.6  Atendimento ao Discente 
 
 

 
O Programa de Atendimento ao Discente no Instituto Federal do Paraná ï 

Câmpus Palmas visa assegurar a todos os estudantes o apoio necessário no 

decorrer de sua trajetória acadêmica, em especial: 

 
Á Orientar os alunos sobre questões acadêmicas de caráter preventivo e 

informativo, tais como didático-pedagógico, de saúde, alimentação e de 

relacionamento humano, e, também, pessoais na medida em que interfiram 

no processo de ensino-aprendizagem; 

Á Garantir acesso e permanência com qualidade a todos os alunos, com 

especial atenção aos Portadores de Necessidades Especiais; 

Á Proporcionar possibilidades de nivelamento de estudos aos que apresentarem 

lacunas de aprendizagem; 

Á Apoiar a participação dos discentes em eventos (esportivos, artísticos, 

sociais...) que colaborem e complementem sua formação; 

Á Fazer encaminhamento para profissionais e serviços especializados, se 

necessário; 

Á Levantar dados sobre o perfil socioeconômico dos estudantes para posterior 

implantação de projetos, entre outros. 

  
Dentro desse programa está inserido o Atendimento Pedagógico que 

pretende, principalmente, orientar e auxiliar os acadêmicos da instituição no tocante 

as lacunas no processo de ensino-aprendizagem, com o intuito de potencializá-lo.  

 Torna-se relevante à medida que atende aos acadêmicos em sua diversidade 

e, através de conversas e orientações reservadas, busca estratégias de organização 

dos estudos, superação das dificuldades de aprendizagem, resolução de problemas 

pessoais que estejam interferindo na vida acadêmica, análise do curso e 

enquadramento pessoal dentro do mesmo, reflexão sobre as relações interpessoais 

(professor-aluno, aluno-aluno, coordenação de curso-aluno), entre outras. 

 Sabe-se que o processo de aprendizagem é extremamente amplo e que 

muitos fatores o influenciam. Numa realidade universitária, onde os alunos são 

oriundos de diversos segmentos sociais e com qualidades de escolarização básica 

diversas, é importante que haja uma preocupação em oferecer a igualdade de 



43 

 

 

condições para o acesso e para a permanência na escola, uma vez que esses são 

direitos garantidos aos cidadãos brasileiros pelas legislações que regem o ensino no 

Brasil. 

 O Atendimento Pedagógico vem ao encontro da garantia desse direito, 

investindo no acadêmico e buscando o seu potencial, que pode ficar esquecido caso 

não haja uma preocupação específica, como a que acontece nas conversas e 

aconselhamentos. Sabe-se que o conhecimento é construído e transformado 

coletivamente, e, deixando de ser visto em uma perspectiva estática, assume uma 

função transformadora e revolucionária pela democratização do saber. Trata-se de 

um produto das relações sociais cuja apropriação permite a análise da realidade e o 

ensino superior tem como função social a formação crítica dos seus sujeitos. 

 A educação deve defender e respeitar a diversidade, as minorias étnicas, a 

pluralidade de doutrinas, os direitos humanos, eliminando estereótipos e ampliando 

o horizonte de conhecimentos e de visões de mundo. Além disso, deve estar 

pautada no desenvolvimento de capacidades de pesquisar, buscar informações, 

analisá-las e selecioná-las, e, para isso, se torna indispensável que o processo de 

desenvolvimento e de aprendizagem do aluno sejam considerados em sua 

totalidade, superando a concepção ñbancáriaò de educação, onde os alunos são 

vistos como depósitos para o conhecimento, seres vazios que devem ser enchidos 

de conteúdos (FREIRE, 1999). Assim, busca-se orientar o processo de 

aprendizagem em direção à problematização, a transformação, a emancipação. 

Neste sentido, Freire (1999, p. 68) salienta que: 

 

a educação libertadora, problematizadora, já não pode ser o 
ato de depositar, ou de narrar, ou de transferir, ou de transmitir 
óconhecimentosô e valores aos educandos, meros pacientes, à 
maneira da educação óbancáriaô, mas um ato cognoscente. 
Como situação gnosiológica, em que o objeto cognoscível, em 
lugar de  ser o término do ato cognoscente de um sujeito, é o 
mediatizador de sujeitos cognoscente, educador, de um lado, 
educandos, de outro, a educação problematizadora coloca 
que, desde logo, a exigência da superação da contradição 
educador-educandos. 

  

 Somente assim poder-se-á entender a premissa de Freire (1999, p. 68) de 

que ñninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam 

entre si, mediatizados pelo mundoò. Neste contexto a relação estabelecida no 
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processo de ensino-aprendizagem assume novo caráter, orientada para o diálogo e 

onde ao mesmo tempo em que se educa, se é educado. 

O Atendimento Pedagógico do IFPR busca entender o aluno como um todo e, 

através da análise de cada um dos casos, propor melhorias e alternativas que 

possam contribuir para que os profissionais formados pela instituição tenham o 

diferencial de ser entendidos em sua totalidade e possam reverter o quadro exposto 

de modo a alcançar a autonomia.  

O Atendimento Pedagógico prevê o atendimento individual aos acadêmicos 

com base na orientação e aconselhamento reservado. Assim, com base no diálogo e 

em conversas prévias estabelecem-se as diretrizes para o acompanhamento 

pedagógico do caso.  

Os acadêmicos podem ser encaminhados para o atendimento pelos seus 

professores e/ou coordenação de curso, ou, ainda, buscar o Atendimento 

Pedagógico voluntariamente. 

Cada atendimento fica registrado em formulários próprios, para arquivo e 

acompanhamento, e, ao final do processo, os resultados são encaminhados à 

coordenação do curso para ciência sobre as ações desenvolvidas. 

Além disso, o IFPR prevê a criação de programas de nivelamento para os 

acadêmicos que apresentarem dificuldades relacionadas aos conteúdos básicos e 

prévios das disciplinas do curso. Com o objetivo de desenvolver competências 

básicas de leitura e escrita, cálculos matemáticos e informática, essenciais e 

fundamentais a continuação e ao aprofundamento dos estudos pelos acadêmicos, 

os programas de nivelamento estarão, a partir de 2012, disponíveis a todos os 

acadêmicos com oferta em contra-turno, contemplando as lacunas de aprendizagem 

e dando a todos condições iguais de participação nas aulas. 

O serviço de Atendimento ao Discente conta com uma servidor Pedagoga 

com período integral de trabalho dedicado as demandas pedagógicas de docentes e 

discentes. Além disso, cabe salientar que até o final de 2012, a equipe de 

atendimento ao discente deverá ser composta por dois outros profissionais: um 

assistente social e um psicólogo. Dessa forma pretende-se contemplar o 

atendimento cada vez mais integral ao estudante do IFPR câmpus Palmas. 
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3.6.7 Educação Inclusiva 

 

 A preocupação com a inclusão se reflete no curso sob dois aspectos: 1) na 

matriz curricular, na qual encontramos componentes curriculares específicos que 

instrumentalizam o futuro enfermeiro para atuar de forma inclusiva; e 2) pelas ações 

institucionais com vistas a inclusão da comunidade, adequando acessos, 

equipamentos e instalações para o uso por pessoas com deficiências. 

No sentido da Matriz Curricular encontramos o componente curricular de 

Libras para Pessoas com Deficiência, também, em cumprimento ao Decreto no. 

5.626, de 22 de dezembro de 2005, ,em atendimento ao Parecer 5.626/05. 

Por sua vez, a instituição busca promover a inclusão ao cumprir com o 

expresso no Decreto no. 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta as 

Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 

pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por 

crianças de colo terão atendimento prioritário, e Lei nº. 10.098, de 19 de dezembro 

de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e 

dá outras providências. 

Segundo o artigo 6º do Decreto no. 5.296 estabelece que o atendimento 

prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas 

citadas anteriormente. Dentre as situações apontadas neste decreto, o IFPR 

Câmpus Palmas oferta: 

-Serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por 

intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no 

trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e para pessoas 

surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 

atendimento; 

-Pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, 

mental e múltipla, bem como às pessoas idosas; 

- Disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa 

portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
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- Divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 

3.6.8  Integração com a Pós-Graduação 

 

Por meio das atividades acadêmicas, o Curso de enfermagem do IFPR ï 

Câmpus Palmas, segue os princípios defendidos pela UNESCO, para a educação 

superior no novo milênio. Portanto, não se trata de proporcionar apenas um ensino 

de qualidade, mas buscar também o comprometimento com a construção e difusão 

do conhecimento, a prática da cidadania, bem como o desenvolvimento social, 

viabilizando a interação entre ensino, pesquisa e extensão tanto no currículo do 

cursos como na atuação de docentes e discentes. 

O princípio de integração é incentivado pela coordenação de curso e órgãos 

colegiados, para levar professores e alunos à compreensão do projeto institucional 

para que possam de maneira efetiva, desenvolver ações visando à integração. 

O Curso de Enfermagem pautado em pressupostos discutidos nacionalmente 

em relação ao ensino, à pesquisa e extensão, organizou uma estrutura curricular, 

pedagógica e administrativa comprometida com a produção e difusão do 

conhecimento; com a oferta de disciplinas específicas que valorizem a iniciação 

científica; com a valorização do estágio supervisionado como locus privilegiado de 

integração entre a instituição e a comunidade; com apoio aos alunos na forma de 

bolsas de iniciação científica e bolsas de extensão; com apoio logístico, com 

disponibilidade de espaço físico, laboratórios, necessários e de busca de parcerias. 

Ciente de que as atividades de Extensão Universitária são a melhor forma de 

aproximar a Universidade da sua comunidade de inserção, o curso e Enfermagem 

desenvolve importantes projetos e ações extensionistas.  

Vem ainda por meio de projetos de extensão e iniciação cientifica 

aproximando o acadêmico, de programas de pesquisa. O incentivo ao 

desenvolvimento de pesquisa vem sendo no sentido de oferecer bolsa aos alunos 

interessados.  

Desta forma, nossos alunos aprendem desde o primeiro período do curso a 

realizar busca bibliográfica e a cumprir todas as etapas de uma pesquisa.  
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O Curso de Enfermagem privilegiará uma metodologia que propicie uma 

leitura crítica da realidade para a identificação de situações problema, como forma 

de estimular a aprendizagem ativa. Para isso, elege como ações estratégicas: - 

desenvolver um processo de educação permanente com os docentes, possibilitando 

diálogos que favoreçam as trocas de experiências e a instrumentalização tanto do 

ponto de vista pedagógico como para atualização através de eventos; - ampliar e 

fortalecer as relações entre os Cursos, Departamentos e Instituições de saúde 

através do ensino, pesquisa e extensão; - inserir os alunos em projetos de ensino, 

pesquisa e extensão de acordo com as Linhas de Pesquisa do Curso de 

Enfermagem; - incentivar professores e alunos para o uso da informática, de línguas 

estrangeiras e para a prática da redação científica, na Educação em Enfermagem; - 

organizar ações de Educação Continuada tais como: cursos, seminários, palestras e 

jornadas, com o objetivo de aproximar a comunidade acadêmica, bem como todos 

os parceiros envolvidos neste processo de formação; - buscar estratégias que 

fomentem a ampliação do acervo bibliográfico para o Curso de Enfermagem; - 

estimular a participação sistemática dos alunos nos Grupos de Pesquisa do 

Departamento de Enfermagem; - continuar incentivando articulações com a 

Secretaria Municipal de Saúde, 7ª e 8ª Regionais de Saúde e outros Cursos de 

Enfermagem; - estimular a participação dos docentes e alunos em reuniões e 

eventos de órgãos Representativos da Enfermagem (Associação Brasileira de 

Enfermagem, Conselho Regional de Enfermagem e Sindicato dos Enfermeiros). 

 

3.7 CORPO DOCENTE 

 

 A projeção quantitativa do corpo docente é feita a partir da proporcionalidade 

de um docente para cada vinte discentes na graduação, no entanto, a enfermagem 

por sua especificidade prática no âmbito dos serviços de saúde denota a 

proporcionalidade de 5 discentes para um docente em atividades teórico-práticas.  

 A titulação e a experiência profissional estão contempladas no quadro de 

docentes e gradativamente conforme previsão do quadro de demanda e concursos 

apresentado no planejamento econômico financeiro (capítulo 6), que apresenta um 

tópico que trata da expansão do corpo docente. 
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Nome Titulação 

Regime 

de 

Trabalho 

Tempo de experiência de 

magistério superior ou 

experiência profissional 

Alcione Oliveira de 

Souza 
Mestre DE 

Ensino Superior ï 3 anos 

Ensino Técnico ï 5 ano 

Experiência Profissional ï   11 

anos 

Camila Marcondes Mestre DE 

Ensino Superior ï  11 anos 

Ensino Técnico ï  4 ano 

Experiência Profissional ï   15 

anos 

Clenise Schmidt Mestre DE 

Ensino Superior ï  3 anos 

Experiência Profissional ï    9 

anos 

Graciela Cabreira 

Gehlen 
Doutora DE 

Ensino Superior - 10 anos 

Experiência Profissional ï 2 

anos 

Gimene Cardozo 

Braga 
Mestre DE  

Ensino Superior ï 2 anos 

Ensino Técnico ï 1 ano 

Experiência Profissional ï 3 

anos 

Márcia Domênica 

Cunico 
Mestre DE 

Ensino Superior - 7 anos 

Ensino Técnico ï 13 anos 

Experiência Profissional ï 17 

anos 

Mariangela 

Gobatto 
Mestre  DE 

Ensino Superior - 10 anos 

Experiência Profissional ï 16 

anos 
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Micheli de Jesus 

Ferreira 
Mestre DE 

Ensino Superior ï 3 anos 

Experiência Profissional ï 10 

anos 

Sidnei Teixeira 

Junior 
Mestre  DE 

Ensino Superior ï 2 anos 

Experiência Profissional-3 anos 

Silvana Niszczak Especialista 40 horas Experiência Profissional- 4 anos 

 

 

 

3.7.1 Perfil do Docente 

 

 O perfil profissional necessário para possibilitar a dinâmica estabelecida para 

o curso é o de um docente crítico-reflexivo, com conhecimento técnico-instrumental 

comprovado e adequado às demandas do curso e preferencialmente com regime de 

trabalho de 40 horas, com dedicação exclusiva.  

 É necessário, igualmente, que tenha curiosidade científica e paute suas 

ações na responsabilidade ética perante a sociedade, cumprindo sua missão dentro 

dos preceitos legais vigentes bem como dos princípios colaborativos que devem 

caracterizar uma construção coletiva. 

 

3.7.2 Papel do Docente 

 

 O docente do Curso de Enfermagem do Instituto Federal do Paraná, 

Câmpus de Palmas deverá atuar como mediador entre a prática social atual e uma 

nova prática social, refletida e pensada a partir de estratégias de problematização, 

da instrumentalização necessária à tomada de posição e do encaminhamento de 

expressões elaboradas desta nova prática social.  

 Para tanto, deve planejar, intervir, avaliar, sistematizar, socializar e 

reconstruir constantemente sua prática, formando os futuros professores pelo 

exemplo cotidiano de preocupação com a qualidade social e formal de sua ação 

pedagógica. 
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3.7.3 Políticas de Capacitação Docente 

 

 A previsão da capacitação dos docentes tem por base a condição atual e 

encaminha prazos para ingresso em programas de mestrado e doutorado. Diante do 

fato do quadro docente não estar completo, a titulação dos mesmos, verificada 

quando do seu ingresso na instituição é que encaminhará o restante da projeção. 

 

FORMAÇÃO 2012 2013 2014 2015 2016 

Ingresso Mestrado - 2 0 0 0 

Conclusão Mestrado 2 0 0 1 0 

Ingresso Doutorado - 0 0 0 3 

Conclusão Doutorado 1 - - - - 

  

 Além dos programas de Pós-Graduação Stricto Sensu, a formação 

permanente do corpo docente será objeto de discussão e definição de estratégias 

formativas, com vistas a atender aos objetivos do curso, devendo ocorrer em 

semanas pedagógicas, oficinas específicas, participação em eventos formativos 

institucionais e de realização de estudos acadêmico-científicos de forma continuada. 

 A política de capacitação docente é implementada de acordo com a 

Resolução Nº 48/11 do Conselho Superior do Instituto Federal do Paraná que 

instituiu o Programa de Incentivo à Formação Inicial, Continuada e de Qualificação 

dos Servidores Públicos do IFPR. 

 
 
3.7.4 Plano de Cargos e Salários do Docente 

 

 O Plano de Cargos e Salários segue a Tabela de Remuneração dos 

Servidores Públicos Federais elaborado pela Secretaria de Recursos Humanos do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (2010). 

 

3.7.5  Atribuições do Coordenador 
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 Conforme o Artigo 1° da Portaria n° 283/2011 de 23 de maio de 2011, a 

normatização das atribuições das Coordenações de Cursos, no âmbito do Câmpus 

Avançado de Palmas é até a aprovação do Regimento Interno do Instituto Federal 

do Paraná por seu Conselho Superior. No Artigo 2° refere-se que compete ao 

Coordenador de Cursos as atribuições de: 

XIII. integrar o planejamento e a ação didático- pedagógico dos cursos sob sua 

coordenação;  

XIV. executar as deliberações do Conselho Superior;  

XV. cumprir as determinações dos órgãos diretivos;  

XVI. presidir as reuniões do Colegiado do Curso;  

XVII. organizar e registrar as reuniões do Colegiado de Curso sob sua coordenação 

para os assuntos que sejam de interesse dos cursos.  

XVIII. assessorar à coordenação de ensino na fixação dos horários das aulas das 

áreas de conhecimento ofertadas;  

XIX. presidir a sessão de avaliação dos pedidos de dispensa e opinar na 

transferência, verificando a equivalência dos estudos feitos, tomando as 

providências cabíveis;  

XX. fornecer à Coordenação de Ensino , conforme calendário, e após a reunião do 

Colegiado do curso, os resultados do período avaliativo, bem como os diários de 

classe, devidamente preenchidos;  

XXI. supervisionar o cumprimento da carga horária do curso coordenado, estipulada 

na matriz curricular, bem como tomar as devidas providências nos casos em que 

haja necessária substituição de professores, em caso de faltas justificadas ou 

atividades extracurriculares;  

XXII. orientar o corpo discente e docente do curso sob sua coordenação sobre 

currículo, frequência, avaliação e demais atividades de ensino que lhes possam 

interessar; 
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XXIII. planejar em conjunto com a Coordenação de Ensino as atividades de 

Orientação Educacional;  

XXIV. conhecer o material didático elaborado pelo corpo docente para os cursos sob 

sua coordenação;  

XXV. supervisionar o preenchimento do registro de classe e solicitar correções  

caso sejam necessárias, assinando-os;  

XXVI. zelar pelos laboratórios, materiais e equipamentos da sua coordenação e 

eixos específica;  

XXVII. articular a integração entre as áreas de base nacional comum e de formação  

específica;  

XXVIII. adotar os princípios pedagógicos de Identidade, Diversidade e Autonomia, 

da Interdisciplinaridade e da Contextualização como estrutura dores dos currículos 

do ensino médio profissionalizante;  

XXIX. garantir que as grades curriculares cumpram as determinações da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e demais dispositivos legais;  

XXX. elaborar, com auxílio dos professores, termos de referências, especificações, 

planilhas e memoriais, para suprimento de materiais, obras, serviços e 

equipamentos às necessidades dos cursos .   

XXXI. as Coordenações de cursos terão como referência os Parâmetros Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio, do Ministério da Educação e serão as seguintes: 

Coordenação de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, Coordenação de 

Ciências Humanas e suas Tecnologias e Coordenação de Linguagens, Códigos e 

suas Tecnologias.   

Parágrafo Único ï O coordenador de curso será escolhido dentre os docentes que 

atuam no curso e com formação na área em que o curso está inserido.  
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3.7.5.1 Experiência do coordenador 

 

Mestrado pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná em Desenvolvimento 

Regional e Sustentabilidade (2013), possui graduação em Enfermagem pela 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (1999). Especialização em Saúde 

Pública pela Faculdade de Pato Branco. Atualmente é docente pelo Instituto Federal 

do Paraná. Tem experiência na área de Enfermagem Hospitalar, com ênfase em 

Enfermagem em Unidade de Terapia Intensiva e Médico Cirúrgico. 

 

 

 

3.8 CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

 

 O corpo técnico-administrativo necessário ao curso abrange as atividades de 

Secretaria Geral, Biblioteca, Serviço de Limpeza e Segurança, entre outras, comuns 

a todos os cursos da instituição, cujas atribuições estão regulamentadas, no âmbito 

de cada setor ou área, para atender com a necessária qualidade as demandas 

cotidianas de uma instituição de ensino que abrange cursos superiores e cursos 

técnicos e tecnológicos.  

 O Câmpus Palmas conta, atualmente, com : 

 

01 Psicólogo; 

01 Assistente Social; 

01 Bibliotecária; 

01 Administradora; 

02 Assistentes de Biblioteca; 

03 Assistentes de Alunos; 

03 Técnicos em Assuntos Educacionais; 

04 Pedagogas e 

06 Assistentes em Administração.  

 

 

3.8.1 Perfil do Técnico-Administrativo 
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Adriana Padilha 
Terres Lopes Assistente Administrativo 

Graduação em Ciências 
Contábeis / Especialização 
em Gerencia Contábil 

Alessandra Pereira do 
Amaral dos Santos Assistente Administrativo 

Graduação em Letras / 
Especialização em Língua 
Portuguesa e Literatura 
Brasileira 

Allison Roberto 
Siviero Auxiliar de Biblioteca Graduação em Direito 

Ana Paula de Oliveira Assistente de Alunos 
Superior incompleto em 
Pedagogia 

Andrey de Campos 
Técnico de Laboratório 
de Química. 

Superior incompleto em 
Química 

Andréia Klug Assistente Administrativo 
Superior incompleto em 
Administração 

Cledes Terezinha de 
Oliveira 

Técnico de Laboratório 
Biologia 

Graduação em Ciências 
Biológicas e Farmácia / 
Especialização em Biologia 
Geral 

Bertil Levi 
Hammarstron Assistente Administrativo 

Graduação em Direito / 
Especialização em Direito 
Ambiental e Gestão de 
Pessoas 

Diego Spader 
Técnico em Tecnologia 
da Informação 

Graduação em Sistemas de 
informação / Especialização 
em Redes de computadores 

Douglas Silva do 
Prado 

Técnico de Assuntos 
Educacionais 

Graduação em História / 
Especialização em 
Educação Especial 

Eduardo Stachera Assistente Administrativo 
Superior incompleto em 
Direito 

Edson Alberto Becker Assistente Administrativo 

Graduação em Ciências 
Contábeis / Especialização 
em Gerencia Contábil 

Everton Luiz Machado Contador 

Graduação em Ciências 
Contábeis / Especialização 
em Gestão e Auditoria de 
Negócios 

Francisco José dos 
Santos Neto Assistente Administrativo 

Graduação em Sistemas de 
Informação / Especialização 
em Gestão Pública - 
Políticas Públicas. 

Ivanilde Ferreira 
Gama Administradora 

Graduação em 
Administração 

Janete Perotto Lopes 
de Souza Pedagoga 

Graduação em Pedagogia / 
Especialização em Gestão 
Escolar 

Josiane Maria 
Comarella Bibliotecária 

Graduação em 
Biblioteconomia  e Letras 
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Juliana Eloize Magro Pedagoga 

Graduação em Pedagogia / 
Especialização em Didática 
e Metodologia de Ensino 

Jussara Aparecida 
Mazalotti Danguy Auxiliar de Biblioteca 

Graduação em Ciências 
Econômicas / Especialização 
em Gestão Publica ï Gestão 
de Pessoas 

Lilian Lucht Carneiro Administradora 
Graduação em 
Administração e Direito  

Luciana Simões dos 
Reis Oliveira Assistente Administrativo 

Superior incompleto em 
Administração 

Luiz Henrique 
Mazalotti Dangui Assistente Administrativo 

Superior incompleto em 
Gestão Pública 

Marcos Raphael 
Loyola Dangui Assistente Administrativo Graduação em Eletrônica 

Márcia Adriana 
Andrade Silva Pedagoga 

Graduação em História e 
Pedagogia / Especialização 
em Psicoeducação 

Marinez de Carvalho Assistente Social 
Graduação em Serviço 
Social 

Melania Dalla Costa 
Tradutora e Interprete de 
Línguas 

Graduação em Pedagogia / 
Especialização em Gestão 
Escolar ï Educação Especial 
ï Interpretação e Tradução 
de Libras 

Miguel Angelo Santin Assistente Administrativo Ensino médio 

Nivaldo Marques da 
Silva Filho Assistente de Alunos 

Graduação em 
Comunicação Social ï 
Jornalismo 

Rosana Tortelli Favetti Auxiliar de Biblioteca 
Graduação em Ciências 
Econômicas 

Tatiane Maciel Farias Assistente Administrativo 
Superior incompleto em 
Direito 

Thiago Adriano Silva Psicólogo 

Graduação em Psicologia / 
Especialização em 
Educação Especial 

Thiago Lise Silverio Assistente de Alunos 
Graduação em 
Administração 
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3.8.2 Papel do Técnico-Administrativo 

 

 O papel dos servidores técnico-administrativos é contribuir com o seu 

desempenho para as finalidades da instituição e do curso, cumprindo suas 

obrigações funcionais e o rol de atribuições a eles atribuídas. Estão descritas, a 

seguir, algumas das atribuições dos servidores técnico-administrativos específicos 

do curso. 

 As atividades da secretaria do curso, realizadas por técnico-administrativo 

com regime de 40 horas, envolvem trabalhos burocráticos específicos, como 

protocolo de documentação do curso, dos estágios, das práticas docentes, dos 

convênios de extensão, das atividades complementares, da agenda de eventos e 

ações específicas do curso e dos docentes, sendo responsável pelo controle da 

comunicação interna e externa.  

 Considere-se, ainda, as possibilidades de expansão de oferta de atividades 

extensionistas à comunidade local e regional, bem como a necessidade de utilização 

de equipamentos científicos pelos grupos de pesquisa. 

 

3.8.3 Políticas de Capacitação do Técnico-Administrativo 

  

 A capacitação dos servidores técnico-administrativos será encaminhada a 

partir das necessidades específicas de suas atribuições e das demandas surgidas 

no decorrer das ações desenvolvidas no âmbito da instituição e do Curso, constando 

de treinamentos, palestras, reuniões de formação, entre outras possibilidades. 

 A política de capacitação do Técnico Administrativo é implementada de 

acordo com a Resolução Nº 48/11 do Conselho Superior do Instituto Federal do 

Paraná que instituiu o Programa de Incentivo à Formação Inicial, Continuada e de 

Qualificação de Servidores Públicos do IFPR. 

 

3.8.4 Plano de Cargos e Salários do Técnico-Administrativo 

 

 O Plano de Cargos e Salários segue a Tabela de Remuneração dos 

Servidores Públicos Federais elaborado pela Secretaria de Recursos Humanos do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (2010). 
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3.9 INFRAESTRUTURA 

 

3.9.1 Acessibilidade 

 

Todo o patrimônio e instalações da extinta UNICS, agora do IF Câmpus 

Palmas foi construído, pela C.P.E.A., mantenedora da antiga instituição. A expansão 

física, visando adequar as instalações à crescente demanda por ambiente salubres 

(bem dimensionados, iluminados e ventilados), além de melhorias ao atendimento 

do corpo docente e discente, está sendo revitalizada constantemente, de acordo 

com as disposições orçamentárias. 

O Curso de Enfermagem tem à sua disposição toda a infraestrutura de 

excelente qualidade, própria de uma instituição de grande porte. Para o bom 

funcionamento dos diferentes setores, conta com equipe de profissionais 

responsáveis e qualificados e o espaço físico geral utilizado pelo curso atende às 

necessidades dos professores e alunos, permitindo bem-estar e qualidade na 

realização das atividades acadêmicas e técnico-administrativas. 

 
3.9.2 Administração do Curso 

 

Localizada no Câmpus na sala 13 do Bloco A, a Coordenação do Curso de 

Enfermagem dispõem de instalações adequadas com ambiente composto por 

computador, escrivaninha, mesa auxiliar para reuniões, cadeiras, estante, arquivo, 

mesa para computador, ramal telefônico.  

 

3.9.3 Laboratórios de Práticas Pedagógicas 

 

Para as atividades teóricas do curso de graduação, dispõe-se de salas de 

aula, localizadas no Bloco E, com condições adequadas de iluminação e ventilação. 

Todas as salas contêm uma tela de projeção; quadro; giz, apagador, cadeira 

estofada para o docente e para os alunos. As salas de aula estão localizadas em 

pavimentos que possuem banheiros masculino e feminino, com rampas de acesso, 

corredores e escadas. Além disso, existe um anfiteatro (auditório) no piso superior 

da Biblioteca. 
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O curso dispõe de um laboratório de práticas de semiologia e semiotécnica 

adulto e infantil, com um amplo material para as práticas simuladas, desenvolvidas 

com os acadêmicos. Seu espaço físico têm uma capacidade máxima para 10 

alunos. 

O Curso de Enfermagem possui a sua disposição 02 (dois) laboratórios de 

informática, equipados com microcomputadores e acesso à internet e um Núcleo de 

Pesquisa Digital, localizado na Biblioteca Central. 

Os programas disponíveis para as atividades didático-pedagógicas são 

sistemas Operacionais como Plataforma WINDOWS XP/VISTA e LINUX (UBUNTU), 

e, pacote Office e BrOffice, entre outros utilitários e aplicativos. Além disso, todos os 

blocos do Campus II estão equipados com sistema de acesso (Acess Point) à 

internet, para acesso da rede sem fio (Wireless). 

 

3.10 BIBLIOTECA 

  

 A Biblioteca Central do IFPR, Câmpus ï Palmas, é um núcleo de apoio 

as atividades pedagógicas da Instituição, está instalada em prédio próprio com 1990 

m² e com acervo composto de 48.329 títulos e 93.641 exemplares, distribuído em 

diversos suportes, toda informatizada onde o aluno pode fazer reservas, 

renovações, ou ainda verificar sua situação como usuário, tais como: histórico de 

livros emprestados, data de devolução e tipo de obra emprestada, etc., usando a 

comodidade da internet no site institucional (www.ifpr.edu.br/biblioteca). 

A Biblioteca disponibiliza de um Auditório com capacidade de 210 lugares e 

01 mesa central para 08 lugares, equipado com: data show completo, amplificador 

de som, microfone, 01 tela multimídia e 01 quadro branco. 

Uma sala com 08 computadores para acesso a internet e uso de multimídias. 

Possui 12 salas para estudo em grupo com 35 mesas perfazendo um total de 120 

lugares. Também uma área de estudo aberta com 24 mesas com 04 cadeiras cada 

uma totalizando 96 lugares. 

A Biblioteca utiliza o Sistema Pergamum desenvolvido pela PUC ï PR, o 

sistema contempla as principais funções de gerenciamento de uma Biblioteca, desde 

a seleção, aquisição, tratamento e circulação de materiais. Os usuários do Sistema 

Pergamum fazem parte da rede Pergamum que hoje conta com 220 Instituições e 

aproximadamente 2.500 Bibliotecas. A rede possui um mecanismo de busca ao 

http://www.ifpr.edu.br/biblioteca


59 

 

 

catálogo das várias Instituições que já adquiriram o software, com isto formando a 

maior rede de Bibliotecas do Brasil. 

O acervo contempla todas as áreas do CNPq. Possuindo um considerável 

número de obras raras e clássicas das Ciências Humanas. O sistema disponibiliza 

ainda aos seus usuários via internet a consulta aos resumos e sumários dos artigos 

de revistas da hemeroteca, pois, toda sua coleção de periódicos encontra-se 

indexada. 

O sistema de classificação utilizado é o Sistema de Classificação Decimal de 

Dewey (20.ed.) e para notação de autor é utilizada a tabela Cutter ï Samborn, e 

catalogado conforme as regras do AACR2 (Código de Catalogação Anglo-

Americano). 

Oferece também serviço de Comutação Bibliográfica ï COMUT que permite a 

obtenção de cópias de documentos técnico-científicos disponíveis nos acervos das 

principais bibliotecas brasileiras e em serviços de informação internacionais. Entre 

os documentos acessíveis, encontramïse periódicos, teses, anais de congressos, 

relatórios técnicos e partes de documentos. 

Disponibiliza também o acesso ao portal da CAPES o qual oferece acesso a 

textos selecionados em mais de 29 mil publicações periódicas internacionais e 

nacionais e às mais renomadas publicações de resumos, cobrindo todas as áreas do 

conhecimento. Inclui também uma seleção de importantes fontes de informação 

científica e tecnológica de acesso gratuito na Web. 

O Portal de Periódicos, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), é uma biblioteca virtual que reúne e disponibiliza a 

instituições de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da produção científica 

internacional. Ele conta com um acervo de mais de 29 mil títulos com texto completo, 

130 bases referenciais, nove bases dedicadas exclusivamente a patentes, além de 

livros, enciclopédias e obras de referência, normas técnicas, estatísticas e conteúdo 

audiovisual. 

 A Biblioteca também oferece outros serviços como: orientação na 

elaboração de referências bibliográficas, fichas catalográficas, levantamento 

bibliográfico, bem como orientação permanente ao usuário com relação ao uso da 

Biblioteca, para que o mesmo saiba utilizar plenamente todos os recursos e serviços 

oferecidos. 
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3.10.1  Normas de utilização 

Art. 1º - DO ACESSO 

 http://reitoria.ifpr.edu.br/servicos/biblioteca/regulamento 

I - A Biblioteca é de livre acesso ao corpo docente, discente e técnico-administrativo, 

podendo também, ser utilizada pelo público em geral unicamente para consulta.  

II - O horário de funcionamento da Biblioteca será estabelecido pela Direção dos 

Campi, de acordo com o horário de aula. 

Art. 2º - CADASTRO DE USUÁRIO 

I ï A emissão da Carteira de Identificação será de responsabilidade da Diretoria de 

Ensino; 

II ï Aos alunos que não tem a Carteira de Identificação, deverá ser solicitado um 

documento oficial com foto; 

III ï Ao iniciar o ano letivo, o usuário terá automaticamente seu cadastro na 

biblioteca, de acordo com os dados fornecidos pela Secretaria Acadêmica; 

IV ï Caberá ao usuário comparecer à Biblioteca, com o seu Cartão de Identificação 

ou documento oficial, a fim de cadastrar sua senha eletrônica;  

V - A senha eletrônica é pessoal e intransferível e a Biblioteca não se responsabiliza 

pelo uso indevido da mesma; 

V ï A utilização da senha, nas operações realizadas, corresponde à assinatura 

eletrônica no sistema. 

 
Art. 3º - DO CANCELAMENTO DO CADASTRO E EMISSÃO DE ñNADA 

CONSTAò           

 

I - O usuário que perder o vínculo institucional terá seu cadastro cancelado, 

automaticamente, com a emissão do documento ñNada Constaò pela Biblioteca; 

II - Para emissão do ñNada Constaò, o usuário precisa quitar sua dívida com a 

Biblioteca. O prazo para a emissão é de até um dia útil. 

 

Art. 4º - DOS SERVIÇOS 

 

http://reitoria.ifpr.edu.br/servicos/biblioteca/regulamento
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I - Circulação de material: permite a retirada de material bibliográfico por prazo pré-

determinado. O empréstimo domiciliar é permitido a alunos, professores e funcionários 

do Instituto Federal do Paraná. Para este serviço, o usuário deverá apresentar o seu 

cartão de identificação, documento oficial com foto e/ou crachá funcional. 

II - Empréstimo entre bibliotecas: efetua empréstimos em outras bibliotecas 

conveniadas, como prazo definido pela instituição fornecedora; 

III - Ficha catalográfica: elaboração de ficha catalográfica de teses, dissertações, 

monografias, livros e outras publicações. É um serviço prestado pela Seção de 

Processamento Técnico da Biblioteca; 

IV - Levantamento bibliográfico: presta atendimento ao usuário, auxiliando na busca, 

localização e obtenção de informações; 

V - Normalização de trabalhos acadêmicos: auxilia os alunos na elaboração dos 

trabalhos acadêmicos e científicos de acordo com as ñNormas para Apresentação de 

Trabalhos Acadêmicos do Instituto Federal do Paranáò, baseadas na ABNT. 

VI - Treinamento de usuários: orienta os usuários na utilização dos terminais de 

pesquisas e orientação no uso dos recursos e serviços da biblioteca; 

VII - Reserva de material: reserva material que esteja emprestado, caso não tenha 

nenhum exemplar do livro solicitado pelo usuário; 

VIII - Visita orientada: divulgação aos calouros, dos produtos e serviços oferecidos 

pela biblioteca. A visita deve ser pré-agendada, na seção de referência. 

 

Art. 5º - DO EMPRÉSTIMO DE MATERIAL BIBLIOGRÁFICO 

 

I ï Será obrigatória a apresentação da Carteira de Identificação, ou documento 

oficial com foto e/ou crachá funcional no ato do empréstimo; 

II ï Ao efetuar o empréstimo, o usuário ficará inteiramente responsável pela     

preservação do material retirado;  

III ï Nenhum tipo de material da biblioteca deverá ser retirado sem efetivar o 

empréstimo no balcão de atendimento; 

III ï Não estarão disponíveis para empréstimo domiciliar:  

a)  Livros cuja demanda seja maior que o número de exemplares 

existentes;  

b)  Livros e/ou material que necessitem de cuidados especiais, por 

definição do Bibliotecário responsável; 
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c)  Livros e/ou material de reserva e de consulta local;  

d)  Material especial:  CD-ROMs considerados como obras de referência;  

e)  Obras de referência: atlas, catálogos, dicionários e enciclopédias;  

f)  Publicações periódicas. 

IV - Excepcionalmente, alguns materiais poderão ser usados fora da Biblioteca por 

um período de até quatro horas, pela comunidade interna; 

V ï Excepcionalmente, obras de consulta local poderão ser emprestadas somente 

na véspera de feriados e de recessos acadêmicos e nos finais de expediente uma 

hora antes do fechamento da biblioteca, devendo ser devolvidas obrigatoriamente 

até uma hora, após o início do expediente do primeiro dia útil subsequente; 

VI ï O usuário que não efetuar a devolução, conforme previsto nos artigos IV e V, 

terá como penalidade, a suspensão de um dia para cada hora de atraso; 

VII - Não é permitida a retirada, de uma só vez, de dois exemplares da mesma obra. 

VIII ï Não havendo quantidade suficiente de determinado livro para atender a 

demanda de discentes e técnico-administrativos, será dada prioridade aos discentes. 

 

Art. 6º - DO PRAZO DE EMPRÉSTIMO 

 

I ï Os prazos de empréstimo e quantidades são os seguintes: 

 

CATEGORIA DE USUÁRIO QUANTIDADE PRAZO 

Alunos de ensino médio/técnico/EAD Até 02 títulos 07 dias 

Alunos de graduação Até 03 títulos 07 dias 

Alunos de pós-graduação Até 03 títulos 21 dias 

Docentes Até 10 títulos 21 dias 

Técnico-Administrativos Até 03 títulos 07 dias 

Alunos de Graduação/Formandos Até 05 títulos             07 dias  

                  

II ï Os materiais permitidos para empréstimo são: livros, normas, folhetos, 

multimeios, teses e dissertações. 

Parágrafo único: Os multimeios (CD-ROM, DVD, fitas de vídeo) poderão ser 

retirados pelo prazo de três dias, para todas as categorias de usuários. 
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Art. 7º - DA RENOVAÇÃO 

I ï Serão permitidas apenas duas renovações via internet, dentro do prazo 

estipulado de empréstimo;  

II ï Caso o usuário opte por fazer a renovação na biblioteca, os empréstimos 

somente serão renovados mediante apresentação dos materiais e da Carteira de 

identificação ou documento oficial com foto; 

III - Só serão renovados os materiais que não constarem reserva. 

Art. 8º - DA RESERVA 

I ï O usuário poderá efetuar a reserva de material que esteja emprestado; 

II ï A reserva deverá ser realizada somente via internet, dos terminais existentes na 

biblioteca ou qualquer outro computador; 

III ï O sistema de gerenciamento da biblioteca avisará o usuário, por e-mail, quando 

o material da reserva estiver disponível; 

IV - A reserva ficará à disposição do usuário por um período de 24 horas (01 dia); 

V ï Caso o usuário desista da reserva ou não vá retirá-la, o material será guardado; 

Art. 9º - DO EMPRÉSTIMO ENTRE BIBLIOTECAS 

I - O Empréstimo entre bibliotecas obedecerá às normas próprias de cada biblioteca 

conveniada; 

II ï A solicitação deverá ser feita no Balcão de Empréstimo, mediante o 

preenchimento da Requisição de Empréstimo entre Bibliotecas. 

Art. 10º - DAS PENALIDADES 

O não cumprimento das formalidades constantes no Regulamento (disponível 

na íntegra no balcão de empréstimo) implicará nas seguintes penalidades:  

I ï O usuário em débito com a biblioteca, não poderá efetuar, cancelar ou trancar 

matrícula, nem solicitar transferência;  

II ï O usuário em débito, não poderá utilizar nenhum serviço da biblioteca, até que 

regularize sua situação; 

III ï Para cada dia de atraso na devolução será contado dois dias de suspensão por 

material; 
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IVï O atraso na devolução de material retirado pelo ñempréstimo especialò, será 

contado um dia de suspensão por hora de atraso; 

V ï O usuário que extraviar material em seu poder deverá providenciar a reposição 

da obra e cumprir o período de suspensão correspondente entre a data de término 

do prazo do empréstimo e a efetiva reposição da obra.  

VI ï O prazo máximo para reposição é de 30 (trinta) dias a contar da data em que 

venceu o prazo para devolução; 

VII - Aplica-se o presente Regulamento a todos os usuários da Biblioteca, sem 

exceção. 

 

Art. 11º - DO USO DO GUARDA-VOLUMES 

I - O guarda-volumes localizado à entrada das bibliotecas destina-se a guardar os 

pertences dos usuários apenas DURANTE a sua permanência neste local; 

II - Não é permitida a entrada na biblioteca com bolsas, malas, mochilas, pastas, 

pacotes, sacolas e outros objetos; 

III - A biblioteca não se responsabiliza pelos pertences e valores deixados neste 

local; 

IV - O próprio usuário deve colocar seus pertences no guarda-volumes e cuidar da 

chave; 

V - A perda, retenção e danificação da chave implicarão na reposição da mesma; 

VI - O usuário deverá repor os danos que, porventura, causar às instalações dos 

guarda-volumes. 

Art. 12º - DO USO DOS COMPUTADORES  

I - O uso dos computadores é exclusivamente para pesquisas em sites de busca e/ou 

base de dados e trabalhos acadêmicos; 

II - Não é permitido o acesso bate-papo (chat), transferência de programas 

(download), jogos, áudio e visita a páginas cujo conteúdo não seja de interesse 

técnico-científico; 

III - O tempo máximo de uso é de 30 minutos, sendo permitida apenas uma pessoa 

por computador; 

IV ï Manter a ordem e disciplina para não prejudicar o silêncio na biblioteca. 
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Art. 13º - DAS OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

São obrigações dos usuários:  

I ï Deixar bolsas, malas, mochilas, pastas, pacotes, sacolas e outros objetos no 

guarda-volumes, na entrada da Biblioteca;  

II ï Levar seus pertences ao sair da Biblioteca; 

III ï Deixar sobre as mesas, o material utilizado nas consultas e empréstimo local, 

não os recolocando nas estantes;  

IV ï Manter silêncio;  

V ï Devolver o material emprestado para uso domiciliar na data estabelecida e, 

exclusivamente no balcão de empréstimo; 

VI ï Comparecer à biblioteca quando solicitado;  

VII ï Informar imediatamente a Biblioteca em caso de dano, extravio ou perda de 

material e providenciar sua reposição dentro do prazo estipulado; 

VIII ï Manter seus dados pessoais atualizados no cadastro da Biblioteca; 

XI ï Zelar pela conservação do acervo e patrimônio; 

X ï Obedecer às normas estabelecidas neste Regulamento. 

 

Art. 14 - DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

 

São direitos dos usuários:  

I ï Utilizar o espaço físico da biblioteca para fins de pesquisa bibliográfica, estudo e 

leitura de lazer; 

II ï Realizar empréstimo domiciliar do material bibliográfico, obedecendo aos 

critérios estabelecidos;  

III ï Solicitar renovação do prazo de empréstimo do material, caso não haja 

reservas;  

IV ï Agendar aulas a serem ministradas na Biblioteca, respeitando este 

Regulamento; 

V ï Utilizar seu próprio material bibliográfico e laptops (informando no balcão de 

atendimento); 

VI - Utilizar os demais serviços disponíveis da biblioteca de acordo com as regras 

estabelecidas. 
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Art. 15º - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

I ï No período de férias escolares, a Biblioteca atenderá em horário reduzido; 

II ï É expressamente proibido fazer uso de aparelhos eletrônicos (telefone celular, 

rádios, pagers, ipodôs, jogos eletrônicos e outros) nas dependências da biblioteca; 

III ï Não é permitido o consumo de alimentos e bebidas; 

VI ï Não é permitido entrar sem camiseta ou em trajes inadequados; 

V ï Para não causar eventual constrangimento aos demais usuários, evitar carícias 

e namoro; 

VI - Ter acesso ao setor reservado ao trabalho dos bibliotecários ou servidores da 

Instituição. 

VII ï Os casos omissos serão resolvidos pela Chefia da Biblioteca.   

 

3.10.2 Acervo Bibliográfico 

 

          O acervo utilizado de forma mais frequente pelos discentes do Curso estão 

contempladas neste Projeto Pedagógico, bem como nos Planos de Ensino dos 

diferentes componentes curriculares, nas bibliografias básicas e complementares, 

podendo ser ampliado, modificado ou substituído nestes documentos. 
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4  ESTRUTURA CURRICULAR  

 

4.1  MATRIZ CURRICULAR ENF05 ï INGRESSANTES A APARTIR DE 2014-1  

 

Núcleo Integrativo Componente Curricular CH 
Teórica 

CH 
Prática 

Total 
(h/r) 

Total 
(h/a) 

1º PERÍODO 

 
 
Saúde Sociedade, 
Meio Ambiente e 
Enfermagem. 

Vivências em Enfermagem I  33 33 40 

Saúde e Meio Ambiente  33  33 40 

Sociologia 33  33 40 

Introdução à Enfermagem 33  33 40 

Parasitologia 33  33 40 

Iniciação Científica 33  33 40 

Bases Biológicas no 
Ciclo de Vida I 

Anatomofisiologia Humana I 67 33 100 120 

Histologia e Citologia  67 17 84 100 

Subtotal  299 83 382     460 

2º PERÍODO 

 
Bases Teóricas do 
Cuidar em 
Enfermagem 

Vivências em enfermagem II  33 33 40 

Psicologia aplicada à 

enfermagem 

33  33 40 

Exercício da enfermagem e 

as Abordagens do Cuidado  

33  33 40 

Ética e Legislação na 

enfermagem  

33  33 40 

Filosofia e Ética do Cuidado  33  33 40 

Bases Biológicas no 
Ciclo de Vida II 

Metodologia Científica 33  33 40 

Anatomofisiologia Humana II 67 33 100 120 

Bioquímica aplicada à 

enfermagem  

33  33 40 

Patologia 33 17 50 60 

Microimunologia 33 17 50 60 

Subtotal  331 100 431    520 

3º PERÍODO 

 
Ciclo da Vida e a 
Integralidade do 
cuidado 

Educação em Saúde 50  50 60 

Didática aplicada à 

Enfermagem  

33  33 40 

Educação e Direitos 

Humanos  

33  33 40 

Estratégias coletivas, 

desenvolvimento e 

33  33 40 
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coordenação de grupos 

 
 
Bases Biológicas no 
Ciclo de Vida III 

Farmacologia 33 17 50 60 

Estruturas e mecanismos 
funcionais dos sistemas e 
suas semiologias 

117 50 167 200 

Subtotal  299 67 366    440 

4º PERÍODO 

Fundamentos para 
o cuidado de 
Enfermagem 

Fundamentos para o cuidado 

de Enfermagem 

117 67 184 220 

Cuidado de 
Enfermagem em 
Saúde Coletiva I 

Cuidado de Enfermagem em 

Saúde Coletiva I 

117 67 184 220 

Epidemiologia e 

Bioestatística 

67  67 80 

 Optativa I 67  67 80 

Subtotal  368 134 502    600         

5º PERÍODO 

Cuidado de 
Enfermagem em 
Saúde Coletiva II 

Cuidado de Enfermagem em 

Saúde Coletiva II 

100 67 167 200 

Cuidado de 
Enfermagem na 
Saúde do Adulto e 
Idoso I 

Cuidado de Enfermagem na 

Saúde do Adulto e Idoso I 

183 67 250 300 

Subtotal  283 134 417    500 

6º PERÍODO 

Cuidados de 

Enfermagem na 

Saúde do Adulto e 

Idoso II 

Cuidados de Enfermagem na 

Saúde do Adulto e Idoso II 

100 67 167 200 

Cuidados de 

Enfermagem aos 

pacientes em 

situação crítica 

Cuidados de Enfermagem 

aos pacientes em situação 

crítica 

117 67 184 220 

 Optativa II 67  67 80 

Subtotal  284 134 418    500 

7º PERÍODO 

Cuidado de 

Enfermagem à 

Mulher e Recém-

nascido 

Cuidados de Enfermagem à 

Mulher e Recém-nascido 

100 67 167 200 
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Cuidado de 

Enfermagem à 

Criança e 

Adolescente 

Cuidados de Enfermagem à 

Criança e Adolescente 

100 67 167 200 

Subtotal  200 134 334    400 

8º PERÍODO 

Cuidado de 
Enfermagem em 
Saúde mental 

Cuidado de Enfermagem em 

Saúde Mental 

50 67 117 140 

Ferramentas de 
Gestão em 
Enfermagem 

Ferramentas de Gestão em 

Enfermagem 

100 67 167 200 

 Optativa III 67  67 80 

Subtotal  217 134 351    420 

9º PERÍODO 

Estágio Curricular 

Supervisionado  

Estágio Curricular 

Supervisionado I  

 300 300 360 

 Trabalho de Conclusão de 

Curso 

17  17 20 

Subtotal  17 300 317    380 

 

10º PERÍODO 

Estágio Curricular 
Supervisionado 

Estágio Curricular 

Supervisionado II 

 300 300 360 

Subtotal   300 300    360 

Componentes Curriculares + Estágios 

Curriculares Obrigatórios 

2.298 1.520 3.818  4.580 

Atividades Curriculares Complementares   200 

                                TOTAL 2.298 1.520 4.018 (h/r) 

 

 
 
4.1.1  Componentes Curriculares Optativos 
 

Definem-se como componentes curriculares optativos, a disciplina de livre 

escolha do aluno de um elenco oferecido para o curso de Enfermagem, que 

complementam a formação profissional, numa determinada área ou subárea de 

conhecimento, que permitem ao aluno iniciar-se numa diversificação do curso. Deve 

constar na matriz curricular na respectiva fase que será cursada. Há obrigatoriedade 
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por parte do aluno em cumprir 60 horas de carga horária, assiduidade e 

aproveitamento.  

 

DISCIPLINAS OPTATIVAS Carga horária 
(Horas relógio) 

Interpretação de Exames Laboratoriais e de Imagens 67 

Métodos Alternativos de conforto para gestante e bebê 67 

Terapias Alternativas em Saúde 67 

Libras 67 

Oncologia 67 

Nutrição Parenteral 67 

Feridas e Ostomias 67 

TOTAL 469 

 

 

4.1.2  Disciplinas Eletivas 

 

Disciplinas eletivas são aquelas não constantes da matriz curricular, mas que 

poderão ser cumpridas pelo aluno, sob a orientação pedagógica do Colegiado do 

curso. Trata-se de um elenco de disciplinas, devendo o aluno ter a obrigatoriedade 

de cumprir 30 horas de carga horária ao longo do curso. As disciplinas eletivas são 

de livre escolha do aluno regular, para fins de enriquecimento cultural, de 

aprofundamento e/ou atualização de conhecimentos específicos que complementem 

a formação acadêmica. Não é parte integrante da matriz curricular, mas é integrante 

do currículo pleno. 

 A diferença entre disciplina optativa e eletiva reside, principalmente, em fazer 

ou não parte da matriz curricular. Entretanto, ambas são integrantes do currículo 

pleno, e, as suas respectivas cargas horárias são computadas no total geral da 

carga horária do curso, desde que oferecidas aos alunos. 

 

 

DISCIPLINAS ELETIVAS Carga horária 
(Horas relógio) 

A pesquisa convergente-assistencial na Enfermagem 67 

Interações Farmacológicas 67 

Capacitação Pedagógica em Saúde e Enfermagem 67 

Métodos Quantitativos aplicados à Saúde 67 

Métodos Qualitativos aplicados à Saúde 67 

TOTAL 335  
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4.2 PERIODIZAÇÃO 

 

MODALIDADE Carga horária 
(Horas relógio) 

Componentes Curriculares 3.218 

Estágios Curriculares Supervisionados    600 

Atividades Curriculares 
Complementares 

   200 

TOTAL 4.018 

 

 

 

4.3 REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO PERFIL DE FORMAÇAO 

75%

5%

15%
5% Disciplinas

Disciplinas Optativas

Estágio Curricular
Supervisionado

Atividades
Complementares

 

4.4 EMENTÁRIO E BIBLIOGRAFIAS 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                             

Componente Curricular : Vivências de Enfermagem I  

Carga Horária  33 h/r Período letivo: 1º 

Ementa: Aproximação com  os serviços de atenção primária em saúde,  
proporcionando ao aluno uma reflexão crítica sobre o papel profissional do 
Enfermeiro em seu contexto sociocultural. Intervenção em famílias, reconhecendo o 
processo saúde-doença como fenômeno social. Territorialização. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GIOVANI, T. et al. História da enfermagem: versões e interpretações. 2° ed. Rio 
de Janeiro: Revinter. 2002. 

OGUISSO, T; SCHMIDT, MJ. O exercício da enfermagem: uma abordagem ético-
legal. 3.ed. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                             

Componente Curricular : Saúde e Meio ambiente 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 1  

Ementa: Ecologia e meio ambiente, interação entre os sistemas, natureza e 
sociedade: uma relação complexa. O modelo do desenvolvimento e a lógica das 
mudanças. Impacto e causa dos problemas globais e suas repercussões nos 
ecossistemas e na biodiversidade. Indicadores ambientais. Meio ambiente urbano, 
qualidade de vida e saúde. A bioética nas tecnociências. Políticas ambientais e 
organismos internacionais. Legislação Ambiental. Cidadania, direitos humanos e 
participação popular. 

Bibliografia Básica: 

BRASIL, Câmara dos Deputados. Legislação brasileira sobre meio ambiente. 
Brasília, DF: Câmara dos Deputados. 2009. 

BARTHOLOMEU, DB; CAIXETA FILHO, JV (Org). Logística ambiental de 

ROUQUAYROL, M.Z.; ALMEIDA FILHO, N . Epidemiologia e saúde. 6° ed. Rio de 
Janeiro: MEDSI, 2003. 

 NEVES, D;P. Parasitologia humana. 10ª ed. São Paulo: Atheneu, 2000 

WRIGHT, L.M.; LEAHEY, M. Enfermeiras e Famílias ï Guia para avaliação na 
Família. Rio de Janeiro: Sindicato Nacional Editora de Livros, 2012. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BARBOSA, J. B.M.. Lixo hospitalar. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 8, 
n. 31, 2003. 

CASTRO, A.D.; CARVALHO, A.M.P. Ensinar a ensinar: didática para a escola 
fundamental e média. São Paulo: Pioneira, 2001. 

COELHO, M.T.A.D.; ALMEIDA FILHO, N. Conceitos de saúde em discursos 
contemporâneos de referência científica. História, Ciências, Saúde - Manguinhos, 
Rio de Janeiro, v. 9, n. 2, p 315ï333. 2002. 

ELSEN, Ingrid; SOUZA, Ana Izabel Jatobá de; MARCON, Sonia Silva 
(Org.). Enfermagem à família: dimensões e perspectivas. Maringá: EDUEM, 2011. 

MAI, L.D. (RE) Pensando a família: inquietações passadas e presentes. Ciência, 
Cuidado e Saúde, Maringá, v. 1, n. 2, 2001.  

PESSINI, L.; BARCHIFONTAINE, C.P. Problemas atuais de bioética. 6° ed. São 
Paulo, SP: Loyola, 2002. 
NAKAMAE, D.D. Novos caminhos da enfermagem: por mudanças no ensino e na 
prática da profissão. São Paulo: Cortez, 1987. 
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resíduos sólidos. São Paulo: Atlas, 2011 

BRANQUINHO, F.T.B.; SANTOS, J.S. Antropologia da ciência, educação ambiental 
e agenda 21 local. Educação e Realidade, Porto Alegre, RS, v.32, n.1, p.109-122. 
2007. 

GUTIÉRREZ, F; PRADO ROJAS, C. Ecopedagogia e cidadania planetária. 3.ed. 
São Paulo: Cortez, 2013. 

GUIMARÃES, M. A dimensão ambiental na educação. 11. ed. São Paulo: 
Papirus, 2013. 

PHILIPPI JR., Arlindo; PELICION, Maria Cecília Focesi. Educação ambiental e 
sustentabilidade. Barueri: Manole, 2005. 

RIBEIRO, Daniel Véras; MORELLI, Márcio Raymundo. Resíduos 
sólidos: problema ou oportunidade? . São Paulo, SP: Interciência, 2009. 
RUSCHEINSKY, A (Org.). Educação ambiental: abordagens múltiplas. 2.ed. rev. e 
ampl. Porto Alegre: Penso, 2012. 

Bibliografia Complementar: 

ROUQUAYROL, M.Z.; ALMEIDA FILHO, N. Epidemiologia e saúde. 6° ed. Rio de 
Janeiro: MEDSI, 2003.  

ALMEIDA FILHO, N.; ROUQUAYROL, M.Z. Introdução à epidemiologia. 4° ed. 
Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2006. 

CASTRO, A.D.; CARVALHO, A.M.P. Ensinar a ensinar: didática para a escola 
fundamental e média. São Paulo: Pioneira, 2001.  

BARBOSA, J.B.M.. Lixo hospitalar. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 8, 
n. 31, 2003. 
PESSINI, L.; BARCHIFONTAINE, C.P. Problemas atuais de bioética. 6° ed. São 
Paulo, SP: Loyola, 2002. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Sociologia 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 1 

Ementa: Sociologia por meio de uma visão crítica da sociedade contemporânea, 
enfatizando a importância da disciplina e dos conceitos sociológicos, a fim de utilizá-
la como instrumento de trabalho na área da saúde e na enfermagem. 

Bibliografia Básica: 

ALVARENGA, Luiz Gonzaga de. Sociologia. Goiânia: AB Ed., 2002 

DEMO, Pedro. Introdução à sociologia: complexidade, interdisciplinaridade e 
desigualdade social. São Paulo: Atlas, 2002 

GIOVANI, T. et al. História da enfermagem: versões e interpretações. 2° ed. Rio de 
Janeiro: Revinter. 2002.  

HAWKEN, P.; LOVINS, A. B.; LOVINS, L.H. Capitalismo natural: criando a próxima 
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revolução industrial. 10ª ed. São Paulo: Cultrix, 2000.  

OLIVEIRA, Pérsio Santos de. Introdução à sociologia. 24. ed. São Paulo: Ática, 
2003 

TESTA, M. Pensar em saúde. Porto Alegre: Artmed, 1992.  

WEBER, Max. Ensaios de sociologia. 5. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2002. 
 

Bibliografia Complementar: 

GIDDENS, A. Sociologia. 4ª ed. Porto Alegre: ARTMED, 2005.NAKAMAE, Djair 
Daniel. Novos caminhos da enfermagem: por mudanças no ensino e na prática da 
profissão. São Paulo: Cortez, 1987. 

HOGAN, D.J.; VIEIRA, P.F. (Org.). Dilemas socioambientais e desenvolvimento 
sustentável. 2ª ed. Campinas: Unicamp, 1995. 

MAI, L.D. (RE) Pensando a família: inquietações passadas e presentes. Ciência, 
Cuidado e Saúde, Maringá, v. 1, n. 2, 2001.  

NEVES, D.P. Parasitologia humana. 10ª ed. São Paulo: Atheneu, 2000. 

NOAL, F.O.; REIGOTA, M.; BARCELOS, V.H.L.(Org.). Tendências da educação 
ambiental brasileira. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1998. 
PESSINI, L.; BARCHIFONTAINE, C.P. Problemas atuais de bioética. 6° ed. São 
Paulo, SP: Loyola, 2002. 

 
 
 
 
 
 
 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                             

Componente Curricular : Introdução à Enfermagem 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 1º 

Ementa: Evolução histórica. A Enfermagem nos dias atuais como profissão da 
área das  ciências da saúde. Currículos de Enfermagem.  O homem como ser bio-
psico-social e espiritual. Instrumentos básicos de Enfermagem. Enfermagem como 
ciência e como profissão da área da saúde.  

Bibliografia Básica: 

GIOVANI, T. et al. História da enfermagem: versões e interpretações. 2° ed. Rio 
de Janeiro: Revinter. 2002.  

SILVA, E.O.B.; RAMPONI, K.P.; SANNA, M.C. Avaliação de sites sobre a história 
da enfermagem brasileira. Revista de enfermagem Escola Anna Nery, Rio de 
Janeiro, v. 9, n. 3, p. 335-340. 2005. 

CARVALHO, V. Enfermagem e história da enfermagem: aspectos epistemológicos 
destacados na construção do conhecimento profissional. Revista de enfermagem 
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Escola Anna Nery, Rio de Janeiro, v.11, n.3, p.500-508. 2007. 

LIMA, MJ. O que é enfermagem. 3. ed. São Paulo: Brasiliense, 2005. 

RIZZOTTO, MLF. História da enfermagem e sua relação com a saúde 
pública. Goiânia: AB Ed., 1999. 

OGUISSO, T; SCHMIDT, MJ. O exercício da enfermagem: uma abordagem ético-
legal. 3.ed. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 
   

Bibliografia Complementar: 

LIRA, N.F.; BOMFIM, M.E.  História da Enfermagem e legislação. Rio de Janeiro: 
Cultura Médica, 1989. 

RIZZOTTO, M.L.F. História da enfermagem e sua relação com a saúde pública. 
Goiânia: AB, 1999. 

PESSINI, L.; BARCHIFONTAINE, C.P. Problemas atuais de bioética. São Paulo: 
Loyola, 2002. 

NAKAMAE, D.D. Novos caminhos da enfermagem: por mudanças no ensino e na 
prática da profissão. São Paulo: Cortez, 1987. 

CASTRO, A.D.; CARVALHO, A.M.P. Ensinar a ensinar: didática para a escola 
fundamental e média. São Paulo: Pioneira, 2001.  

         POTTER, P. A. Fundamentos de Enfermagem, 6ª ed., Rio de Janeiro: Elsevier, 
2005. 

 
 
 
 
 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Parasitologia 

Carga Horária :  33 h/r Período letivo: 1 

Ementa: Introdução ao estudo da parasitologia.  Características morfológicas, 
biológicas, clínicopatológicas, diagnósticas, medidas profiláticas e terapêuticas de 
protozoários, helmintos e insetos de interesse clínico-humano.  

Bibliografia Básica: 

CIMERMAN, Benjamin; FRANCO, Marco Antonio. Atlas de 
parasitologia: artrópodes, protozoários e helmitos. São Paulo: Atheneu, 2005. 

CIMERMAN, B.; CIMERMAN, S. Parasitologia humana e seus fundamentos 
gerais. 2°.ed. São Paulo: Atheneu, 2002.  

NEVES, D.P. Parasitologia humana. 10 ed. São Paulo: Atheneu, 2000. 
REY, L. Parasitologia: parasitos e doenças parasitárias do homem nas Américas e 
na África. 3° ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001. 

REY, Luís. Bases da parasitologia médica. 2.ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
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Koogan, 2002. 

SPICER, W. John. Bacteriologia, micologia e parasitologia clínicas: um texto 
ilustrado em cores. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. 

Bibliografia Complementar: 

MORAES, R.G.; LEITE, I.C.; GOULART, E.G. Parasitologia e micologia humana. 
4ª. ed. Rio de Janeiro: Cultura Médica, 2000.  

ROUQUAYROL, M.Z.; ALMEIDA FILHO, N. Epidemiologia e saúde. 6° ed. Rio de 
Janeiro: MEDSI, 2003. 

CIMERMANN, B.; FRANCO, M.A. Atlas de parasitologia: artrópodes, protozoários 
e helmintos.  São Paulo: Atheneu, 2005. 

PHILIPPI J.R.; Arlindo; PELICION, M.C.F. Educação ambiental e 
sustentabilidade. Barueri: Manole, 2005.  
DE CARLI, G. A. Parasitologia Clínica: Seleção de Métodos e técnicas de 
laboratório para o diagnóstico das parasitoses humanas. Atheneu, Rio de Janeiro, 
2001. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                             

Componente Curricular : Iniciação científ ica  

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 1 

Ementa: Introdução à pesquisa científica. Atividades de levantamento 
bibliográfico, fichamento e resumo. Desenvolvimento de habilidades na elaboração 
da pesquisa cientifica. Incentivo e  instrumentalização para as atividades de 
pesquisa em desenvolvimento no IFPR. 

Bibliografia Básica: 

BASTOS, C.L. Aprendendo a aprender: introdução à metodologia científica. 18ª. 
ed. Petrópolis: Vozes, 2005. 

KOCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência 
e iniciação à pesquisa. 29ª ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2011. 182 p. 

MOROZ, M.; GIANFALDONI, M.H.T.A. O processo de pesquisa: iniciação. 
Brasília: Plano Editora, 2002. 

MARTINS JÚNIOR, Joaquim. Como escrever trabalhos de conclusão de 
curso: instruções para planejar e montar, desenvolver, concluir, redigir e apresentar 
trabalhos monográficos e artigos. 7.ed. Petrópolis: Vozes, 2013. 247 p. 

AQUINO, Italo de Souza. Como escrever artigos científicos: sem "arrodeio" e 
sem medo da ABNT. 8.ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 126p. 
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Bibliografia Complementar: 

BARROS, A.J.P.; LEHFELD, N.A.S. Fundamentos de metodologia: um guia para 
a iniciação científica. 2ª ed. São Paulo: Makron Books, 2000.  

COELHO, M.T.A.D.; ALMEIDA FILHO, N. Conceitos de saúde em discursos 
contemporâneos de referência científica. História, Ciências, Saúde - Manguinhos, 
Rio de Janeiro, v. 9, n. 2, p 315ï333. 2002. 

MAI, L.D. (RE) Pensando a família: inquietações passadas e presentes. Ciência, 
Cuidado e Saúde, Maringá, v. 1, n. 2, 2001. 

PHILIPPI J.R.; Arlindo; PELICION, M.C.F. Educação ambiental e 
sustentabilidade. Barueri: Manole, 2005. 

NAKAMAE, D.D. Novos caminhos da enfermagem: por mudanças no ensino e na 
prática da profissão. São Paulo: Cortez, 1987. 
CASTRO, A.D.; CARVALHO, A.M.P. Ensinar a ensinar: didática para a escola 
fundamental e média. São Paulo: Pioneira, 2001. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Anatomofisiologia Humana I  

Carga Horári : 100 h/r Período letivo: 1º  

Ementa  Estudo anatomofisiológico dos sistemas esquelético, muscular, 
cardiovascular, respiratório e digestório. 

Bibliografia Básica: 

GUYTON, A. Tratado de Fisiologia Médica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2002. 

SOBOTTA, J.; BECHER H. Atlas de Anatomia Humana.  21ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2000. 

SPENCE, P.A. Anatomia Humana Básica. 2ª. ed. São Paulo: Manole, 1991. 

TORTORA, G. J. Corpo Humano: Fundamentos de Anatomia e Fisiología. 8. ed. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 2010. 
VAN DE GRAAFF, K. M. Anatomia Humana. 6. ed. Barueri-SP: Manole, 2003. 

Bibliografia Complementar: 

ABRAHAMS, P.H.; HUTCHINGS, R.T.; MARKS JR., S.C. Atlas Colorido de 
Anatomia Humana. 4ª. ed. São Paulo: Manole,  1999. 

DAVIES, A.; BLACKELEY, A. G. H.; KIDD, C. Fisiologia Humana. Porto Alegre: 
Artmed, 2002. 

JACOB, S. W.; FRANCONE, C. A.; LOSSOW, W. J. Anatomia e Fisiologia 
Humana.  5. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1990. 

NETTER, F. H. Atlas de Anatomia. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

RANDALL, D., BURGGREN, W., FRENCH, K. & FERNALD, R. (ECKERT). 
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Fisiologia Animal: Mecanismos e Adaptações. Guanabara Koogan: Rio de 
Janeiro. 2000. 

HERLIHY, B.; MAEBIUS, N.K. Anatomia e Fisiologia do corpo humano 
saudável e enfermo. Barueri: Manole, 2002.  

GARDNER, Ernest; GRAY, Donald J.; OôRAHILLY, Ronan.  Anatomia: estudo 
regional do corpo humano.  4ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1988. 

NETTER, F.H. Atlas de Anatomia.  Porto Alegre, Artemed, 2003. 
OLIVEIRA, N.S. Anatomia e fisiologia humana. Goiania: AB, 2003. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Histologia e Citologia  

Carga Horária : 84 h/r Período letivo: 1º  

Ementa: Conceitos das bases da biologia celular e tecidual. Estrutura e a 
ultraestrutura das células eucariotas, relacionando-as com a sua forma e função. 
Aspectos morfológicos e funcionais dos tecidos do corpo humano. Fases iniciais do 
desenvolvimento embrionário humano e os mecanismos envolvidos na 
diferenciação dos tecidos e órgãos do corpo. 

Bibliografia Básica: 

ALBERTS, B. et al. Biologia Molecular da célula, 4ª ed. - Porto Alegre : Artmed, 
2004.  

JUNQUEIRA, L.C.U.; CARNEIRO, J. Histologia básica, 10ª ed. - Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2004. 

HERLIHY, Barbara PhD.; MAEBIUS, Nancy K. Anatomia e fisiologia do corpo 
humano saudável e enfermo. 

SOBOTTA, Johannes; WELSCH, Ulrich (Ed.). Atlas de histologia: citologia, 
histologia e anatomia microscópica. 6.ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2003. 

SOBOTTA, J.; WELSCH, U. Atlas de Citologia, Histologia e Anatomia 
Microscópica. Guanabara Koogan, Rio de Janeiro, 2003. 

Bibliografia Complementar: 

JUNQUEIRA, L.C.U.; CARNEIRO, J. Biologia celular e molecular. 7ª ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara. Koogan, 2000.  

DI FIORI, M.S.H. Atlas de histologia. 7ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2001. 

PESSINI, L.; BARCHIFONTAINE, C.P. Problemas atuais de bioética. 6ª ed. São 
Paulo: Loyola, 2002. 

NAKAMAE, D.D. Novos caminhos da enfermagem: por mudanças no ensino e na 
prática da profissão. São Paulo: Cortez, 1987. 

ROUQUAYROL, M.Z.; ALMEIDA FILHO, N. Epidemiologia e saúde. 6° ed. Rio de 
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Janeiro: MEDSI, 2003. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Vivências em Enfermagem II  

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 2º  

Ementa: Reflexão crítica sobre o papel profissional do Enfermeiro em seu 
contexto sociocultural, por meio de acompanhamento do processo de trabalho do 
enfermeiro nos diferentes locais de atuação.  

Bibliografia Básica: 

GIOVANI, T. História da enfermagem: versões e interpretações. 2° ed. Rio de 
Janeiro: Revinter. 2002. 

NEVES, D;P. Parasitologia humana. 10ª ed. São Paulo: Atheneu, 2000.  

COELHO, M.T.A.D.; ALMEIDA FILHO, N. Conceitos de saúde em discursos 
contemporâneos de referência científica. História, Ciências, Saúde - Manguinhos, 
Rio de Janeiro, v. 9, n. 2, p 315ï333. 2002. 

OGUISSO, T; SCHMIDT, MJ. O exercício da enfermagem: uma abordagem ético-
legal. 3.ed. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 

ROUQUAYROL, M.Z.; ALMEIDA FILHO, N . Epidemiologia e saúde. 6° ed. Rio de 
Janeiro: MEDSI, 2003. 
 WRIGHT, L.M.; LEAHEY, M. Enfermeiras e Famílias ï Guia para avaliação na 
Família. Rio de Janeiro: Sindicato Nacional Editora de Livros, 2012. 

Bibliografia Complementar: 

CASTRO, A.D.; CARVALHO, A.M.P. Ensinar a ensinar: didática para a escola 
fundamental e média. São Paulo: Pioneira, 2001. 

BARBOSA, J.B.M. Lixo hospitalar. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 8, 
n. 31, 2003. 

NAKAMAE, D.D. Novos caminhos da enfermagem: por mudanças no ensino e na 
prática da profissão. São Paulo: Cortez, 1987. 

PESSINI, L.; BARCHIFONTAINE, C.P. Problemas atuais de bioética. 6 ed. São 
Paulo, SP: Loyola, 2002.  
PHILIPPI JR., Arlindo; PELICION, M.C.F. Educação ambiental e 
sustentabilidade. Barueri: Manole, 2005. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Psicologia aplicada à Enfermagem 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 2º  
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Ementa: Estudo do desenvolvimento humano através de diferentes paradigmas 
psicológicos. Compreensão dos aspectos fundamentais da psicologia social e sua 
articulação com as questões de saúde. Teorias da personalidade e 
desenvolvimento (Freud, Jung, Skinner, Piaget). Desenvolvimento na infância, 
adolescência, idade adulta e terceira idade. Relação de ajuda e comunicação 
terapêutica no contexto da família e da comunidade. 

Bibliografia Básica: 

ANGERAMI-CAMON, V.A (Org.). Novos rumos na psicologia da saúde. São 
Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2002. 

BAGGIO, Ângela Brasil. Psicologia do desenvolvimento. 17 ed. Petrópolis: vozes, 
2003. 

BEE, Helen L.; BOYD, Denise. A criança em desenvolvimento. 12.ed. São Paulo: 
Harbra, 2011. 

CHOPRA, D. Corpo sem idade, mente sem fronteiras: a alternativa quântica para 
o envelhecimento. 4ª ed. Rio de Janeiro: Rocco, 1996.  

COLE, M.; COLE, S.R. O desenvolvimento da criança  e do adolescente. 4ª ed. 
Porto Alegre: Artmed, 2004. 

FIORI, Wagner da Rocha; DAVIS, Cláudia. Psicologia do desenvolvimento. São 
Paulo: EPU, 1981 

PAPALIA, Diane E; FELDMAN, Ruth Duskin. Desenvolvimento humano. 12.ed. 
Porto Alegre: AMGH, 2013. 

STEFANELLI, M.C.; FUKUDA, I.M.K.; ARANTES, E.C. (Org.). Enfermagem 
Psiquiátrica: em suas dimensões assistenciais. Barueri: Manole, 2008. 
VERMEULEN, Sonia. O desenvolvimento psicológico da criança. 2.ed. Bauru: 
EDUSC, 2004. 

Bibliografia Complementar: 

ANGERAMI-CAMON, V.A (Org.). Psicologia da saúde: um novo significado para a 
prática clínica. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2000. 

BOCK, A.M.B.; FURTADO, O.; TEXEIRA, M.L.T. Psicologias:  Uma Introdução ao 
Estudo de Psicologia. 13ª ed. reformulada e ampliada, São Paulo: Saraiva, 1999. 

BOLSANELLO, A.; BOLSANELLO, M.A. Conselhos: análise do comportamento 
humano em psicologia. 25ª. ed. Curitiba: Educacional Brasileira, 1993. 
GAUDERER, C. Crianças, adolescentes e nós: guia prático para pais, 
adolescentes e profissionais. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revinter, 1998. 

 
 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Exercício de Enfermagem e as Abordagens 
do Cuidado 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 2º  
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Ementa: Articulação, reflexão e intervenção sobre a prática de enfermagem. 
Enfermagem enquanto disciplina, prof issão e trabalho. Teorias  de 
Enfermagem. Sistematização de Enfermagem  

Bibliografia Básica: 

GEOVANINI, T. et al. História da enfermagem: versões e interpretações. 2ª ed. 
Rio de Janeiro: Revinter, 2002. 

LUCAS, Alexandre Juan. O processo de enfermagem do trabalho: a 
sistematização da assistência de enfermagem em saúde ocupacional com 
abordagem do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP). São Paulo: Iátria, 2004. 

MORAES, Márcia Vilma G. Enfermagem do trabalho: programas, procedimentos e 
técnicas . 3. ed. rev. São Paulo: Iátria, 2008.   

OGUISSO, T; SCHMIDT, M J. O exercício da enfermagem: uma abordagem ético-
legal. 3.ed. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 

WALDOW, V.R. Cuidado Humano: o resgate necessário. 3ª ed. Porto Alegre: 
Sagra Luzzatto, 2001. 

Bibliografia Complementar: 

ALFARO-LEFEVRE, R. Aplicação do processo de enfermagem: promoção do 
cuidado colaborativo. 5ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2005.  

BOEMER, M.R.; SAMPAIO, M.A. O exercício da enfermagem em sua dimensão 
bioética. Rev. latino am. Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 5, n. 2, p. 33-38. 1997. 

GATTAS, M.L.B. Interdisciplinaridade: formação e ação na área de Saúde. 
Ribeirão Preto: Holos, 2006. 

RIZZOTTO, M.L.F. História da enfermagem e sua relação com a saúde 
pública. Goiânia: AB, 1999. 

LIRA, N.F.; BONFIM, M.E.S. História da Enfermagem e Legislação. Rio de Janeiro: 
Cultura Médica, 1989. 
PIANUCCI, A. Saber cuidar: procedimentos básicos em enfermagem. 9ª ed. São 
Paulo: SENAC, 2006. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Ét ica e Legislação na Enfermagem 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 2º  

Ementa: Conceituação de Ética. A Bioética e o estudo crítico das dimensões 
morais no contexto das ciências biomédicas. A moral fundamental e a ética da 
Enfermagem. Legislação e Responsabilidade profissional. A Enfermagem e a 
experimentação científica. Dilemas éticos: aborto, suicídio, paciente terminal, 
eutanásia, reprodução humana, transplante de órgãos. Células tronco. 

Bibliografia Básica: 

BRASIL. Lei 7.498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a Regulamentação do 
Exercício da Enfermagem e dá outras providências. Brasília (DF): Ministério da 
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Saúde; 1986. 

KLUBER-ROSS, E. Sobre a morte e o morrer: o que os doentes terminais têm 
para ensinar a médicos, enfermeiras, religiosos e aos seus próprios parentes. 8ª ed. 
São Paulo: Martins Fontes, 1998. 

NALINI, J.R. Ëtica geral e profissional. 5ª ed. São Paulo: revista dos tribunais, 
2006. 

OGUISSO, T; SCHMIDT, MJ. O exercício da enfermagem: uma abordagem ético-
legal. 3.ed. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010. 

REGO, Sérgio; PALÁCIOS, Marisa; SIQUEIRA-BATISTA, Rodrigo. Bioética para 
profissionais da saúde. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2009. 

SANTANA, Júlio Cesar Batista; DUTRA, Bianca Santana; CAMPOS, Ana Cristina 
Viana. Conflitos éticos na área da saúde: como lidar com esta situação? 1. ed. 
São Paulo: Iátria, 2012.  

Bibliografia Complementar: 

COLBARI, A.L. Ética do trabalho: a vida familiar na construção da identidade 
profissional. 2ª ed. São Paulo: Letras & Letras, 1995. 

KLETEMBERG, D.F. et al. O processo de enfermagem e a lei do exercício 
profissional. Rev. bras. enferm. v. 63, n.1. p. 26-32. 2010. 

MOREIRA, M.C.N. A Fundação Rockefeller e a construção da identidade 
profissional de enfermagem no Brasil na Primeira República. História ciência e 
saúde, Manguinhos. v.5, n.3. p. 621-645. 1999. 

PESSINI, L.; BARCHIFONTAINE, C.P. Problemas atuais de bioética. 6ª ed. São 
Paulo, SP: Loyola, 2002. 
SÁNCHEZ VAZQUEZ, A. Ética. 23ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2002.SÁNCHEZ VAZQUEZ, A. Ética. 23ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2002. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Filosofia e Ética do Cuidado  

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 2º  

Ementa: Reflexão filosófica no campo da ciência e da produção do conhecimento 
em saúde. Fundamentos e produtos do pensar e agir em saúde. Contribuições e 
relações entre filosofia, ciências sociais e saúde no contexto do trabalho coletivo em 
saúde e da construção social das práticas de cuidado. 

Bibliografia Básica: 

ANDERY, M.A. et al. Para compreender a ciência: uma perspectiva histórica. Rio 
de Janeiro: Garamond, 2007. 

ARANHA, M.L.A.; MARTINS, M.H.P. Filosofando: introdução à filosofia. 3ª ed. São 
Paulo: Moderna, 2003. 
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CHAUÍ, M.S. Filosofia: volume único. São Paulo: Ática, 2005. 

LACERDA, M.R.; COSTENARO, R.G.S. O Cuidado como manifestação do ser e do 
fazer da Enfermagem: Reflexões. Revista Vidya. Santa Maria, v.18, n. 32. 1999. 
WALDOW, V.R. Cuidado Humano: o resgate necessário. 3ª ed. Porto Alegre: 
Sagra Luzzatto, 2001. 

Bibliografia Complementar: 

CAPRA, F. Sabedoria incomum: conversas com pessoas notáveis. 10ª ed. São 
Paulo: Cultrix, 2005. 

CHASSOT, A. A ciência através dos tempos. São Paulo: Moderna, 1994. 

HORKHEIMER, M. Eclipse da razão. 5ª. ed. São Paulo: Centauro, 2003. 

KONDER, L. O futuro da filosofia da práxis. São Paulo: Paz e Terra, 2007. 

SAVIAN FILHO, J. Argumentação: a ferramenta do filosofar. São Paulo: Martins 
Fontes, 2010. 
REALE, G.; ANTISERI, D. História da filosofia. 5ª ed. São Paulo: Paulinas, 1990. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Metodologia Científica 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 2º 

Ementa: 

Função da Metodologia Científica. Natureza do conhecimento. Fundamentos da 
ciência. Normas para elaboração de trabalhos científicos. Fontes de consulta: 
bibliotecas tradicionais e banco de dados. Iniciação do aluno da pesquisa científica, 
abordando: conceitos, finalidades, tipos, métodos e técnicas de pesquisa. 

Bibliografia Básica: 

LAKATOS, E.M. Fundamentos da metodologia científica. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 
2007. 

MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Fundamentos de metodologia científica. 7ª. 
ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

 TEIXEIRA, E (Org.). Abordagens qualitativas: trilhas para pesquisadores em 
saúde e enfermagem. São Paulo: Martinari, 2008. 166p.  

FLICK, U. Desenho da pesquisa qualitativa. Porto Alegre: Bookman, 2009. 164p. 
(Coleção Pesquisa qualitativa)  

ANGROSINO, M. V. Etnografia e observação participante. Porto Alegre: 
Bookman, 2009. 138p. (Coleção Pesquisa Qualitativa). 

Bibliografia Complementar: 

BASTOS, C.L. Aprendendo a aprender: introdução à metodologia científica. 18ª. 
ed.   Petrópolis: Vozes, 2005. 
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BRUYNE, P.; HERMAN, J.; SCHOUTHEETE, M. Dinâmica da pesquisa em 
ciências sociais: os pólos da prática metodológica. 5ª. ed. Rio de Janeiro: 
Francisco Alves, 1991. 

CURTY, M.G.; CRUZ, A.C. Guia para apresentação de trabalhos acadêmicos, 
dissertações e teses. Maringá: Dental Press, 2001.  

MARTINS, R.M.; CAMPOS, V.C. Guia prático para pesquisa 
científica. Rondonópolis: Unir, 2003. 

PEREIRA, J.C.R. Análise de dados qualitativos: estratégias metodológicas para 
as ciências da saúde, humanas e sociais. 2ª. ed. São Paulo : EDUSP, 1999. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                  

Componente Curricular : Anatomofisiologia Humana II 

Carga Horária : 100 h/r Período letivo: 2º  

Ementa: Estudo anatomofisiológico dos sistemas urinário, genital masculino, 
genital feminino, endócrino e nervoso. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

AIRES, M.M.; FAVARETTO, A.L.V. (Col.). Fisiologia. 3ª.  ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara-Koogan, 2008. 

GUYTON, A. Tratado de Fisiologia Médica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2002. 

GUYTON, A.C.; HALL, J.E. Fundamentos de Guyton: Tratado de Fisiologia 
Médica. 9ª. ed., Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. 

SOBOTTA, J.; BECHER H. Atlas de Anatomia Humana.  21. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2000. 

TORTORA, G. J. Corpo Humano: Fundamentos de Anatomia e Fisiología. 8. ed. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 2010. 

VAN DE GRAAFF, K. M. Anatomia Humana. 6. ed. Barueri-SP: Manole, 2003 
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BERNE, R.M.; LEVY, M.N. (Ed.). Fisiologia. 4ª. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2000. 

CINGOLANI, H.E.; HOUSSAY, A.B. Fisiologia Humana de Houssay.  7ª. ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2004. 

DAVIES, A.; BLACKELEY, A.G.H; KIDD, C.; Fisiologia Humana. Porto Alegre: 
Artmed, 2002. 

GANONG, W. F.; Fisiologia Médica. 17ª.  ed. São Paulo: Atheneu, 1998. 

MCARDLE, W.D.; KATCH, F.I.; KATCH, V. L. Fisiologia do Exercício. 5ª. ed. 
Interamericana, 2003. DAVIES, A.; BLACKELEY, A. G. H.; KIDD, C. Fisiologia 
Humana. Porto Alegre: Artmed, 2002. 
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JACOB, S. W.; FRANCONE, C. A.; LOSSOW, W. J. Anatomia e Fisiologia 
Humana.  5. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1990. 

NETTER, F. H. Atlas de Anatomia. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

RANDALL, D., BURGGREN, W., FRENCH, K. & FERNALD, R. (ECKERT). 
Fisiologia Animal: Mecanismos e Adaptações. Guanabara Koogan: Rio de 
Janeiro. 2000. 

 

 

IFPR - Câmpus Palmas  

Curso:  Enfermagem                                  

Componente Curricular : Bioquímica aplicada à enfermagem 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 2º  

Ementa: Compostos inorgânicos, Estrutura e propriedades das Proteínas, 
Enzimas, Ácidos Nucleicos, Carboidratos, Lipídeos e Vitaminas. Metabolismo de 
carboidratos e lipídeos. Síntese e metabolismo de proteínas. Bioenergética. 
Glicólise. Ciclo de Krebs. Fosforilação oxidativa. Beta oxidação.  Biossíntese dos 
ácidos graxos. Metabolismo e biossíntese dos aminoácidos. Tópicos de Bioquímica 
aplicados à enfermagem. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
ALBERTS, Bruce et al. (). Biologia molecular da célula. 4. ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2004.  

BERG, J.M.; TYMOCZKO, J.L.; STRYER, L. Bioquímica. 5ª. ed. Rio de janeiro: 
Guanabara Koogan, 2004. 

CHAMPE, P.C.; HARVEY, R.A., FERRIER, D.R. Bioquímica ilustrada. 3ª. ed. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 2006. 

CISTERNAS, J.R.; VARGA, J.; MONTE, O. Fundamentos de Bioquímica 
Experimental. 2ª. ed. Rio de Janeiro: Atheneu, 2001. 

MARTINS, Andreza Francisco; FIEGENBAUM, Marilu; RUPPENTHAL, Rúbia 
Denise. Biologia molecular: aplicando a teoria à prática laboratorial. Porto Alegre: 
Sulina, 2011. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

HARPER, H.A. Manual de Química Fisiológica. 5ª. ed. São Paulo: Atheneu, 1982. 

JUNQUEIRA, L.C.U.; CARNEIRO, J. Biologia celular e molecular. 7ª ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2000. 

LEHNINGER, A.L.; NELSON, D.L.; COX, M.M.M. Princípios de Bioquímica. 3ª. ed. 
São Paulo: Sarvier, 2002. 

MARZZOCO, A.; TORRES, B.B. Bioquímica básica. 3ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara koogan, 2007.  
PINHO, P.L.V. Bioquímica. 7ª. ed. Rio de Janeiro: Guanabara koogan,  1985. 
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Patologia 

Carga Horária : 50 h/r Período letivo: 3º  

Ementa: 

Introdução ao estudo da Patologia. Degenerações celulares e necroses. 
Adaptações celulares. Reparação e cicatrização. Inflamação. Doenças Infecciosas. 
Distúrbios do crescimento e neoplasias. 

Bibliografia Básica: 

BRASILEIRO FILHO, Geraldo. Bogliolo: Patologia. 6.ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2000.  

BRASILEIRO FILHO, G. B. Patologia Geral. 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan,  2004.  

GUERRA, João Carlos de Campos; FERREIRA, Carlos Eduardo dos Santos; 
MANGUEIRA, Cristóvão Luis Pitangueira. Clínica e laboratório: Prof. Dr. Celso 
Carlos de Campos Guerra. São Paulo: Sarvier, 2011. 

MONTENEGRO, M. R.; FRANCO, M. Patologia: processos gerais. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Atheneu, 2004. 

ROBBINS, S. L.; COTRAN, R. S.; KUMAR, V.; COLLINS, T. R. Robbins: Patologia 
Estrutural e Funcional.  6. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001. 

Bibliografia Complementar: 

COTRAN, R. S.; KUMAR, V.; COLLINS, T. R. Patologia Estrutural e Funcional.  
6. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2000. 

FARIA, J. L. Fundamentos das Doenças, com Aplicações Clínicas. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan , 2003. 

FILHO BRASILEIRO, G. B. Patologia. 6. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan,  
2000. 

HERLIHY, B.; MAEBIUS, N. K. Anatomia e fisiologia do corpo humano saudável 
e enfermo. Barueri: Manole, 2002. 

RUBIN, E.; FARBER, J. L. Patologia. 3. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2002. 

 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                  

Componente Curricular: Microimunologia  

Carga Horária : 50 h/r Período letivo: 2º  
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Ementa: Estudo da estrutura, crescimento e metabolismo das bactérias, vírus e 
fungos. Principais grupos de bactérias, vírus e fungos de interesse na área da 
saúde. Crescimento e controle de microrganismos. Estudo dos conceitos 
fundamentais sobre componentes e funcionamento da atividade imunológica. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BENJAMINI, E.; COICO, R.; SUNSHINE, G.  Imunologia. 4ª. ed. Rio de janeiro: 
Guanabara Koogan, 2002. 

JANEWAY, C. et al. Imunobiologia: o sistema imunológico na saúde e na doença. 
5ª. ed. São Paulo: Artmed, 2002.  

MADIGAN, M. T. et al. Microbiologia de Brock. 12ª. ed. Porto Alegre: Artmed, 
2010. 

SILVA, W.D.; MOTA, I.B. Imunologia básica e aplicada. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2003. 

PELCZAR, J.R.; PELCZAR, M.F. et al. Microbiologia: conceitos e aplicações. 2ª. 
ed. São Paulo: Makron Books, 1997. 

TORTORA, G.J.; FUNKE, B.R.; CASE, C.L. Microbiologia. 8ª. ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2012. 

TRABULSI, L.R.; ALTERTHUM, F.  (Ed.). Microbiologia. 5ª ed. São Paulo: 
Atheneu: 2008.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

FERREIRA, A.W. Diagnóstico laboratorial das principais doenças infecciosas e 
auto-imunes. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1996. 

LEVINSON, W.; JAWETZ, E.. Microbiologia médica e imunologia. 7ª. ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2006. 

MIMS, C. Microbiologia médica. São Paulo: Manole, 2000. 

MURRAY, P.R. Microbiologia médica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2004. 
PEAKMAN, M.; VERGANI, D.  Imunologia básica e clínica. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 1999. 
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Educação em Saúde 

Carga Horária : 50 h/r Período letivo: 3º  

Ementa: 

Conceitos e as propostas da educação em saúde. Quadro conceitual da educação 
em saúde, a metodologia de intervenção e de organização de projetos específicos. 
A prática educativa na promoção da saúde: planejamento, execução e avaliação de 
programas educativos em situações da realidade hospitalar e comunitária, 
desenvolvendo o processo de ação-reflexão-ação. 

Bibliografia Básica: 

CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa (Org. [et al.]). Tratado de saúde 
coletiva. 2.ed. São Paulo: Hucitec, 2012. 871 p. (Saúde em debate ; 170)  

SILVEIRA, IP. et al. Ação educativa à gestante fundamentada na promoção da 
saúde: uma reflexão. Revista de Enfermagem Escola Anna Nery, Rio de Janeiro, 
v. 9, n. 3, p. 451-458. 2005. 

MELO, G.; SANTOS, R.M.; TREZZA, M.C.S.F. Entendimento e prática de ações 
educativas de profissionais do programa saúde da família de São Sebastião - AL: 
detectando dificuldades. Revista Brasileira de Enfermagem, Rio de Janeiro, v.58, 
n.3, p.290-295. 2005.  

VALLA, Victor Vincent; STOTZ, Eduardo Navarro. Participação popular, educação 
e saúde: teoria e prática. 2. ed. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1993. 163 p. 

VASCONCELOS, E.M. Educação popular nos serviços de saúde. 3ª. ed. São 
Paulo: Hucitec, 1997. 

LESCURA, Yara; MAMEDE, Marli Villela. Educação em saúde: abordagem para o 
enfermeiro. São Paulo: Sarvier, 1990. 56 p. 

Bibliografia Complementar: 

LEVY, S.N. et al.  Educação em Saúde: histórico, conceitos e propostas. 
Brasília: CNS, 2003.  

VILLA, E.A.; CADETE, M.M. Capacitação pedagógica: uma construção significativa 
para o aluno de graduação. Rev. Latino-Am. Enfermagem. Ribeirão Preto, v.9, 
n.1, p.53-58, 2001 

KANTORSKI, L.P. Educação e saúde no movimento de Aratiba. 1994. 115f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) - Universidade Federal de Santa Maria, Santa 
Maria. 1994. 

PELICIONI, M.C.F.; TORRES, A.L. Escola promotora da saúde. Universidade de 
São Paulo. Saúde Pública: São Paulo. 1999. 
SCHIER, Jordelina. Tecnologia de educação em saúde: o grupo aqui e agora. 
Porto Alegre: Sulina, 2004. 
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular: Didática Aplicada à Enfermagem 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 3º  

Ementa: 

Estudo da metodologia do processo de ensino-aprendizagem e utilização pelo 
enfermeiro em sua ação educativa. Promoção de circunstâncias em que oriente e 
ensine ao cliente, família e grupos de comunidade, meios para promoção e 
manutenção da saúde. Dinâmica das atividades de ensino-aprendizagem, com 
interação no campo de saúde a grupos etários diferentes e inicio do treinamento em 
educação em serviço, nos programas de saúde. Situar a didática enquanto recurso 
necessário ao desenvolvimento do papel educativo do enfermeiro. 

Bibliografia Básica: 

ALVES, Gilberto Luiz. O trabalho didático na escola moderna: formas 
históricas. São Paulo: Autores Associados, 2005. 

CANDAU, V.M. A Didática em questão. 18ª. ed. Petrópolis: Vozes, 2000. 

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à pratica educativa. 
39ª. ed. São Paulo: Paz e terra, 2009. 

OGUISSO, T.; SHIMID, M.J. O exercício da enfermagem: uma abordagem ético-
legal. 2ª. ed. Rio de Janeiro. Guanabara-Koogan, 2007. 

SAVIANI, Dermeval. Aberturas para a história da educação: do debate teórico-
metodológico no campo da história ao debate sobre a construção do sistema 
nacional de educação no Brasil. Campinas: Autores Associados, 2013.  

Bibliografia Complementar: 

CINTRA, J.C. Didática e oratória com Datashow. 1ª. ed. São Paulo:  Rima, 2008. 

HAYDT, R.C.C. Curso de Didática Geral. 8ª. ed. São Paulo: Àtica, 2010.  

LIBÂNEO, J.C. Didática. São Paulo: Cortez, 2001.  

MURTA, G.F.(Org.). Saberes e práticas: guia para ensino e aprendizagem de 
enfermagem. 3ª. ed. São Caetano do sul: Difusão, 2007.  
PIZZOLI, L.M.L. Tecnologia e enfermagem: harmonia para a qualidade do 
desempenho profissional. São Paulo: Atheneu, 2003. 

 

IFPR - Câmpus Palmas  

Curso: Enfermagem                                              

Componente Curricular: Educação e Direitos Humanos 

Carga Horária: 33 h/r Período let ivo: 3º  
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Ementa: 

Compreensão das bases conceituais e históricas dos Direitos Humanos, da 
reconstrução histórica no processo de afirmação dos Direitos Humanos na 
sociedade brasileira. Aspectos étnico-raciais. Debate e participação em questões 
afetas à cidadania e à vivência plena dos direitos contribuindo para o 
desenvolvimento de responsabilização. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 7. 
ed., rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2010.  

DOTTI, RA. Declaração Universal dos Direitos do Homem e notas da legislação 
brasileira: (atualizado e com remissões ao novo código cívil. 3º ed. São Paulo: Lex 
editora, 2006.  

FERREIRA, LFG(org). Direitos Humanos na Educação Superior: Subsídios para a 
Educação em Direitos Humanos na Filosofia. João Pessoa. Editora Universitária da 
UFPB, 2010.   

LUCAS, DC. Direitos humanos e interculturalidade: um diálogo entre a igualdade e 
a diferença. Ijuí. Ed. Unijuí, 2010. 

OLIVEIRA, Nythamar de. 'Tout autre est tout autre': direitos humanos e 
perpectivismo semântico-transcendental. Veritas, Porto Alegre, RS, v. 51, n. 2 , p. 
97-108, jun. 2006. 

TUVILLA RJ. Educação em direitos humanos: rumo a uma perspectiva global/ trad. 
Jussara Haubert Rodrigues.-Porto Alegre: Artmed, 2004. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BENTO, M.A.S. Cidadania em Preto e Branco: discutindo as relações sociais. São 
Paulo: Ática, 2002.  

BITTAR, E.C. (Coord.). Educação e metodologia para os direitos humanos. São 
Paulo: Quartier Latin, 2008. 

CARVALHO, J.S. Educação, Cidadania e Direitos Humanos. Petrópolis: Vozes, 
2004. 

DALLARI, D.A. Direitos Humanos e Cidadania. São Paulo: Moderna, 2001. 
NOVAES, C.E.; LOBO, C. Cidadania para principiantes: a história dos direitos do 
homem. São Paulo: Ática, 2004. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Estratégias coletivas, desenvolvimento e 
coordenação de grupos 

Carga Horária : 33 h/r Período letivo: 3º  
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Ementa:  Grupos: gênese e histórico, conceitos e características, objetivos e 
desenvolvimento. Teorias do processo grupal. Técnicas de coordenação e grupo. 
Fundamentação teórico e metodológica para a pesquisa e a aplicabilidade das 
ações grupais na enfermagem: grupos de apoio/suporte, grupos de auto ajuda, 
grupos operativos, grupos de salas de espera e vivências. 

Bibliografia Básica: 

BORGES, Giovanna Leal. Dinâmicas de grupo: crescimento e integração. [10.ed.]. 
Petrópolis: Vozes, 2013. 79p.  

FRITZEN, Silvino José. Exercícios práticos de dinâmica de grupo. 41.ed. 
Petrópolis: Vozes, 2012. 100p.  

PEREIRA, William César Castilho. Dinâmica de grupos populares. 13 ed. Petropolis: 
Vozes, 1998. 159 p 

PICHÓN RIVIÈRE, Enrique. O processo grupal. 8. ed. São Paulo: WMF Martins 
Fontes, 2009. 286 p.   

ZIMERMAN, David E.; OSÓRIO, Luiz Carlos. Como trabalhamos com 
grupos. Porto Alegre: Artmed, 1997. xv 424 p. 

Bibliografia Complementar: 

 

ANTUNES, Celso. Manual de técnicas de dinâmica de grupo de sensibilização 
de ludopedagogia. 21. ed. Petrópolis: Vozes, 2001. 190 p. ISBN 8532603653 

FERNÁNDEZ, Ana Maria. O Campo grupal: notas para uma genealogia. São 
Paulo: Martins Fontes, 2006.  

GAYOTTO, M. C.; DOMINGUES,I. Liderança: Aprenda a mudar em grupo. 
Petrópolis: Vozes, 1996 

NETO, João Leite Ferreira; KIND, Luciana.  Promoção da saúde: práticas grupais 
na estratégia saúde da família. São Paulo : HUCITEC; Belo Horizonte, MG : 
Fapeming, 2011. 182p. ISBN 978-85-7970-116-0 (comprar) 

SOARES, Sonia Maria; FERRAZ, Aidê Ferreira. Grupos operativos de 
aprendizagem nos serviços de saúde: sistematização de fundamentos e 
metodologias. Escola Anna Nery : revista de enfermagem, Rio de Janeiro, RJ, 
v.11,n.1 , p.52-57, mar. 2007. 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                   

Componente Curricular : Farmacologia  

Carga Horária  (hora aula): 50 h/r Período letivo: 2º  

Ementa:   Introdução à Farmacologia. Como agem as substâncias, princípios 
gerais e aspectos moleculares. Métodos e medidas em farmacologia.  Absorção e 
distribuição de substâncias. Vias de Administração, Absorção, Distribuição, Ligação, 
Biotransformação, Excreção, Biodisponibilidade.  Eliminação, farmacocinética e 
farmacodinâmica das substâncias. Introdução ao Sistema Nervoso Autônomo, 
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Agentes Adrenérgicos e Antiadrenérgicos, Agentes Colinérgicos e Anticolinérgicos, 
Bloqueadores Neuromusculares. Outros mediadores periféricos como 
hidroxitriptamina e purinas. Mecanismo de ação dos principais fármacos nos 
sistemas orgânicos. Bioquímica e Farmacologia do sistema renal, pulmonar, 
cardíaco, hepático, digestório e endócrino. Farmacologia do sistema nervoso central 
e autônomo. Interações medicamentosas e noções de toxicologia. Atuação e efeitos 
das drogas quimioterápicas e de antibióticos. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ASPERHEIM, M.K. Farmacologia para Enfermagem. 9ª. ed. Rio de Janeiro. 
Guanabara Koogan, 2004. 

CASTRO, C.G.S.O. (Coord.). Estudos de utilização de medicamentos: noções 
básicas. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2000.  

HARDMAN, J.G.; LIMBIRD, L.; GILMAN, A.G. As Bases Farmacológicas da 
Terapêutica. 10ª ed. Rio de Janeiro: McGraw-Hill, 2003. 

RANG, H. P et al. Rang & Dale: farmacologia. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. xxv, 
778 p. 

LIPPINCOTT, W W. Farmacologia para enfermagem. ix,645p. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

KATZUNG, Bertram G.; MASTERS, Susan b.; TREVOR, Anthony J. (Org.). 
Farmacologia básica e clínica. 12.ed. Porto Alegre: AMGH Editora Ltda, 2014. xiii, 
1228 p. 

MINNEMAN, K.P.; WECKER, L. (Ed.). Brody: farmacologia humana. 4ª. Ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2006. 

SECOLI, S.R. Interações medicamentosas: fundamentos para a prática clínica da 
enfermagem. Rev. Esc. Enferm. USP. São Paulo, v.35, n.1, p.28-34. 2001. 

SCHELLACK, G. Farmacologia: uma abordagem prática. São Paulo: Fundamento 
Educacional, 2005.   

 

 

 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Estruturas e mecanismos funcionais dos sistemas e 
suas semiologias 

Carga Horária : 167 h/r Período letivo: 3º 

Ementa: 

Estudos avançados dos aparelhos digestivo, locomotor, circulatório, respiratório, 
urogenital e do sistema nervoso e suas e respectivas semiologias. 
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Fundamentos para o Cuidado de 
Enfermagem 

Carga Horária : 184 h/r Período letivo: 4º  

Bibliografia Básica: 

ANDRIS, Deborah A. et al. Semiologia: bases para a prática assistencial. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2006. 

BARROS, A.L.B. L. de (col). Anamnese e exame físico: avaliação diagnóstica de 
enfermagem no adulto. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

CIANCIARULLO, Tamara Iwanowet al. (Org). Sistema de assistência de 
enfermagem: (SAE) evolução e tendências. 5. ed., rev., atual. E ampl. São Paulo: 
Ícone, 2012 

LEÃO, Eliseth Ribeiro ; CHAVES, Lucimara Duarte (Org.). Dor: 5º sinal vital : 
reflexões e intervenções de enfermagem. 2.ed. rev. e ampl. São Paulo: Martinari, 
2007. 

NORTH AMERICAN NURSING DIAGNOSIS ASSOCIATION. (Org.). Diagnósticos 
de enfermagem da Nanda: definições e classificação 2007-2008. Porto Alegre: 
Artmed, 2008. 

PORTO, Celmo Celeno. Semiologia Médica. 6.ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2009. 

MARIA, Vera Lúcia Regina; MARTINS, Ivete; PEIXOTO, Maria Selma 
Pacheco. Exame clínico de enfermagem do adulto: focos de atenção 
psicobiológicos como base para diagnósticos de enfermagem. 2.ed. São Paulo: 
Iátria, 2005. 

Bibliografia Complementar: 

BEAR, M.F., CONNORS, B.W. &PARADISO, M.A. Neurociênciasï Desvendando 
o Sistema Nervoso. 2.ed. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

GUYTON, A.C.; HALL, J.E. Tratado de Fisiologia Médica. 11. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2006. 

MAYOR, E.R. C.; MENDES, E.M. T.; O.K.R. de. Manual de procedimentos e 
assistência de enfermagem. São Paulo: Atheneu, 2006. 

POTTER, P.A.; PERRY, A.G. Fundamentos de enfermagem. 5. ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2004.  
SOUZA, D.C. Enfermagem: uma base de cálculos. 2. ed. São Paulo: Legnar, 2004. 
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Ementa: 

Estudo da prática de biossegurança e prevenção, controle de infecções, métodos 
de reprocessamento de artigos médico-hospitalares e monitoramento. Legislação 
vigente. Metodologia da assistência em enfermagem. Fundamentação teórica e 
prática dos procedimentos básicos para a assistência de enfermagem de menor 
complexidade. Compreensão do processo de trabalho de enfermagem e sua 
relação com os princípios e fundamentos da ética na correlação com as 
experiências teórico-práticas no exercício da profissão. 

Bibliografia Básica: 

 CARPENITO_MOYET, L.J. Manual de diagnósticos de enfermagem. 11ºed. 
Porto Alegre: Artmed, 2008. 

CARMAGNANI, Maria Isabel Sampaio et al. (...). Procedimentos de 
enfermagem: guia prático. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2009. 

MAYOR, E.R.C.; MENDES, E.M.T.; OLIVEIRA, K.R. de. Manual de procedimentos 
e assistência de enfermagem. São Paulo: Atheneu, 2006. 

RODRIGUES, A.B. (et .al.). Guia de enfermagem: fundamentos para assistência. 
São Paulo: Látria, 2008. 

ROTH, Jeffrey J.; HUGHES, William B. Tratamento de queimaduras: manual 
prático. Rio de Janeiro: Revinter, 2006. 

SCEMONS, Donna; ELSTON, Denise. Nurse to nurse: cuidados com feridas em 
enfermagem. Porto Alegre: AMGH, 2011. 

SOUZA, D.C. Enfermagem: uma base de cálculos. 2. ed. São Paulo: Legnar, 2004. 

Bibliografia Complementar: 

AS MELHORES práticas de enfermagem: procedimentos baseados em 
evidências. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2010 

DINIZ, Débora e GUILHEM, Dirce. O que é Bioética. São Paulo: Brasiliense, 2002; 
69p. (Coleção Primeiros Passos).  

PIZZOLI, L.M.L. Tecnologia e enfermagem: harmonia para a qualidade do 
desempenho profissional. São Paulo: Atheneu, 2003. 

TEIXEIRA, P.; VALLE, S. Biossegurança: uma abordagem multidisciplinar. Rio de 
Janeiro: Fiocruz, 2010. 
WALDOW, V.R. Cuidado humano: o resgate necessário. 5. ed. Porto Alegre: 
Sagra Luzzatto, 2001. 

 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Cuidado de Enfermagem em Saúde Coletiva I 

Carga Horária : 184 h/r Período letivo: 4º  
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Ementa: 

Evolução histórica da saúde coletiva no Brasil, teorização dos Níveis de Atenção à 
Saúde com ênfase na Atenção Primária. Conceitos sobre Prevenção e Promoção à 
Saúde. Modelos assistenciais de saúde. Estratégia de Saúde da Família no Brasil e 
sua estrutura. Políticas públicas de atenção à saúde com enfoque loco-regional 
numa perspectiva étnico-racial.  

Bibliografia Básica: 

WRIGHT, L.M. Enfermeiros e famílias: guia para avaliação e intervenção na família. 
São Paulo: Roca, 2012. 

SOUZA, A.C. Ampliando o campo da atenção psicossocial: a articulação dos 
centros de atenção psicossocial com a saúde da família. Revista de enfermagem 
Escola Anna Nery, Rio de Janeiro, v. 10, n. 4, p. 703-710. 2006. 

MONTEIRO, Claudia Barbastefano. O enfermeiro nos novos dispositivos 
assistenciais em saúde mental. Escola Anna Nery : revista de enfermagem, Rio de 
Janeiro, RJ, v. 10, n. 4 , p. 735-739, Dez. 2006. 
 

CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa (org.) et al. Tratado de saúde coletiva. 2. ed. 
São Paulo: Hucitec, 2012.  

ROUQUAYROL, M.Z.; ALMEIDA FILHO, N. Epidemiologia & Saúde. 6. ed. Rio de 
janeiro: MEDSI, 2003. 

Bibliografia Complementar: 

BRAGA, G.C. Cartografando (en)(con)tros na atenção 
psicossocial: engendrando redes de trabalho afetivo na gestão. Pelotas: UFPEL, 
2012. 125 f. Dissertação (Mestrado) (Programa de Pós-Graduação em 
Enfermagem) - Universidade Federal de Pelotas - UFPEL, Pelotas, RS, 2012. 

FUREGATO, A.R. F.; SILVA, E.C. A doença mental vivida por um paciente 
psiquiátrico: suas percepções. Revista de enfermagem Escola Anna Nery, Rio de 
Janeiro, v. 10, n. 4, p. 652-659. 2006. 

TAVARES, C.M.M. Análise crítica de uma experiência de integração do estágio de 
enfermagem em saúde mental ao Sistema Único de Saúde. Revista de 
enfermagem Escola Anna Nery, Rio de Janeiro, v. 10, n. 4, p. 740-747. 2006. 

SPADINI, Luciene Simões; SOUZA, Maria Conceição B. de Mello e. Grupos 
realizados por enfermeiros na área de saúde mental. Escola Anna Nery : revista de 
enfermagem, Rio de Janeiro, RJ, v. 10, n. 1 , p. 132-138, abr. 2006. 

ALMEIDA FILHO N.; ROUQUAYROL, M.Z. Introdução à Epidemiologia. 4. ed. 
rev. e aml. Rio de Janeiro: Guanabara Googan, 2006. 

BERTOLLI FILHO, C. História da saúde pública no Brasil. 4. ed. São Paulo: 
Ética, 2001 

CONASS/Ministério da Saúde. Atenção Primária e Promoção da Saúde. Coleção 
Progestores. Brasília, v. 8. 2007. www.conass.org.br 

BEZERRA, S. de O.; ARAÚJO, M.A.D. As (re) configurações das demandas ao 
serviço social no âmbito dos serviços públicos de saúde. Revista de 

http://www.conass.org.br/
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Epidemiologia e Bioestatíst ica  

Carga Horária  (hora aula): 67 h/r Período letivo: 4º  

Ementa: Epidemiologia: conceituação e importância na enfermagem. Técnicas 
epidemiológicas. Análise da distribuição dos fatores determinantes dos agravos, 
danos a saúde e eventos associados à saúde coletiva. Medidas específicas de 
prevenção, controle, eliminação e erradicação de agravos. Indicadores de saúde. 
Introdução a Bioestatística como base para o desenvolvimento do trabalho das 
vigilâncias epidemiológicas e sanitárias. Estatística Descritiva. Noções de 
Probabilidade. Principais modelos discretos e contínuos. Ajustamento de modelos 
probabilísticos. Noções de Amostragem e estimação. Coleta de dados. Tabulação 
de dados. 

Bibliografia Básica: 

 ALMEIDA FILHO, N.; ROUQUAYROL, M. Z. Introdução à epidemiologia. 4.ed., 
rev. e ampl. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2006. 

BERQUIÓ, E.; SOUZA, J. M. P.; GOTLIEB, S.L. D. Bioestatística. 2. ed. Ver. São 
Paulo: EPU, 2003. 

CALLEGARI-JACQUES, Sidia M. Bioestatística: princípios e aplicações . Porto 
Alegre: Artmed, 2003. x, 255 p. 

JEKEL, J. F.; ELMORE, J. G.; KATZ, D. L. Epidemiologia, Bioestatística e 
Medicina Preventiva. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

VIEIRA, Sonia; HOSSNE, William Saad. Metodologia científica para a área de 
saúde. Rio de Janeiro: Campus, c2002. 192 p. 

Bibliografia Complementar: 

LESER, W. et al. Elementos de epidemiologia geral. São Paulo: Atheneu, 2002. 

PEREIRA, M. G. Epidemiologia: teoria e prática. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 1995. 

PEREIRA, W.; TANAKA, o. K. Estatística conceitos básicos. 2. ed. Rio de 
Janeiro: MC-Graw-Hill, 1990. 

ROUQUAYROL, M. Z. Epidemiologia & saúde. 4 ed. Rio de Janeiro: MEDSI, 
1994. 

ROUQUAYROL, M. Z.; ALMEIDA FILHO, N. Epidemiologia e saúde. 6 ed. Rio de 
Janeiro: MEDSI, 2003. 

 

Administração Pública, Rio de Janeiro, RJ, v. 41, n. 2. p. 187-209, abr. 2007. 

ZAGONEL, I. P. S.; LACERDA, M. R.; LOPES, M. G. D. ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE ENFERMAGEM (org.). Experiência de enfermeiros da 
Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba: subsídios para a sistematização do 
processo de cuidar em saúde coletiva. Curitiba: Associação Brasileira de 
Enfermagem, 2004. 
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Cuidado de Enfermagem em Saúde Coletiva II 

Carga Horária  (hora aula): 167 h/r Período letivo: 5º  

Ementa: 

Atuação do enfermeiro na saúde coletiva. Indicadores de saúde e a vigilância 
epidemiológica com seus princípios básicos de organização no sistema e a atuação 
do enfermeiro. Serviços de saúde coletiva nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal: 
atuação do enfermeiro nos Programas de Saúde estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde. Programa do Agente Comunitário de Saúde e sua estrutura. 

Bibliografia Básica: 

ALMEIDA FILHO,N.; ROUQUAYROL, M.Z. Introdução à Epidemiologia. 4. ed. rev. 
e aml. Rio de Janeiro: Guanabara Googan, 2006. 

CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa (org.) et al. Tratado de saúde coletiva. 2. ed. 
São Paulo: Hucitec, 2012 

MORAES, M.V.G. Enfermagem do trabalho: programas, procedimentos e técnicas. 
3.ed. São Paulo: Iátria. 

PHILIPPI, M.L.S.; ARONE, E.M. Enfermagem em doenças transmissíveis. 10 ed. 
São Paulo: Ed. SENAC SP. 2008. 

SOUZA, Marina Celly Martins Ribeiro de; HORTA, Natália de Cássia (Org.). 
Enfermagem em saúde coletiva: teoria e prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
xvi,342p 

Bibliografia Complementar: 

SOARES, J. L. Programas de saúde. São Paulo: Scipione, 1994. 

BERQUÓ, E.S.; SOUZA, J. M. P. de; GOTLIEB, S. L. D. Bioestatística. 2. ed. São 
Paulo: E. P. U, 2003. 

EKEL, J.F.; KATZ, D.L.; ELMORE, J.G. Epidemiologia, bioestatística e medicina 
preventiva. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

VASCONCELLOS, J. L. F.; GEWANDSZNAJDER, F. Programas de saúde. 21. ed. 
São Paulo: Atica, 1993. 

WALTER, R.; KOCH, R. M.; BARRA, C. R. R. Saúde coletiva. Curitiba: Século XXI,  
2002. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Cuidado de Enfermagem na Saúde do Adulto e Idoso 
I 

Carga Horária : 250 h/r Período letivo: 5º  
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Ementa: 

Aplicação da sistematização da assistência de enfermagem ao indivíduo no cuidado 
clínico e cirúrgico dos sistemas tegumentar, músculo-esquelético, hepático, 
respiratório, endócrino, metabólico, hematológico. Doenças crônico-degenerativas e 
infecto contagiosas. Aspectos éticos e legais do cuidado ao adulto e do idoso no 
processo de envelhecimento.  Biossegurança ao trabalhador de saúde (NR32). 
Instrumentais e monitoramento do processo de esterilização. Educação em serviço 
e práticas supervisionadas nas unidades de internação hospitalar e centro cirúrgico.  

Bibliografia Básica: 

BARROS, A.L.B. L. de (col). Anamnese e exame físico: avaliação diagnóstica de 
enfermagem no adulto. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

MAYOR, E. R. C. Manual de procedimentos e assistência de enfermagem. São 
Paulo: Atheneu, 2006. 

GOODMAN e GILMAN. As Bases Farmacológicas da Terapêutica. 10. ed. Rio de 
Janeiro: McGraw-Hill, 2003. 

MARIA, V. L. R.; MARTINS, I.; PEIXOTO, M. S. P. Exame clínico de enfermagem 
do adulto: focos de atenção psicobiológicos como base para diagnósticos de 
enfermagem. 2. ed. São Paulo: Látria, 2005.  

MACEDO, R.C.R. (et.al). Enfermagem em Cardiologia: procedimentos em unidade 
semi-intensiva. 1ª ed. Barueri, SP: Manole, 2012.  
GONÇALVES, L. H. T.; TOURINHO, F. S. V. (orgs). Enfermagem no cuidado ao 
idoso hospitalizado. 1ª ed. Barueri, SP: Manole, 2012. 

Bibliografia Complementar: 

ASPERHEIM, M.K. Farmacologia para Enfermagem. 9. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2004. 

CARVALHO, G.M. Enfermagem do trabalho. São Paulo: Editora EPU, 2001. 

FERREIRA JUNIOR, M. Saúde no trabalho: Temas básicos para o profissional que 
cuida da saúde dos trabalhadores. São Paulo: Editora Roca, 2000. 

PERRY, P.  Fundamentos de Enfermagem. 5. ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2004. 

ZIMERMAN, G. I. Velhice: aspectos biopsicossociais. Porto Alegre: Artmed, 2000. 
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Cuidados de Enfermagem aos pacientes em situação 
crítica 

Carga Horária  (hora aula): 184 h/r Período letivo: 6º  

  

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Cuidado de Enfermagem na Saúde do Adulto e Idoso 
II 

Carga Horária : 167 h/r Período letivo: 6º  

Ementa: 

Aplicação da sistematização da assistência de enfermagem ao indivíduo no cuidado 
clínico e cirúrgico dos sistemas cardiovascular, renal, neurológico e gastrointestinal. 
Doenças oncológicas. Aspectos éticos e legais do cuidado ao adulto e ao idoso 
hospitalizado. Nutrição parenteral total (NPT). Acreditação hospitalar e controle das 
infecções hospitalares. Central de material. Educação em serviço e práticas 
supervisionadas nas unidades de internação hospitalar e centro cirúrgico. 

Bibliografia Básica: 

SMELTZER, S.C.; BARE, B.G. Brunner & Suddarth: tratado de enfermagem médico-cirúrgica. 12ª. 
ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011.  

ROTHROCK, J. C. ALEXANDER: Cuidados de Enfermagem ao paciente cirúrgico. 
13ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008.  

MALAGUTTI, W.; BONFIN, I. M. Enfermagem em Centro Cirúrgico: atualidades e 
perspectivas no ambiente cirúrgico. 1ª ed. São Paulo: Martinari, 2008.  

CARVALHO, R.; BIANCHI, E. R. F. Enfermagem em Centro Cirúrgico e 
Recuperação. 1 ª ed. Barueri, SP: Manole, 2007.    

VERONESI, R.; FOCCACIA, R. Tratado de infectologia V1 e V2. 2ª ed. São Paulo: 
Atheneu, 2004. 

Bibliografia Complementar: 

AYLIFFE, G.A.J. et al. Controle da infecção hospitalar: manual prático. 4ª.ed. Rio de 
Janeiro: Revinter, 2004. 

MARTINS, M.A. (Coord.). Manual de infecção hospitalar: epidemiologia, prevenção 

e controle. 2ª.ed. Rio de Janeiro: MEDSI, 2001. 

SANTOS, N.C.M. Enfermagem na prevenção e controle da infecção hospitalar. 2ª. ed. 

São Paulo: Iátria, 2005. 

LEITE, J.L.; Figueiredo, N.M.A.; MACHADO, W.C.A. (Orgs.). Centro cirúrgico: 

atuação, intervenção e cuidados de enfermagem. São Caetano do Sul: Yendis, 
2006. 
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Ementa: 

Política Nacional de Atenção às Urgências. Suporte básico e avançado de vida. 
Cuidado integral à pacientes portadores de condições clínicas graves.  Acolhimento 
com classificação de risco e protocolos para situações de urgência e emergência. 
Assistência aos pacientes graves em Unidade de Terapia Intensiva, Unidades de 
Pronto Atendimento e Samu. 

Bibliografia Básica: 

VIANA, R.A.P.P.; WHITAKER, I.Y. Enfermagem em terapia intensiva. 1ª ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2011.  

KNOBEL, E. Et.al. Terapia intensiva ï enfermagem. 1ª ed. São Paulo: Atheneu, 
2010. 

MORTON, P. G; FONTAINE, D.K. Cuidados críticos de enfermagem: uma 
abordagem holística. 9ª ed. Riode Janiero: Guanabara Koogan, 2011. 

NETTO, M.P. (et.al). Tratado de medicina de urgência do idoso. 1ª ed. Rio de 
Janeiro: Atheneu, 2010. 

UENISHI, Eliza Kaori. Enfermagem médico-cirúrgica em unidade de terapia intensiva. 
10.ed. São Paulo: Ed. SENAC, 2011. 264 p 

Bibliografia Complementar: 

GONÇALVES, E.L. Emergência: pronto socorro. São Paulo: Melhoramentos, 1977. 

MISSIANO, F. (Org.). Ação imediata em emergências - manual de 
procedimentos. 6ª.ed. São Paulo: Cultrix, 2003. 

CORINGA, J. Biossegurança. Curitiba: Editora do livro técnico, 2010. 

FELISBINO, J.E. Processo de enfermagem na UTI: uma proposta 
metodológica. São Paulo: EPU, 1994.  

SANTOS, N.C.M. Urgência e emergência para a enfermagem. 3ª. ed. São Paulo: 
Iátria, 2006. 

 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Cuidados de Enfermagem à mulher e ao recém-
nascido  

Carga Horária : 167 h/r Período letivo: 7º  

  

EMENTA:  

Políticas de atenção à saúde da mulher. Consulta de enfermagem em saúde da 
mulher. Assistência integral à saúde da mulher. Saúde reprodutiva e saúde 
materna. Embriologia. Gênero, saúde sexual e reprodutiva, direitos reprodutivos.  
Planejamento familiar. Semiologia e semiotécnica aplicados à mulher. Assistência 
em pré-natal, parto e puerpério. Alojamento Conjunto. Aleitamento materno. 
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Cuidado de Enfermagem à Criança e ao Adolescente 

Carga Horária  (hora aula): 167 h/r Período letivo: 7º  

  

Prevenção de câncer cérvico-uterino e mamas. Abortamento. Climatério. Saúde 
mental da mulher. Violência contra a mulher. Cirurgias ginecológicas.  

Bibliografia Básica: 

CARVALHO, G.M. Enfermagem em Obstetrícia. São Paulo: EU, 2002. 

ZIEGEL, E. GRANDEY,M. Enfermagem Obstétrica. 8ª Ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 1985. 

OLIVEIRA, D.L. Enfermagem na gravidez, parto e puerpério: notas de aula. Porto 
Alegre. Ed. Da UFRGS, 2005. 

CARVALHO, G.M.; LULA, H.M.; OLIVEIRA, L.R. Diagnósticos e intervenções de 
enfermagem em ginecologia, obstetrícia e neonatologia. São Caetano do Sul, SP: 
Ed. Yundis, 2010. 

GARCIA, S.M.L.; FERNANDEZ, C.G. Embriologia. 3 ed. Porto Alegre. Artmed, 
2012. 

BARROS, S.M.O. Enfermagem Obstétrica e Ginecológica: guia para a prática 
assistencial. 2 ed. São Paulo: ROCA, 2009. 

Bibliografia Complementar: 

BRASIL, Ministério da Saúde. Parto, Aborto e Puerpério. Brasília: Ministério da 
Saúde 2001. 

BRASIL, Ministério da Saúde. Pré-natal e Puerpério: atenção qualificada e 
humanizada. Manual técnico. Brasília: Ministério da Saúde 2005. 

SMITH, R. Ginecologia e Obstetrícia de Netter. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

FREITAS, F. et. al. Rotinas em Ginecologia. 6ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2011. 

CARVALHO, F.A.M. et al.; Significado do trabalho de parto: a perspectiva dos 
acadêmicos de enfermagem. Acta Paul. Enf., v.22; n.6; p 767-72, 2009. 

REZENDE J., MONTENEGRO, C.A.B. Obstetrícia Fundamental. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2006. 
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EMENTA: 

Políticas e assistência integral de atenção à criança e ao adolescente no âmbito 
escolar atenção primária e hospitalar. Direitos da criança e do adolescente segundo 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Assistência integral às doenças 
prevalentes na infância ï AIDPI. Semiologia e Semiotécnica aplicados à criança e 
ao adolescente. Sistematização da assistência de enfermagem aplicada a criança e 
ao adolescente. Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento. Violência 
contra a criança e ao adolescente, maus tratos, violência doméstica e urbana. 
Saúde mental infanto-juvenil Institucionalização. Atenção a criança negra e 
indígena. Imunologia/imunização. Brinquedoterapia. Afecções clínicas, cirúrgicas, 
oncológicas e infectocontagiosas prevalentes na infância. Gravidez e paternidade 
na adolescência. 

Bibliografia Básica: 

CAMARGO, Flávia Cavalheiro; MARUYAMA, Nádima Midori; BARONE, Vanessa 
Rondon. Orientações práticas de saúde da criança. Campo Grande: UCDB, 2001. 
107 p. 
FLEHMIG, Inge. Texto e atlas do desenvolvimento normal e seus desvios no 
lactente: diagnóstico e tratamento do nascimento até o 18º mês . São Paulo: 
Atheneu, 2004. 316 p. 

FUJIMORI, E.;SILVA OHARA, C.V. Enfermagem e a saúde da criança na Atenção 
Básica, Barueri, São Paulo: Manole, 2009. 

MARCONDES, E. Pediatria Básica. 9ªed. São Paulo: Sarvier, 2005. 
WONG, D. L. Enfermagem Pediátrica: elementos essenciais à intervenção efetiva. 
5ªed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 

 

Bibliografia Complementar: 

BRASIL. Ministério da Saúde. Capacitação de enfermeiros em saúde pública 
para o Sistema Único de Saúde: Assistência de enfermagem a mulher, criança e 
adolescente em serviços locais de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 1994. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Estatuto da criança e do adolescente. 3ª. ed. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2008. 

BRITO, T.R.P.; RESK, Z.M.R.; MOREIRA, D.; MARQUES, S.M. Práticas lúdicas no 
cotidiano de enfermagem  Pediátrica. Revista de Enfermagem Esc. Anna Nery. 
Rio de Janeiro, v.13 ; n.4; p 802-08. 2009.  

COLLET, N.; OLIVEIRA, B.R.G. Manual de Enfermagem em Pediatria. Goiania: 
AB, 2002. 

RAPPAPORT, C.R.; FIORI, W.R.; DAVIS, C.  Psicologia do 
desenvolvimento:  teorias do desenvolvimento infantil conceitos fundamentais. 1ª. 
ed. São Paulo: EPU, 1981.  

REZENDE J., MONTENEGRO, C.A.B. Obstetrícia Fundamental. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2006. 
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FPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Cuidado de Enfermagem em Saúde Mental  

Carga Horária  (hora aula): 117 h/r Período letivo: 8º  

Ementa: Relação interpessoal do enfermeiro na saúde mental. Exame 
do estado mental. Sistematização da Assistência de Enfermagem. 
Práticas de enfermagem no modo de atenção psicossocial. Estudo das principais 
abordagens de cuidado em saúde mental e patologias. Conceitos clínicos e 
terapêuticos fundamentais dos principais transtornos psíquicos. Urgência e 
emergência em Saúde Mental. Promoção de saúde mental. Intervenção e manejo 
em situações de Crise e violência.  

Bibliografia Básica: 

ASSUMPÇÃO JUNIOR, Francisco B ; KUCZYNSKI, Evelyn (Ed.). Tratado de 
psiquiatria da infância e da adolescência. 2.ed. rev. e ampl. São Paulo: Atheneu, 
2012. 

STEFANELLI MC, FUKUDA IMK, ARANTES EC. Enfermagem psiquiátrica: em 
suas dimensões assistenciais. Barueri: Manole; 2008. 668p 

TOWNSEND, MC. Enfermagem Psiquiátrica: conceitos de cuidado. 3ª Ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2002  

VIDEBECK, S. L. Enfermagem em saúde mental e psiquiatria.   5.ed. Porto Alegre: 
ArtMed, 2012. 

LARANJEIRAS, R. RIBEIRO, M. O Tratamento do Usuário de Crack. 2ª ed. Porto 
Alegre: ArtMed, 2012. 

Bibliografia Complementar: 

SADOCK, Benjamin J.,; SADOCK, Virginia A. Compêndio de psiquiatria: ciência do 
comportamento e psiquiatria clínica. 9.ed. Porto Alegre: Artmed, 2007. 

VIEIRA FILHO NG, NÓBREGA SM. A atenção psicossocial em saúde mental: 
contribuição teórica para o trabalho terapêutico em rede social. Estudos de 
Psicologia 2004;9(2):373-79. 

FONSECA, Tânia Mara Galli; ENGELMAN, Selda; PERRONE, Cláudia Maria. 
Rizomas da reforma psiquiátrica: a dificil reconciliação. Porto Alegre: UFRGS, 2007. 
182p. 

THORNICROFT, Graham; TANSELLA, Michele. Boas práticas em saúde mental 
comunitária. xv,179p 

TUNDIS, Silvério Almeida; COSTA, Nilson do Rosário (Org.). Cidadania e loucura: 
políticos de saúde mental no Brasil. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 1990. 288 p. 

 
 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Ferramentas de Gestão em Enfermagem 
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Carga Horária  (hora aula): 167 h/r Período letivo: 8º  

  

EMENTA: 

 Bases teóricas da administração e sua aplicação no processo de trabalho da 
enfermagem. Estrutura e organização do serviço de saúde e serviços de 
enfermagem. Fundamentos teóricos estratégicos para planejamento dos serviços e 
da assistência de enfermagem. Sistemas de informação de gestão pública em 
saúde. Modelos gerenciais. Fundamentos da ética e bioética na administração. 
Atividades do enfermeiro no âmbito dos serviços de enfermagem hospitalar em 
unidades de internação no ambiente hospitalar, e em serviços de saúde pública 
focando as atividades administrativas. Desenvolvimento de habilidades gerenciais e 
de liderança para a gestão de unidades de internação, serviços de enfermagem 
hospitalar e de saúde pública.  

Bibliografia Básica: 

BARTMANN M.; TÚLIO R.; KRAUSER, L.T. Administração na Saúde e na 
Enfermagem. Rio de Janeiro: Senac, 2006. 

KURCGANT, P. Administração em Enfermagem. São Paulo: Edu,1991. 

KURCGANT, P. Gerenciamento em Enfermagem. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2005. 

LUCAS. A.J. O Processo de Enfermagem do Trabalho. São Paulo: Látria, 2ª ed., 
2011 

KRON, T.; GRAY, A. Administração dos cuidados de enfermagem ao paciente: 
colocando em ação as habilidades de liderança. 6ª.ed. Rio de Janeiro: Interlivros, 
1994. 

Bibliografia Complementar: 

BRASIL. Ministério da Saúde. Capacitação de enfermeiros em saúde pública 
para o Sistema Único de Saúde: administração de enfermagem em serviços locais 
de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 1994.  

KNODEL, Linda J. Nurse to nurse: administração em enfermagem. Porto Alegre: 
AMGH, 2011. 210 p. 

MARQUIS, B.L.; HUSTON, C.J. Administração e liderança em enfermagem: 
teoria e prática. 4ª.ed. Porto Alegre: Artmed, 2005.  

GARCIA, T.R.; NÓBREGA, M.M.L. Processo de enfermagem e os sistemas de 
classificação dos elementos da prática profissional: instrumentos metodológicos e 
tecnológicos do cuidar. In: SANTOS I. et al. Enfermagem assistencial no 
ambiente hospitalar: realidade, questões, soluções. São Paulo: Atheneu; 2004.  

AGUIAR, A.B.; COSTA, R.S.B.; WEIRICH, C.F.; BEZERRA, A.L.Q. Gerência dos 
Serviços de Enfermagem: um estudo bibliográfico. Revista Eletrônica de 
Enfermagem. Goiás, v.7, n.3, p. 319 ï 327. 2005. 
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Estágio Curricular Supervisionado I  

Carga Horária : 300 h/r Período letivo: 9º  

EMENTA:  

Desenvolvimento prático do conteúdo apreendido no decorrer do curso. Atuação do 
enfermeiro no cuidado integral do ser humano. Elaboração de Relatório de 
atividades exercidas. Vivência no campo profissional dos serviços de saúde de 
atenção primária. Processo de trabalho na área da saúde coletiva dentro dos 
princípios e diretrizes do Sistema único de Saúde. 

Bibliografia Básica: 

KURCGANT, P. Gerenciamento em Enfermagem. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2005. 

MARCONDES, E. Pediatria Básica. 9ª. ed. São Paulo: Sarvier, 2005. 

CARVALHO, G.M. Enfermagem em Obstetrícia. São paulo: EU, 2002. 

ASPERHEIM, M.K. Farmacologia para Enfermagem. 9ª. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2004. 

POSSO, M. B. S. Semiologia e semiotécnica de enfermagem. São Paulo: 
Atheneu, 2006. 

ANDRADE, S.M.; SOARES, D.A.; CORDONI JÚNIOR, L. (Org.). Bases da saúde 
coletiva. Londrina: Eduel, 2001.  

CAMPOS, G.W.S. Tratado de Saúde Coletiva. São Paulo: Hucitec, 2012. 

SMELTZER, Suzanne C. O'Connell et al. Brunner & Suddarth: tratado de 
enfermagem médico-cirúrgica. 12. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 

Bibliografia Complementar: 

REZENDE J., MONTENEGRO, C.A.B. Obstetrícia Fundamental. Rio deJaneiro: 
Guanabara Koogan, 2006. 

SCHIMITZ, E.M. A Enfermagem Pediátrica e a Puericultura. São Paulo: Atheneu, 
2005. 

WONG, D. L. Enfermagem Pediátrica: elementos essenciais à intervenção efetiva. 
5ªed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan,1999. 

MERHY, E.E.; ONOCKO, R. (Orgs.). Agir em saúde: um desafio para o público. 3. 
ed. São Paulo: Hucitec, 2007. Disponível em: 
http://www.uff.br/saudecoletiva/professores/merhy/capitulos-03.pdf  

ROSSI, F.R.; LIMA, M.A.D.S. Acolhimento: tecnologia leve nos processos 
gerenciais do enfermeiro. Revista Brasileira de Enfermagem, Brasília, v. 58, n. 3, 
p. 305-310, 2005.  

SMITH, R. Ginecologia e Obstetrícia de Netter. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

FREITAS, F. et. al. Rotinas em Ginecologia. 6ªed. Porto Alegre: Artmed, 2011. 
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POSSARI, J.F. Centro de material e esterilização: planejamento e gestão. 2ª. ed. 
São Paulo: Iátria, 2005.  

SANTOS, N.C.M. Enfermagem na prevenção e controle da infecção 
hospitalar. 2ª. ed. São Paulo: Iátria, 2005. 

TEIXEIRA, P.; VALLE, S. Biossegurança: uma abordagem multidisciplinar. Rio de 
Janeiro: Ed. Fiocruz, 2010. 

WALDOW, V.R. Cuidado humano: o resgate necessário. 5ª. ed. Porto Alegre: 
Sagra Luzzatto, 2001. 
 

IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                              

Componente Curricular : Trabalho de Conclusão de Curso 

Carga Horária : 17 h/r Período letivo: 9 

Ementa: 

Elaboração de trabalho de conclusão de curso. Implantação do projeto de pesquisa, 
revisão ou relato de experiência. Aplicação do espírito crítico, autonomia intelectual, 
capacidade criadora e curiosidade científica. Desenvolvimento da produção científica 
em Enfermagem. 

Bibliografia Básica: 
LAKATOS, E.M.; MARCONI, M.A. Técnicas de pesquisa. 7. ed. São Paulo: 
Atlas,2008. 
MEDEIROS, J. B. Redação cientifica: a prática, fichamentos, resumos, resenhas. 
10.ed. São 
Paulo: Atlas, 2008. 
SALOMON, D.V. Como fazer monografia. 11 ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 
MINAYO, M.C. Desafio do conhecimento: Pesquisa Qualitativa em Saúde. 8 ed. 
São Paulo: Hucitec, 2004. 
TRIVIÑOS, A. Introdução à Pesquisa em Ciências Socias. São Paulo: Atlas S.A., 
1997. 

Bibliografia Complementar: 
ECO, H. Como se faz uma tese. São Paulo: Perspectiva, 2007. 
GIL, A.C. Como elaborar um projeto de pesquisa. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
SEVERINO, A.J. Metodologia do trabalho científico. 23 ed. São Paulo: Cortez, 
2008. 
BRASIL, Associação Brasileira de Normas Técnicas. Normalização da 
Documentação no Brasil. Rio de Janeiro, 2000.  
ANDRADE, M. M. de. Introdução à metodologia do trabalho científico. 7. ed. São 
Paulo: Atlas, 2010.  
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IFPR - Câmpus Palmas 

Curso:  Enfermagem                                      

Componente Curricular : Estágio Curricular Supervisionado II  

Carga Horária : 300 h/r Período letivo: 10º 

  

EMENTA:  

Desenvolvimento prático do conteúdo apreendido no decorrer do curso. Atuação do 
enfermeiro no cuidado integral do ser humano. Elaboração de Relatório de atividades 
exercidas. Vivência no campo profissional dos serviços de saúde de atenção 
hospitalar. Processo de trabalho na área da saúde hospitalar dentro dos princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde. 

Bibliografia Básica: 

KURCGANT, P. Gerenciamento em Enfermagem. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2005. 

MARCONDES, E. Pediatria Básica. 9ª. ed. São Paulo: Sarvier, 2005. 

CARVALHO, G.M. Enfermagem em Obstetrícia. São paulo: EU, 2002. 

ASPERHEIM, M.K. Farmacologia para Enfermagem. 9ª. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2004. 

POSSO, M. B. S. Semiologia e semiotécnica de enfermagem. São Paulo: 
Atheneu, 2006. 

ANDRADE, S.M.; SOARES, D.A.; CORDONI JÚNIOR, L. (Org.). Bases da saúde 
coletiva. Londrina: Eduel, 2001.  

CAMPOS, G.W.S. Tratado de Saúde Coletiva. São Paulo: Hucitec, 2012. 

SMELTZER, Suzanne C. O'Connell et al. Brunner & Suddarth: tratado de 
enfermagem médico-cirúrgica. 12. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2011.CAMPOS, G.W.S. Tratado de Saúde Coletiva. São Paulo: Hucitec, 2012. 

Bibliografia Complementar: 

SCHIMITZ, E.M. A Enfermagem Pediátrica e a Puericultura. São Paulo: Atheneu, 
2005. 

WONG, D. L. Enfermagem Pediátrica: elementos essenciais à intervenção efetiva. 
5ªed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan,1999. 

MERHY, E.E.; ONOCKO, R. (Orgs.). Agir em saúde: um desafio para o público. 3. 
ed. São Paulo: Hucitec, 2007. Disponível em: 
http://www.uff.br/saudecoletiva/professores/merhy/capitulos-03.pdf  

ROSSI, F.R.; LIMA, M.A.D.S. Acolhimento: tecnologia leve nos processos gerenciais 
do enfermeiro. Revista Brasileira de Enfermagem, Brasília, v. 58, n. 3, p. 305-310, 
2005.  

SMITH, R. Ginecologia e Obstetrícia de Netter. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

FREITAS, F. et. al. Rotinas em Ginecologia. 6ªed. Porto Alegre: Artmed, 2011. 
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POSSARI, J.F. Centro de material e esterilização: planejamento e gestão. 2ª. ed. 
São Paulo: Iátria, 2005.  

SANTOS, N.C.M. Enfermagem na prevenção e controle da infecção 
hospitalar. 2ª. ed. São Paulo: Iátria, 2005. 

TEIXEIRA, P.; VALLE, S. Biossegurança: uma abordagem multidisciplinar. Rio de 
Janeiro: Ed. Fiocruz, 2010. 

WALDOW, V.R. Cuidado humano: o resgate necessário. 5ª. ed. Porto Alegre: 
Sagra Luzzatto, 2001. 

 

EMENTÁRIO E BIBLIOGRAFIAS DOS COMPONENTES CURRICULARES 
OPTATIVOS 

 

Componente Curricular Optativo: Interpretação de Exames Laboratoriais e de 
Imagem 

EMENTA: Interpretação clínico-laboratorial dos principais líquidos orgânicos (sangue, 
urina, líquor, peritonial, pleural, sinovial) e das doenças de contexto imunológico, em 
microbiologia clínica e hematologia clínica. Conhecer o fluxo de solicitação de 
exames, obedecendo as normas da Vigilância Sanitária (ANVISA). 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BRASIL. Ministério da Saúde. Coordenação de Controle de Infecção Hospitalar. Guia 
básico para a farmácia hospitalar. Brasília: Ministério da Saúde, 1994.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Perfil das coagulopatias hereditárias no 
Brasil: 2007. Brasília: Ministério da Saúde, 2008.  

BIAGI, Francisco. Diagnostico microscópico de las enfermedades 
tropicales. Alemania: Bayer, 1946. 

BAIN, Barbara J. Células sanguíneas: Consulta rápida. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BARROS, A.L.B.L. (org). Anamnese e exame físico: avaliação diagnóstica de 
enfermagem no adulto. 2ª. ed. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

DACIE, J.V.; LEWIS, S.M. Hematología práctica. 2ª. ed. Barcelona: Toray, 1970. 

KONEMAN, E. et al. Diagnóstico microbiológico: texto e atlas colorido. 5ª.ed. São 
Paulo: MEDSI, 2001.  

MAZA, L.M.; PEZZLO, M.T.; BARON, E. Atlas de Diagnóstico em 
Microbiologia. Porto Alegre: Artmed, 1999.  

STEVENSON, G. Biologia dos fungos, bactérias e vírus. São Paulo: Polígono, 
1974.  

 

Componente Curricular Optativo: Métodos Alternativos de conforto para a gestante 
e o bebê 
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Ementa: Conhecimento de métodos de alívio à dor durante o trabalho de parto e a 
técnica de massagem denominada Shantala; promove o contato entre a mãe e o 
filho, possibilitar o fortalecimento e o vínculo, contribuindo para o desenvolvimento 
físico e emocional do bebê.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

SILVEIRA, I.P. et al.  Ação educativa à gestante fundamentada na promoção da 
saúde: uma reflexão. Revista de Enfermagem Escola Anna Nery. Rio de Janeiro, v. 
9, n. 3 , p. 451-458. 2005. 

CAMPADELLO, P. Massagem infantil: carinho, saúde e amor para o seu bebê. 3ª. 
ed. São Paulo: Madras, 2000.  

FRITZ, S. Fundamentos da massagem terapêutica. 2ª. ed. São Paulo: Manole, 
2002. 

OLIVEIRA, D.C. Enfermagem na Gravidez, Parto e Puerpério ï Notas de Aula. Porto 
Alegre: UFRGS, 2005 

JOHNSON, J.Y. Enfermagem Materna e do Recém Nascido desmitificada ï um guia 
de aprendizado. Porto Alegre: AMGH, 2012. 

FUJIMORI, E.; OHARA, C.V.S. Enfermagem e a Saúde da Criança na Atenção 
Básica. Manole, 2009.  

CAMPEDELLO P. Massagem Infantil: carinho, saúde e amor para seu bebê. São 
Paulo: Masdras; 1999, 168p. 

FRITZ, S. Fundamentos da massagem terapêutica. 2ª. ed. São Paulo: Manole, 
2002. 
  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALMEIDA N.A.M.; SOUSA J.T.; BACHION M.M.; SILVEIRA N.A. Utilização de 
técnicas de respiração e relaxamento para alívio de dor e ansiedade no processo de 
parturição. Rev Latino-Am Enfermagem. Ribeirão Preto, v.13, n.1, p. 52-8. 2005. 

BENZECRY R.; CERRUTI F. A preparação psicossomática para o parto. In. 
REZENDE J. Obstetrícia. 8ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 1998. 

GUERRA, A.K.C. Gestação: Importância da atividade física no pré e pós-parto. São 
Paulo: Baraúna, 2010. 

LEBOYER, F. Shantala massagem para bebês: uma arte tradicional. 7ª. ed. São 
Paulo: Ground, 1998.   

VICTOR J.F.; MOREIRA, T.M.M. Integrando a família no cuidado de seus bebês: 
ensinando a aplicação da massagem Shantala. Acta Scientiarum Health Sciences.  
Maringá, v. 26, n. 1, p. 35-39. 2004.  

 

Componente Curricular Optativo: Terapias Alternativas em Saúde 

Ementa: Principais alternativas terapêuticas: massagem, biodinâmica, acupuntura, 
shiatsu, toque terapêutico, homeopatia e antroposofia, medicina oriental preventiva, 
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métodos populares de tratamento e cura. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

NAGAI, S.C.; QUEIROZ, M.S. Introdução de Métodos Terapêuticos alternativos: 
a experiência desenvolvida na Rede Básica de Campinas. São Paulo: Arte Escrita, 
2004. 

TROVO, M.M.; SILVA, M.P.; LEÃO, E.R. Terapias alternativas/complementares no 
ensino público e privado: análise do conhecimento dos acadêmicos de enfermagem. 
Rev. Latino-Am. Enfermagem. Ribeirão Preto. v.11, n.4. 2003. 

BARBOSA, M.A.; SIQUEIRA, K.M.; BRASIL, V.V.; BEZERRA, A.L.Q. Crenças 
populares e recursos alternativos como práticas de saúde. Rev. Enf. UERJ. Rio de 
Janeiro, v.12, n.1, p.38-43. 2004. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

LUZ, M. Cultura Contemporânea e Medicinas Alternativas: Novos Paradigmas em 
Saúde no fim do século XX. Rev. Saúde Coletiva. Rio de Janeiro, v.7, n.1, p. 13-43. 
1997. 

JUNIOR, V.F.V. Estudo do consumo de plantas medicinais na Região Centro-Norte 
do Estado do Rio de Janeiro: aceitação pelos profissionais de saúde e modo de uso 
pela população. Revista Brasileira de Farmacognosia. São Paulo, v.18, n. 2, p. 
308-313. 2008. 
 

BARBOSA, M.A. et al. Terapias Alternativas de Saúde x Alopatia: tendências entre 
acadêmicos de medicina. Revista Eletrônica de Enfermagem. Goiás, v.3, n.2. 2001. 

VANINI, M.; BARBIERI, R.L.; HECK, R.M.; SCHWARTZ, E.; QUEIROZ, M.S. 
utilização de plantas medicinais por pacientes oncológicos e familiares num centro de 
radioterapia. Enfermeria Global, v.10, n.21. 2011  

QUEIROZ, M.S. O itinerário rumo às medicinas alternativas: uma análise em 
representações sociais de profissionais da saúde. Cad. Saúde Pública. Rio de 
Janeiro, v.16, n.2, p.363-375. 2000.  

 

Componente Curricular Optativo: Libras 

Ementa: Noções básicas de LIBRAS com vistas a uma comunicação funcional entre 
ouvintes e surdos. Compreender os principais aspectos da Língua Brasileira de 
Sinais ï Libras, língua oficial da comunidade surda brasileira, contribuindo para a 
inclusão das pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

SALLES, H.M.M.L. (Org.). Ensino de língua portuguesa para surdos: caminhos 
para a prática pedagógica. Brasília: MEC, 2004.  

BRASIL. Secretaria de Educação Especial. O tradutor e intérprete de língua 
brasileira de sinais e língua portuguesa: Programa Nacional de Apoio à Educação 
de Surdos. Brasília: MEC, 2004. 

SILVA, M.P.M. A semântica como negociação dos significados em libras. Trabalhos 
em Linguística Aplicada. Campinas; Unicamp, v. 45, n. 2, p. 255-269. 2006. 
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CAPOVILLA, A.G.S.; CAPOVILLA, F.C. Alfabetização: método fônico. 4ª. ed. São 
Paulo: Memnon, 2007. 
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BRASIL. Secretaria de Educação Especial. O tradutor e intérprete de língua 
brasileira de sinais e língua portuguesa: Programa Nacional de Apoio à Educação 
de Surdos. Brasília: MEC, 2004.  

CAPOVILLA, F.C.; RAPHAEL, W.D. Dicionário enciclopédico ilustrado trilíngue 
da língua de sinais brasileira. São Paulo: Edusp, 2001. 

FILIPE, T.A. Libras em Contexto: curso básico, livro do professor e do estudante 
cursista. Brasília: Programa Nacional de Apoio à Educação dos surdos, MEC; 
SEESP, 2001. 

ORLANDI, E.P. Identidade linguística escolar. In: SIGNORINI, I. (Org.). Lingua(gem) 
e identidade: elementos para uma discussão no campo aplicado. Campinas: 
Mercado de Letras, 2001. 

SKLIAR, C. (Org.). Atualidade da educação bilíngue para surdos. 3ª. ed. Porto 
Alegre: Mediação, 2009. 

 

Componente Curricular Optativo: Oncologia 

EMENTA: Compreensão dos princípios básicos da fisiopatologia, prevenção e 
tratamento do câncer, bem como, a análise de conceitos básicos do cuidado de 
enfermagem a pacientes oncológicos. Engloba as áreas de unidade clínica 
oncológica, ambulatório de quimioterapia/ radioterapia e desenvolvimento de 
habilidades afetivas no relacionamento psicossocial enfermeiro usuário  e a família. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

MAYOR, E.R.C. Manual de procedimentos e assistência de enfermagem. São 
Paulo: Atheneu, 2006 

SMELTZER, S.C.; BARE, B.G. Brunner & Suddarth: tratado de enfermagem 
médico-cirúrgica. 9ª. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002.  

GOODMAN; GILMAN. As Bases Farmacológicas da Terapêutica. 10ª. ed. Rio de 
Janeiro: McGraw-Hill, 2003. 

MARIA, V.L.R.; MARTINS, I.; PEIXOTO, M.S.P. Exame clínico de enfermagem do 
adulto: focos de atenção psicobiológicos como base para diagnósticos de 
enfermagem. 2ª.ed. São Paulo: Iátria, 2005. 

SOY ANDRADE, M.T. Cuidados intensivos.  Rio de Janeiro: McGraw-Hill 
Interamericana do Brasil, 2002.  
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

AYOUB, A.C. Bases da enfermagem em quimioterapia. São Paulo: Lemar, 2000. 

BONASSA, E.M.A. Enfermagem em terapêutica oncológica. São Paulo: Atheneu, 
2001. 

BOYER, K.L. et al. Oncologia na clínica geral. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2000. 
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SPENCE, R.A.J.; JOHNSTON, P.G. Oncologia. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2003. 

ANELLI, A. Manual prático de condutas em oncologia clínica. São Paulo: Lemar, 
2000. 

BRENTANI, M.M. et al. Bases da oncologia. São Paulo: Lemar, 1998. 

 

Componente Curricular Optativo: Nutrição Parenteral 

EMENTA: Cuidados em Enfermagem em nutrição parenteral. Tipos de dietas. 
Componentes das soluções nutritivas. Vias de acesso, principais indicações, 
contraindicações e complicações da nutrição parenteral.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

WAITZBERG, D.L. Nutrição oral, enteral e parenteral na prática clínica. 3ª. ed. 
São Paulo: Atheneu, 2000. 

ALMEIDA, M.D.V.; AFONSO, C.I.P.N. Princípios básicos de alimentação e 
nutrição. Lisboa: Universidade Aberta, 1997.  
 

MAYOR, E.R.C.; MENDES, E.M.T.; OLIVEIRA, K.R. Manual de procedimentos e 
assistência de enfermagem. São Paulo: Atheneu, 2006. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DALRI, C.C.; ROSSI, L.A.; DALRI, M.C.B. Diagnósticos de enfermagem de pacientes 
em período pós-operatório imediato de colecistectomia laparoscópica. Rev. Latino-
Am. Enfermagem. Ribeirão Preto, v.14, n.3. 2006. 

TEIXEIRA NETO, F. Nutrição Clínica. Rio de Janeiro, RJ: Guanabara Koogan, 
2003. 

FELANPE. Federação Latino-Americana de Nutrição Parenteral e Enteral. Curso 
Interdisciplinar de Nutrição Clínica. São Paulo: Terapia Nutricional, 2002. 

MAHAN L.K., ARLIN M.T.; KRAUSE. Alimentos, nutrição e dietoterapia. 8ª ed. São 
Paulo: Roca, 1994. 

SMELTZER, S.C.; BARE, B.G. Brunner & Suddarth: tratado de enfermagem 
médico-cirúrgica. 9ª. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002.  

MARTINS, C.; CARDOSO, S.P. Terapia nutricional parenteral e enteral: manual 
de rotina técnica. Curitiba: Nutroclínica, 2000.  

 

Componente Curricular Optativo: Feridas e Ostomias 

Ementa: Organização e implementação da assistência de enfermagem aos 
indivíduos ostomizados nas fases pré e pós-operatória imediata, mediata e tardia; 
cuidar de indivíduos com fístulas digestivas, drenos, cateteres, feridas e incontinência 
urinária e anal. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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EMENTÁRIO E BIBLIOGRAFIAS DOS COMPONENTES CURRICULARES 
ELETIVOS 

 

Componente Curricular Eletivo: Pesquisa Convergente Assistencial na 
Enfermagem 

Ementa:  

Projetos de investigação-intervenção: bases, tendências e perspectivas 
metodológicas. A pesquisa Convergente assistencial. Estratégias de coleta e 
análise de dados. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAETANO, J.A.; PAGLIUCA, L.M.F. Self-care and HIV/Aids patients: nursing care 
systematization. Rev Latino-Am Enfermagem, São Paulo, SP, v. 14, n. 3 , p. 336-
345. 2006. 

MINAYO, C.S.M. et al. Pesquisa social:  teoria, método e criatividade. Petrópolis: 
Vozes, 1994.  

TEIXEIRA, M.L.O.; FERREIRA, M.A. Uma tecnologia de processo aplicada ao 
acompanhante do idoso hospitalizado para sua inclusão participativa nos cuidados 
diários. Texto Contexto Enferm. Florianópolis, v.18, n.3, p.409-17. 2009. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

POTTER, P.A.; PERRY, A.G. Fundamentos de enfermagem. 5ª. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2004.   

RODRIGUES, A.B. et al. Guia de enfermagem: fundamentos para assistência. São 
Paulo: Iátria, 2008. 

CEZARETI I.U.R.; GUIDI M.E. Assistência de enfermagem em estomaterapia: 
atividade independente. Acta Paul Enfermagem. São Paulo, v.7, n.1, p.11-8. 1997. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

AGO M.M.F.; CASAGRANDE, L.D.R. Algumas características do processo educativo 
do enfermeiro cirúrgico com pacientes: um ensaio. Acta Paul Enfermagem. São 
Paulo, v.9, n.3, p.52-9. 1996. 

BALBINO, C.A.; PEREIRA, L.M.; CURI, R. Mecanismos envolvidos na cicatrização: 
uma revisão. Revista Brasileira de Ciências Farmacêuticas. São Paulo, v. 41, n. 1 
, p. 27-51. 2005. 

PEREIRA, A.L.; BACHION, M.M. Tratamento de feridas: análise da produção 
científica publicada na Revista Brasileira de Enfermagem de 1970-2003. Revista 
Brasileira de Enfermagem. Rio de Janeiro, v. 58, n. 2, p. 208-213. 2005. 

RIBEIRO, M.A.S.; LOPES, M.H.B.M. Desenvolvimento, aplicação e avaliação de um 
curso à distância sobre tratamento de feridas. Rev Latino-Am Enfermagem. São 
Paulo, v. 14, n. 1, p. 77-84. 2006. 

SMELTZER, S.C.O.; BARE, B.G. (Org.). Brunner e Suddarth: tratado de 
enfermagem médico-cirúrgica. 10ª.ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. 
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CAPONI, G.; LEOPARDI, M.T.; CAPONI, S. (Org.). A saúde como um desafio 
ético. Florianópolis: Sociedade de Estudos em Filosofia e Saúde, 1995.   

LEOPARDI, M.T. Teoria e método em assistência de enfermagem. Florianópolis: 
Soldasoft, 2006.  

TRENTINI, M.; PAIM, L. Pesquisa convergente-assistencial: um desenho que 
une o fazer e o pensar na prática assistencial em saúde-enfermagem. Florianópolis: 
Insular, 2004.  

TRENTINI, M.; PAIM, L. Pesquisa em enfermagem: uma modalidade convergente 
assistencial. Florianópolis: UFSC, 1999.  

TRENTINI, M.; BELTRAME, V. A pesquisa convergente-assistencial (PCA) levada 
ao real campo de ação da enfermagem. Cogitare Enferm., v.11, n.2, p. 156-160. 
2006.  

 

Componente Curricular Eletivo: Métodos qualitativos aplicados à saúde 

Ementa:  

Estudo e discussão de características específicas do processo de investigação 
qualitativo e das diferentes abordagens teórico-metodológicas que fundamentam a 
pesquisa qualitativa em saúde e enfermagem. Bases teóricas e filosóficas do estudo 
qualitativo. A construção do objeto de estudo. A escolha do método e instrumentos 
de investigação. Validade e confiabilidade em pesquisa qualitativa. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DEMO, P. Avaliação qualitativa. 7ª. ed. São Paulo: Cortez, 2002. 

MOREIRA, W.W.; SIMÕES, R.; PORTO, E. Análise de conteúdo: técnica de 
elaboração e análise de unidades de significado.  Brazilian Journal Of Science 
And Movement. Brasília, v. 13, n. 4, p. 107-114. 2005. 

GOLDENBERG, M. A arte de pesquisar: como fazer pesquisa qualitativa em 
ciências sociais. 3ª. ed. Rio de Janeiro: Record, 1999. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MINAYO, M.C. Desafio do conhecimento ï Pesquisa Qualitativa em Saúde. 8ª ed. 
Hucitec, 2004. 

MINAYO, M.C.; DESLANDES, S.F. (org.) Caminhos do pensamento - 
Epistemologia e método. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2002. 

MINAYO, M.C.S.; SANCHES, O. Quantitativo-Qualitativo: oposição ou 
complementariedade? Cad. Saúde Pub. Rio de Janeiro, v.9, n. 3, p. 239-262.1993. 

RODRIGUES, M.S.P.; LEOPARDI, M.T. O método de análise de conteúdo: uma 
visão dos enfermeiros. Fortaleza, FUNCAP, 1999,  

TURATO, E.R. Tratado de metodologia da pesquisa clínico-qualitativa. 
Petrópolis: Vozes, 2006. 

 

Componente Curricular Eletivo: Métodos quantitativos aplicados à saúde 
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Ementa:  

Processo de pesquisa quantitativa em Enfermagem. Modelos experimentais e não 
experimentais. Análise crítica dos estudos de enfermagem e da utilização da 
pesquisa na prática assistencial. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ALVES-MAZZOTTI, A.J.; GEWANDSZNAJDER, F. O método nas ciências 
naturais e sociais: pesquisa quantitativa e qualitativa. 2ª. ed. São Paulo: Pioneira, 
1999. 

MIRANDA, M.I. A produção do conhecimento científico, os paradigmas 
epistemológicos e a pesquisa social. Educação e Filosofia. Uberlândia, v. 19, n. 
37, p. 239-251. 2005. 

ROUQUAYROL, Z. Epidemiologia e Saúde. 3ª. ed. MEDSI. 2001 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CRESWELL, J.W. Projeto de pesquisa: Métodos qualitativo, quantitativo e misto. 
Porto Alegre: Artmed, 2007. 

FORATTINI, O.P. Epidemiologia Geral. 2ª. ed. São Paulo: Artes Médicas, 1996. 

GORDIS, L. Epidemiologia. 2ª. ed. Rio de Janeiro: Revinter, 2000. 

HULLEY, S.B.; CUMMINGS, S.R.; BROWNER, W.S.; GRADY, D.; HEARST, N.; 
JOCA, M.T. et al.). Fatores que contribuem para o desmame precoce. Revista de 
enfermagem Escola Anna Nery.  Rio de Janeiro, v. 9, n. 3, p. 356-364. 2005. 

 

Componente Curricular Eletivo: Interações Farmacológicas 

EMENTA: Conhecimentos na área farmacêutica para o entendimento das 
interações medicamentosas entre fármacos, a influência dos alimentos no efeito dos 
medicamentos, além dos efeitos do uso de produtos naturais concomitantemente 
com fármacos, para que possam identificar os benefícios e os perigos dessas 
associações. Interações fisico-químicas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

ASPERHEIM, M.K. Farmacologia para Enfermagem. 9ª. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2004. 

MINNEMAN, K.P.; WECKER, L. (Ed.). Brody: farmacologia humana. 4ª.ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2006.  

DESTRUTI, A.B.C.B.; ARONE, E.M.; PHILIPPI, M.L.S. Cálculos e conceitos em 
farmacologia. 10ª.ed. São Paulo: SENAC, 2006.  

HARDMAN, J.G.; LIMBIRD, L.; GILMAN, A.G. As Bases Farmacológicas da 
Terapêutica. 10ª. ed. Rio de Janeiro: McGraw-Hill, 2003. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
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SECOLI, S.R. Interações medicamentosas: fundamentos para a prática clínica da 
enfermagem. Rev. Esc. Enferm. USP. São Paulo, v.35, n.1, p.28-34. 2001. 

CASTRO, C.G.S.O. (Coord.). Estudos de utilização de medicamentos: noções 
básicas. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2000. 

SCHELLACK, G. Farmacologia: uma abordagem prática. São Paulo: Fundamento 
Educacional, 2005. 

OGA, S. Medicamentos e suas interações. São Paulo: Atheneu, 2001 

OGA, S. Guia Zanini-Oga de interações medicamentosas. São Paulo: Atheneu, 
2002. 

SOARES, O.T. Guia de interações medicamentosas em psiquiatria. Rio de 
Janeiro: EPUC, 2006. 
 

 

Componente Curricular Eletivo: Capacitação Pedagógica em Saúde e 
Enfermagem 

EMENTA: Estudo da metodologia do processo de ensino/aprendizagem e sua 
utilização pelo enfermeiro em ações educativas. Promoção de circunstâncias em 
que oriente e ensine ao usuário, família e comunidade, meios para promoção e 
manutenção da saúde. Dinâmica das atividades de ensino/aprendizagem, com 
interação no campo da saúde e com diferentes grupos etários para treinamento e 
educação em serviço em programas de saúde. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

GATTAS, M.L.B. Interdisciplinaridade: formação e ação na área de Saúde. 
Ribeirão Preto: Holos, 2006.  

LEVY, S.N. et al. Educação em Saúde: histórico, conceitos e propostas. Brasília: 
CNS, 2001.  

VASCONCELOS, E.M. Educação popular nos serviços de saúde. 3ª. ed. São 
Paulo: Hucitec, 1997. 

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

MELO, G.; SANTOS, R.M.; TREZZA, M.C.S.F. Entendimento e prática de ações 
educativas de profissionais do programa saúde da família de São Sebastião - AL: 
detectando dificuldades. Revista Brasileira de Enfermagem. Rio de Janeiro, v. 58, 
n. 3 , p. 290-295. 2005.  

CADERNOS DE EDUCAÇÃO E ENFERMAGEM. Artigos. São Paulo: UNIFESP, n. 
1, setembro, 1996; n. 2, maio, 1998. 

DILLY, C.M.L.; JESUS, M.C.P. Processo educativo em enfermagem: das 
concepções pedagógicas à prática profissional. São Paulo: Robe Editorial, 1995. 

PELICIONI, M.C.F.; TORRES, A.L. Escola promotora da saúde. Universidade de 
São Paulo. Saúde Pública: São Paulo. 1999. 

SCHIER, J. Tecnologia de educação em saúde: o grupo aqui e agora. Porto 
Alegre: Sulina, 2004.  
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4.5  ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO 

 

O estágio, com regulamento em anexo (anexo I) é uma atividade pedagógica 

realizada mediante vivências acadêmicas, orientadas para o desenvolvimento 

prático definido para a formação de enfermeiros. Este deve oportunizar o 

questionamento e a reavaliação contínua do projeto pedagógico ao confrontar os 

conhecimentos teórico-práticos trabalhados ao longo do curso com a realidade 

profissional. 

Ao colocar o estudante em confronto com situações reais, o estágio contribui 

de modo significativo com o desenvolvimento das competências necessárias à sua 

formação profissional. Tais competências dizem respeito, além do saber-fazer 

específico da profissão, ao agir ético, político e solidário diante das situações 

vivenciadas. 

A importância do estágio para o aluno em processo de formação pode ser 

atribuída, principalmente, à possibilidade que este oferece para a construção da 

identidade profissional, o que remete à necessidade de constante reflexão e análise 

crítica da prática profissional no contexto das práticas em saúde. Assim, deverá 

constituir-se em: 

¶ Experiências de aprendizagem orientadas para o desenvolvimento das 

competências e habilidades definidas para o Curso de Enfermagem. 

¶ Espaço para o desenvolvimento da capacidade de análise crítico reflexiva das 

práticas em saúde, destacando o papel da enfermagem neste contexto.  

¶ Relação dinâmica entre teoria e prática mediante vivências que propiciem 

análises e reflexões relativas às práticas de enfermagem.  

¶ Espaço para reflexão sobre os aspectos éticos no contexto das relações 

sociais, em especial com os usuários dos serviços de saúde e integrantes das 

equipes de saúde.  

¶ Possibilidade de formação técnico-humanística do futuro profissional. 

 

Assim, o Estágio supervisionado ocorrerá 9º e 10º períodos do curso e é o 

momento de efetivar na prática os conhecimentos teóricos que foram estudados, 

isto deve acontecer de forma articulada às disciplinas curriculares, a fim de que 

se possa possibilitar à integração e transposição do ñsaber fazerò para o ñfazerò, 
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oportunizando uma reflexão coletiva e sistemática sobre esse processo.  

O Estágio Supervisionado em serviços hospitalares de saúde ocorre no 

Hospital Santa Pelizzare no município de Palmas- PR, no Hospital Policlínica 

Pato Branco e no Hospital Regional de Francisco Beltrão ï PR, devido a maior 

demanda e oferta de serviços de média e alta complexidade do que no município 

de Palmas, sede do Câmpus. 

As atividades do Estágio Supervisionado em Atenção Básica ocorre nas 

Unidades Básicas de Saúde e Comunidade do município de Palmas-PR. 

 

4.6 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

O curso de Enfermagem segue o regulamento de Trabalho de Curso 

aprovado no colegiado de curso (anexo II). Desde a realização desta atividade na 

primeira turma de formandos e tem por objetivo propiciar aos acadêmicos do Curso, 

a oportunidade de aprofundamento temático através do estímulo à produção 

científica e a consulta de bibliografia especializada.  

 

4.7  ATIVIDADES ACADÊMICAS COMPLEMENTARES 

 

          São atividades extracurriculares de atualização ou aprofundamento em 

temas transversais pertinentes e complementares ao curso, em áreas de 

interesse dos acadêmicos, devendo totalizar, no curso de Enfermagem uma carga 

horária de 220 horas, a serem cumpridas ao longo do curso.  

   Tais atividades consideram a possibilidade do aproveitamento de 

conhecimentos adquiridos pelo aluno por meio de estudos independentes, através 

da participação comprovada em eventos científicos e profissionais, como 

palestras, congressos, encontros, seminários e outros congêneres, em grupos de 

pesquisa, em projetos sociais e de extensão, publicações de artigos e em cursos 

de curta duração. 

   A Resolução do Curso de Enfermagem do IFPR (anexo II) estabelece os 

critérios para com validação das atividades de Formação Complementar. Os 

procedimentos para a validação das atividades complementares devem obedecer 

a entrega dos documentos comprobatórios à Coordenação do Curso, para 

posterior análise e validação do Relatório de Atividades, sendo o cômputo de 
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horas realizado com base na carga horária registrada nas declarações, 

certificados ou outros títulos apresentados pelos alunos. 
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5  AVALIAÇÃO1 

 

5.1  PLANO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

 O Plano de Avaliação Institucional do Instituto Federal do Paraná atende às 

orientações do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), 

instituído pela Lei 10861/2004, e tem por objetivo a promoção da qualidade de 

ensino nesse nível de educação. 

 A Lei 10861/2004 prevê três dimensões para a avaliação institucional, quais 

sejam, a Auto Avaliação Institucional, a Avaliação Externa in loco, e o Exame 

Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE). 

 O Art. 3º da Lei 10861/2004 estabelece como objetivo da avaliação das 

instituições de ensino superior ñidentificar o seu perfil e o significado de sua atuação, 

por meio de suas atividades, cursos, programas, projetos e setores, considerando as 

diferentes dimensões institucionaisò. Como dimensões para essa avaliação, o 

mesmo artigo, em seus incisos, indica dez aspectos: 

 

I ï a missão e o plano de desenvolvimento institucional; 

II ï a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a 
extensão e as respectivas formas de operacionalização, 
incluídos os procedimentos para estímulo à produção 
acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais 
modalidades; 
III ï a responsabilidade social da instituição, considerada 
especialmente no que se refere à sua contribuição em relação 
à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, à 
defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção 
artística e do patrimônio cultural; 
IV ï a comunicação com a sociedade; 
V ï as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do 
corpo técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, 
desenvolvimento profissional e suas condições de trabalho; 
 VI ï organização e gestão da instituição, especialmente o 
funcionamento e representatividade dos colegiados, sua 
independência e autonomia na relação com a mantenedora, e 
a participação dos segmentos da comunidade universitária nos 
processos decisórios; 

                                                 
1 A concepção político-pedagógica deste ítem encontra-se  descrito na página 38 em Avalição da aprendizagem. 
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VII ï infraestrutura física, especialmente a de ensino e de 
pesquisa, biblioteca, recursos de informação e comunicação; 
VIII ï planejamento e avaliação, especialmente os processos, 
resultados e eficácia da auto avaliação institucional;  
IX ï políticas de atendimento aos estudantes; 
X ï sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado 
social da continuidade dos compromissos na oferta da 
educação superior. (LEI 10861/2004) 

 

 Para o acompanhamento, discussão e execução da Avaliação Institucional, a 

Lei 10861/2004 prevê a criação da Comissão Própria de Avaliação (CPA), que, 

conforme o Relatório de Auto Avaliação do IFPR (2010, p. 17), tem como atribuições 

ñcoordenar e articular o processo de Avaliação Institucional, bem como disponibilizar 

o resultado final à comunidade acadêmica.ò  

 A CPA do IFPR é composta por docentes, técnicos-administrativos, discentes 

e representantes da comunidade paranaense. Por ser uma instituição multicampi, a 

CPA contém representantes dos diversos câmpus da instituição que, em seus 

trabalhos, pretendem levantar, anualmente, as potencialidades, as fragilidades e as 

ações estratégicas para a melhoria da qualidade do Ensino Superior no IFPR, 

levando em consideração as dimensões previstas na legislação para esse nível de 

ensino. 

 Para tanto, todos os envolvidos no processo educativo são consultados, 

através de instrumentos avaliativos específicos para docentes, discentes e técnicos-

administrativos. Após a coleta desses dados e sua análise, a CPA os sistematiza e 

divulga o relatório, disponível a toda a comunidade acadêmica. 

 

5.2  AVALIAÇÃO DO CURSO 

 

 A avaliação do curso é pautada nos princípios avaliativos apontados 

anteriormente, sendo realizada de forma constante, nas reuniões de colegiado, 

reuniões com representantes de turma e com os responsáveis pelos diversos 

projetos existentes no curso. Esta dinâmica permite documentar os pontos positivos 

e negativos, as possibilidades e os limites, os avanços e as dificuldades, 

subsidiando a tomada de posição e a redefinição de rotas a seguir.  
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 Para que esta dinâmica seja possível, os conceitos de avaliação 

incorporados neste PPC devem estar presentes de forma permanente, com vistas a 

possibilitar que sejam atingidos plenamente os objetivos do Curso. 

 Os documentos originados destas avaliações compreendem as atas das 

reuniões dos diversos colegiados e grupos existentes, bem como nos relatórios dos 

processos avaliativos institucionais. 

 

5.3 AVALIAÇÃO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO 

  

 Os processos avaliativos do Curso de Enfermagem devem subsidiar as 

decisões no que se refere ao Projeto Pedagógico de Curso e as suas necessárias 

alterações e ajustes para dar conta dos objetivos propostos e até mesmo para a 

retomada da discussão e redefinição destes, via Núcleo Docente Estruturante 

(NDE). 

 A consideração dos diversos processos avaliativos deverá desencadear 

alterações sempre que necessário e respeitando-se os trâmites e exigências legais e 

institucionais, bem como informando, permanentemente, a comunidade acadêmica 

das transformações efetuadas. 
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6 PLANEJAMENTO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 

 O Planejamento Econômico Financeiro é de extrema relevância visto que, 

sem ele, os objetivos do curso ficam comprometidos. Desta forma, para a sua 

elaboração devem ser considerados, além da incorporação de novos docentes e 

servidores técnico-administrativos, a aquisição de materiais de expediente, de 

consumo, permanentes e a manutenção e ampliação da infraestrutura, bem como 

ampliação gradativa do acervo bibliográfico. 

 

6.1 EXPANSÃO DO QUADRO DE DOCENTES 

 O quadro abaixo apresenta uma projeção para ampliação do corpo docente, 

consideradas as demandas de atividades de ensino, pesquisa e extensão a serem 

gradativamente implantadas no âmbito do Curso de Enfermagem do Instituto 

Federal do Paraná, Câmpus Palmas. Esta previsão enseja a abertura dos processos 

seletivos no semestre anterior ao da demanda, possibilitando o ingresso do docente 

em períodos que permitam inserir-se no curso de forma adequada, com tempo hábil 

para incorporar a proposta e encaminhar a dinâmica. 

DOCENTES 2012 2013 2014 2015 2016 

Demanda 9 11 13 14 15 

Concursos 2 2 2 1 1 

 

 

6.2 PROJEÇÃO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E PERMANENTE .  

 

 Considera-se que a projeção de aquisição de materiais de consumo e 

permanente vai sendo demandada conforme os processos forem ocorrendo, sendo 

que o colegiado do curso está periodicamente apontando de forma discriminada as 

necessidade anuais (material de expediente e consumo) e as necessidades 

temporalmente localizadas (equipamentos e infraestrutura). O material a ser 

solicitados tomará como base o ciclo normal do curso e os objetivos propostos a 

cada período de acordo com a proposta metodológica do do Curso.  
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6.3 PROJEÇÃO DE AQUISIÇÃO DE ACERVO BIBLIOGRÁFICO 

 Para manter o acervo bibliográfico atualizado e adequado à demanda, ele 

deverá ser gradativamente ampliado dentro de uma política de investimento que 

pode ser refletida financeiramente no quadro a seguir.  

Tipo 

VALOR ANUAL INVESTIDO 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Livros R$30.000,00 R$30.000,00 R$20.000,00 R$10.000,00 R$7.000,00 R$4.000,00 

Periódicos R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 

Vídeos R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 R$1.000,00 

Total R$32.000,00 R$32.000,00 R$22.000,00 R$8.000,00 R$9.000,00 R$6.000,00 

  

 Esta proposta permitirá que, ao fechamento de novo ciclo avaliativo, o 

acervo contemple plenamente ao proposto pelo curso.  

 Este investimento tende a diminuir gradativamente, destinando-se, em um 

determinado momento, mais intensamente à atualização do acervo e com menos 

intensidade à sua ampliação. 
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REGULAMENTO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
 
 

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ 
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TELEFONES ÚTEIS  
 
 
 

Coordenação de enfermagem                                                                 3263 - 8937  

Coordenadora do curso de enfermagem  
Profª Dra. Graciela Cabreira Gehlen                                                          9115 - 0251 

Coordenadora do Estágio Supervisionado                                            
Profª Me. Mariangela Gobatto                                                                    9914 - 2007 

Integrantes da Comissão de Estágio 

Profª Me. Gimene Cardozo Braga                                        9907-9048 e 3262 - 4940 

Professor Supervisor de Estágio 
Prof. Me. Sidnei Teixeira Júnior                                            9907-5176 e 3262 - 4940 
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CAPÍTULO I  
DA NATUREZA E DAS FINALIDADES 

 
 

Art. 1º - O Estágio Supervisionado caracteriza um importante momento pedagógico, 
essencialmente curricular, desenvolvido numa abordagem multidisciplinar e, em 
parceria com as Instituições de saúde, relacionando os conteúdos em projetos de 
estudo, pesquisa e ação, em coerência com as diretrizes e princípios constitucionais 
do Sistema Único de Saúde. O estágio supervisionado proporciona aos futuros 
enfermeiros o contato com a vivência social e cria condições para vivência dos 
problemas.                      
 
Art. 2º - O Colegiado de Curso elaborou o regimento de estágio, contendo as 
normas gerais que estabelecem atribuições para os alunos estagiários e os 
professores supervisores, apresentando, também, orientações relativas aos 
procedimentos metodológicos e de avaliação da aprendizagem. Este regulamento 
visa normatizar a organização, realização, supervisão e avaliação do Estágio 
Curricular Supervisionado previsto para o Curso de Enfermagem. 
 
Parágrafo Único ïO Estágio Curricular Supervisionado tem caráter obrigatório para 
o Curso de Enfermagem constituindo-se como instrumento de observação, análise e 
apropriação dos elementos de organização do trabalho do enfermeiro no contexto 
dos serviços de saúde. 
 
Art. 3º ïA organização das atividades do Estágio Supervisionado em Enfermagem 
está centrada no aluno como sujeito da aprendizagem e busca sua formação 
mediante a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão/ assistência, 
compreendidas no campo de atuação profissional do enfermeiro. 
 
Art. 4º - A realização do estágio curricular supervisionado tem como objetivos: 
 
 I ï Complementar a formação do aluno, proporcionando uma experiência 
acadêmicoïprofissional através de vivências nos campos de prática do enfermeiro; 
             II ï Estabelecer relações entre a teoria e a prática profissional, propiciando 
reflexões sobre o trabalho cotidiano do enfermeiro nos serviços de saúde; 
III ï Aperfeiçoar habilidades técnico-científicas necessárias ao exercício profissional;  
             IV ï Fortalecer a integração do aluno e da Instituição de Ensino com a 
realidade social e profissional; 
 V ï Reforçar os aspectos bioéticos inerentes ao exercício profissional. 
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CAPÍTULO II  
DAS INSTITUIÇÕES CAMPO DE ESTÁGIO 

 
 

Art. 5º ï O Estágio Curricular Supervisionado será realizado no Hospital Santa 
Pelizzari e na rede da Atenção Primária à Saúde da Secretaria Municipal Palmas 
conforme distribuídos nas tabelas: 
 
Tabela 01: Hospital Santa Pelizzari: 
 

Enfermeiros  COREN Local do estágio Carga Horária  Vagas  

Simone Inria Dal 
Bianco  

266049 Unidade II e III Das 07 as 13e das 13 às 
19 

02 

Danieli Caprini 33100486 CCIH Das 08 às 12h. 01 

Luana Krainer 
Gomes 

164935 Unidade II e III Noite I: das 19 as 07h 01 

Camila de 
Almeida Machado 

313232 Unidade II e III  Noite II: das 19 as 07h 01 

Francine Aline 
Carniel 

33100492 Faturamento  Das 08 às 12h.  01 

Cleverson Andrei 
Bolsan 

00143389 CC e UTI noite I C.C. 07 às 13h e U.T.I 19 
as 07 h 

02 

Eliamara Donin  204910 UTI noite II Das 19 as 07h 01 

Vanessa Maria 
França 

371468 Unidade II e III  01 

 
Tabela 02: Atenção Primária á Saúde da SMS de Palmas  
 

Enfermeiros  COREN Local de estágio  Horário  Vagas  

Chaiana 
Smaniotto  

296228 UBS Rocio  Das 08 as 12 e das 
13h30min às17h30min 

02 

Sylvia Dayana 
Dutra 

54275 UBS Eldorado Das 08 as 12 e das 
13h30min às 17h30min 

02 

Marcelo 
Guimarães 
Ferreira  

84932 UBS Klubege Das 08 às 12h e das 
13h30min às 17h30min 

02 

Lucimary da luz 
Costa 

75040 UBS Lagoão Das 08 às 11h30min e das 
13 às 17h 

02 

Dayane Mulher  178994 UBS Lagoão Das 07h30min às 11h30min 
e das 13h as 17 h 

02 

Marilia Forest 322033 Vigilância 
sanitária 

Das 08 às 12h e das 
13h30min às 17h30min 

02 

Adinéia Decezao 257146 Planejamento  Das 08 às 12h e das 
13h30min ás 17h30min 

02 

 
 
§ 1º - A realização do estágio será acompanhado diariamente pelo Enfermeiro 
Supervisor, e semanalmente pelo Professor Supervisor. 
 
§ 2º ï A Comissão de Estágios deve realizar contato com as instituições de ensino. 
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CAPÍTULOIII 
DAORGANIZAÇÃODOESTÁGIO, CARGAHORÁRIAEPERÍODODEREALIZAÇÃO 

 
 
Art. 6º - O Estágio Curricular de Enfermagem tem carga horária total de 600 horas e 
está organizado em 2 componentes curriculares: 
 

¶ Estágio Supervisionado I  

¶ Estágio Supervisionado II 
 

Art. 7º - O Estágio Curricular Supervisionado está distribuído no 8º e 9º período do 
curso de enfermagem articulando-se  com a natureza e especificidade dos 
componentes curriculares definidos em cada uma das disciplinas do curso. 
Art. 8º - A carga horária do estágio estabelecida no Estágio Supervisionado I é de 
340 horas (ENF04) e 300 horas (ENF05) e no Estágio Supervisionado II é de 340 
horas (ENF04) e 300 horas (ENF05), totalizando ao final do curso, 680 horas 
(ENF04) e 600horas (ENF05) de estágio. 
 
Art. 9º - A carga horária mínima para o Estágio Supervisionado é de 20% da carga 
horária total do Curso de Graduação em Enfermagem (Resolução CNE/CES nº 3, de 
7 de novembro de 2001). 
 
§ 1º ïConsiderando a natureza do trabalho pedagógico, serão validadas como 
atividades de estágio as reuniões de orientação como professor supervisor, as 
atividades de planejamento e estudos e análise e conhecimento da realidade dos 
serviços e comunidade. 
 
§ 2º - A carga horária de cada estágio deve ser integralizada no semestre a que 
corresponde o estágio. 
 
Art. 10º - O professor supervisor organizará cronograma de estágio estabelecido em 
acordo com o enfermeiro supervisor da instituição de saúde, onde será realizado o 
estágio e o estagiário, atendendo as especificidades de cada estágio.  
 
 

CAPÍTULOIV 
DASATRIBUIÇÕES 

 
 
Art. 11º -Compete aos estudantes no cumprimento do estágio: 
 
I ï Comparecer ao campo de estágio com o termo de compromisso de estágio 
assinado em conjunto ao Enfermeiro Supervisor e com Professor Supervisor. 
II ï Respeitar as normas internas da instituição em que realiza o estágio, 
conduzindo-se com ética as atividades estabelecidas para cada etapa do seu 
estágio. 
III ï Participar ativamente das atividades programadas para o estágio, bem como 
aquelas promovidas pela instituição de saúde onde se realiza o estágio. 
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IV ï Observar e cumprir o cronograma estabelecido com o respectivo Enfermeiro 
Supervisor e o Professor Supervisor para as atividades de prática de estágio e de 
orientação. 
V ï Participar ativamente das atividades de estágio, elaborar e implementar seu 
projeto de estágio. 
VI ï Elaborar Relatório Final de estágio, sistematizando-o ao final de cada estágio, e 
observando as orientações do Enfermeiro Supervisor e do Professor Supervisor. 
VII ï Registrar todas as atividades de estágio em portfólio diário de acordo com a 
carga horária que consta em Ficha de Registro de Atividades de Estágio (anexo II), a 
qual deve ser assinada pelo enfermeiro supervisor e anexada ao Relatório Final de 
Estágio. 
 
Art. 12º - São atribuições da Comissão de Estágio em relação ao estágio curricular 
supervisionado: 
 
I ï Coordenar e supervisionar as atividades estabelecidas para o estágio curricular 
supervisionado juntamente com o coordenador de estágio do curso. 
II ï Assessorar o Professor Supervisor de estágio, auxiliando-o em todos os 
encaminhamentos necessários a efetivação das atividades de estágio; 
III ï Articular, em conjunto com o Professor Supervisor de estágio, as instituições 
que serão campo de estágio; 
IV ï Organizar, em conjunto com o Professor Supervisor de estágio, o cronograma 
de realização de estágio; 
VïAvaliar e encaminhar os casos omissos. 
 
 
Art. 13º - São atribuições do Professor Supervisor: 
 
I - Dar encaminhamento ao aluno para comparecer ao estágio após ter realizado a 
assinatura do termo de compromisso do estágio. 
II - Supervisionar periodicamente as atividades de estágio in loco, validando-as de 
acordo com a natureza das atividades de estágio em consonância com o enfermeiro 
supervisor e o regulamento de estágio. 
III ï Orientar o estudante-estagiário na elaboração do seu Projeto de Estágio em 
conjunto com o enfermeiro supervisor do campo.   
IV - Acompanhar a implementação do estágio pelos estudantes, subsidiando as 
ações necessárias e auxiliando nas atividades propostas no Projeto de Estágio. 
V ï Organizar os documentos referentes à efetivação do estágio dos estudantes-
estagiários. 
VI ï Acompanhar a realização das atividades de estágio visitando as instituições de 
saúde durante o cronograma estabelecido.  
VII ï Aplicar em consonância com o enfermeiro supervisor a ação de registro das 
atividades e indicativos das situações vivenciadas na instituição de saúde onde se 
realizou o estágio através da ficha de avaliação (anexo I). 
VIII ï Acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos Projetos de Estágio. 
IX ï Orientar os estudantes-estagiários sobre a elaboração do Relatório Final de 
Estágio, realizar a análise e avaliação dos mesmos em conjunto com enfermeiro 
supervisor do campo. 
X - Trabalhar em parceria com a Comissão de Estágio visando à efetivação das 
propostas de estágio. 
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Art. 14º - São atribuições do Enfermeiro Supervisor: 
 
I ïReceber o aluno no campo de estágio após ele ter assinado o termo de 
compromisso de estágio.  
II - Supervisionar as atividades de estágio in loco, validando-as de acordo com a 
natureza das atividades de estágio deste regulamento de acordo com o 
COFEN441/2013. 
III - Acompanhar a implementação do estágio pelos estudantes, subsidiando as 
ações necessárias e auxiliando nas atividades propostas no Projeto de Estágio. 
IV ï Acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos Projetos de Estágio. 
V - Acompanhar e avaliar o estagiário diariamente e debater semanalmente com o 
Professor Supervisor a ficha de avaliação (anexo I). 
VI ï Orientar os estudantes-estagiários sobre a elaboração do Relatório Final de 
Estágio, realizar a análise e avaliação dos mesmos em conjunto com professor 
supervisor. 
VII ï Assinar a Ficha de Registro de Atividades de Estágio (anexo II), a qual deve 
ser anexada ao Relatório Final de Estágio.  
 
 

CAPÍTULO V  
DAS ATIVIDADES A SEREM DESEMPENHADAS PELO ESTUDANTE-

ESTAGIÁRIO 
 
 

Art. 15º ï São atividades a serem desenvolvidas no Estágio Supervisionado: 
 
 I -Atuar profissionalmente, compreendendo a natureza humana em suas 
fases evolutivas, incorporando a ciência/ arte do cuidar no desenvolvimento dos 
programas à saúde do ser humano no ciclo vital, mediante a intervenção no 
processo saúde/ doença, dentro princípio da integralidade da assistência;  
 II - Compreender a política de saúde no contexto das políticas sociais, 
reconhecendo os direitos do cidadão à saúde a as formas de organização social e 
os perfis epidemiológicos das populações; 
 III ï Ser capaz de diagnosticar e solucionar problemas de saúde, de 
comunicar-se, de tomar decisões, de intervir no processo de trabalho, de atuar em 
nível de equipe no atendimento aos usuários e de enfrentar situações em constante 
mudança;  
 IV - Reconhecer-se como coordenador do trabalho da equipe de 
Enfermagem, assumindo o compromisso ético, humanístico e social com o trabalho 
multiprofissional em saúde, considerando a relação custo/ benefício nas decisões 
dos procedimentos na saúde;  
 V - Responder as especificidades regionais de saúde através de intervenções 
planejadas estrategicamente, em níveis de promoção, prevenção e reabilitação à 
saúde dos indivíduos, famílias e comunidades; 
 VI - Reconhecer as relações de trabalho e sua influência na saúde, atuando 
como sujeito no processo de formação de recursos humanos e uso adequado de 
novas tecnologias para o cuidar de enfermagem; 
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 VII - Identificar as necessidades individuais e coletivas de saúde da 
população e seus determinantes, promovendo estilos de vida saudáveis, atuando 
como agente de transformação social nos diferentes cenários da prática profissional; 
 VIII - Gerenciar o processo de trabalho em Enfermagem com princípio de 
Ética e de Bioética, com resolubilidade, utilizando os instrumentos que garantam a 
qualidade do cuidado de enfermagem e da assistência à saúde individual e coletiva; 
 IX - Planejar, implementar e participar dos programas de formação 
permanente dos trabalhadores de enfermagem e de saúde, respeitando os 
princípios éticos, legais e humanísticos da profissão; 
 X - Planejar e implementar programas de educação para a saúde, dentro dos 
princípios da integralidade: promoção, proteção, recuperação e reabilitação da 
saúde, considerando a especificidade dos diferentes grupos sociais e dos distintos 
processos de vida, saúde trabalho e adoecimento; 
 XI - Desenvolver, participar e aplicar pesquisas e/ou outras formas de 
produção do conhecimento que objetivem a qualificação da prática profissional; 
 XII - Participar da composição das estruturas consultivas e deliberativas do 
Sistema de Saúde, e assessoria de órgãos, empresas e instituições em projetos de 
saúde. 
 XIII - Cuidar da própria saúde física e mental e buscar seu bem-estar como 
cidadão enfermeiro; 
 XIV - Reconhecer o papel social do enfermeiro para atuar em atividades de 
política e planejamento em saúde, no controle social em conselhos de saúde e 
órgãos de classe.       
 

CAPÍTULO VI 
DO NÚMERO DE ESTAGIÁRIOS POR ENFERMEIRO SUPERVISOR 

 
 

Art. 16º - Cada Enfermeiro Supervisor de estágio do Curso de Enfermagem poderá 
orientar um estudante/estagiário por turno de trabalho. 

 
 

CAPÍTULO VII 
DO RELATÓRIO DE ESTÁGIO 

 
 

Art. 17º- O Relatório do Estágio Curricular Supervisionado é o documento que 
sistematiza as atividades desenvolvidas durante cada núcleo do curso. 
 
§ 1º - O relatório que trata o caput deste artigo deve ser organizado observando o 
formulário em anexo a este regulamento e as orientações do Professor Orientador 
do estágio.  
 
§ 2º ï Ao final de cada estágio do curso o estudante-estagiário deverá entregar seu 
relatório de estágio ao Professor Orientador, no prazo estabelecido por este, o qual 
deverá registrar o recebimento na presença do estudante. 
 

 
CAPÍTULO VIII 

DO PROCESSO AVALIATIVO 
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Art. 18º ï Os procedimentos avaliativos obedecem aos parâmetros orientados pelo 
Instituto federal do Paraná sendo que o processo avaliativo do estudante-estagiário 
considera os seguintes procedimentos: 
 
I ï Observação e registro das atividades e indicativos das situações vivenciadas na 
instituição de saúde onde se realizou o estágio através da ficha de avaliação (anexo 
I). 
II ï Elaboração de portfólio das atividades diárias, que serão avaliados 
semanalmente, elaboração do projeto de intervenção prático e a elaboração do 
relatório final das atividades realizadas o qual deve ser entregue ao Professor 
Orientador ao final de estágio, obedecendo às orientações do presente regulamento. 
III ï Os dispositivos regimentais deste regulamento, em consonância com os 
institucionais determinam que o processo de avaliação dos alunos seja feita através 
do professor supervisor e do enfermeiro supervisor, quais avaliarão os elementos 
comprobatórios da assiduidade e aproveitamento do aluno. No Estágio 
Supervisionado a aprovação em cada uma das etapas está condicionada a um 
aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete); frequência de 100% da carga horária 
do Estágio Supervisionado I e II. A nota final será obtida pelo somatório simples de 
cada uma das notas parciais e divisão do total de itens avaliados. 
IV-  Será considerado reprovado o estagiário que: Desistir do Estágio durante a 
sua realização; Deixar de desenvolver as atividades relativas ao estágio por mais de 
cinco dias consecutivos sem comunicação, devidamente justificada e documentada, 
ao supervisor de estágio e a Comissão de Estágios; Não cumprir o total de horas 
estabelecidas neste regulamento de Estágio; Não participar da apresentação de 
seminários e/ou ensino clinico ofertados pela disciplina; Não cumprir o cronograma 
de atividades; Obtiver Nota Final inferior a 7,0 (sete). 
 
 

 
CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 

Art. 19º - O acadêmico que, por qualquer motivo, abandonar, reprovar por falta ou 
por nota, deverá repetir integralmente o processo. 
 
Art. 20º -As situações não previstas neste Regulamento serão encaminhadas e 
resolvidas pelo Comissão de Estágios do Curso de Enfermagem. 
 
 
 

Palmas, 05 de fevereiro de 2015 
 

  Prof. DrªGraciela Cabreira Gehlen 
Profª Me. Gimene Cardozo Braga 

Profª Me.Mariangela Gobatto 
Profº Me. Sidnei Teixeira Júnior  

                              Comissão de Estágios do Curso de Enfermagem 
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ANEXO A  

FICHA DE REGISTRO DE ATIVIDADES DE ESTÁGIO 

Nome: ______________________________________________________________ 

Curso: _________________________________________  

Semestre: ______________ Ano: __________  

Professor(a) Orientador(a) de Estágio: ________________________________________ 

Estágio realizado: _________________________________________________________ 

 

REGISTRO DE ATIVIDADE DE ESTÁGIO 

DATA ATIVIDADE DESENVOLVIDA CARGA 

HORÁRIA 

ASSINATURA 

  
 

  

  
 

  

  
 

  

  
 

  

  
 

  

  
 

  

  
 

  

  
 

  

  
 

  

  
 

  

 
 

   

 
 

   

 
 

   

 
 

   

 
 

   

 
 

   

 
__________________/______/_______________/________ 

 

________________________________         __________________________________ 

                Assinatura do Estudante                     Assinatura do Professor(a) Orientador(a) de Estágio 
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ANEXO B 

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO FINAL DE ESTÁGIO 
 
 
Quanto aos aspectos de formatação o Relatório deve conter: 
 
Capa com os dados da instituição que oferta o curso 
Nome do curso  
Título do Estágio e semestre do curso que pertence o estágio 
Nome do Estagiário 
Nome do Orientador de Estágio 
Cidade, mês e ano 
 
Sumário 
 
Formatação do texto utilizando fonte Arial ou Times New Roman, tamanho 12, 
espaçamento 1,5. Consultar o caderno de normas do IFPR quanto a formatação das 
citações, referências, tabelas, quadros, entre outros. Começar a numeração a partir 
da primeira folha da introdução, considerando as páginas anteriores para a 
contagem. O relatório deve apresentar entre 10 a 20 páginas. 
 
 
Quantos aos componentes do relatório: 
 
Introdução: apresenta o conteúdo do relatório, devendo identificar o local onde foi 
realizado o estágio e o objetivo do estágio. Para identificar o local de realização de 
estágio, apresentar sucintamente o histórico da instituição, as características dessa 
instituição, localização, serviços de saúde ofertados e profissionais envolvidos. 
Orienta-se que o relatório de estágio seja escrito na primeira pessoa do singular. 
 
Desenvolvimento: 
Relatar o que foi planejado para o estágio e por que e como se deu o 
desenvolvimento deste planejamento feito. Refletir sobre o desenvolvimento das 
atividades de estágio e fundamentar teoricamente. 
O desenvolvimento poderá apresentar subtítulos a fim de melhor apresentar as 
atividades desenvolvidas. 
 
Conclusão: 
Apresentar as contribuições da realização do estágio para sua formação, os desafios 
encontrados e as estratégias para a superação. 
 
Referências: 
Listas as referências utilizadas na escrita do relatório. 
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ANEXO C 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO  

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ  
GRADUAÇÃO DE ENFERMAMGEM 

CÂMPUS PALMAS 
 

DISCIPLINA: ESTÁGIO CURRICULAR II 
Professor regente:  
Professor colaborador:  
 
Nome do aluno:________________________________________________ 
Enfermeiro supervisor: _________________________________________ 
Local do estágio:_______________________________________________ 
 

A COGNITIVO 

01 Identifica problemas dos usuários e 
familiares, e presta assistência de 
enfermagem, atentando para as 
prioridades. 

 
1 

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

02 
03 

Evolui os usuários com anotações claras, 
utilizando a terminologia científica 
adequada e coerente compatível com 
problemas de enfermagem identificados. 

 
2 

 
4 

 
6 

 
8 

 
10 

04 Orienta aspectos educacionais necessários 
a manutenção da saúde dos usuários, 
familiares, e grupos na comunidade. 

 
1 

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

05 Planeja diariamente as suas atividades 
administrativas da Unidade de acordo com 
seu Plano de Trabalho. 

 
1 

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

06 Demonstra conhecimento e 
responsabilidade frente sua inserção no 
Sistema Único de Saúde. 

 
1 

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

07 Aplica instrumentos administrativos (SAE, 
gerenciamento de materiais e pessoas) 

1 2 3 4 5 

08 
09 

Aplica conhecimentos teóricos na prática 
de cuidado individual e coletivo. 

2 4 6 8 10 

  

B ATITUDINAIS 

01 Demonstra responsabilidade.  1 2 3 4 5 

02 Demonstra iniciativa. 1 2 3 4 5 

03 Demonstra capacidade de 
improvisação e criatividade. 

1 2 3 4 5 

04 Demonstra habilidade na assistência 
aos conflitos emocionais, sócio-
terápicos dos usuários, mantendo-se 

 
1 

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 
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    _____________                  _______________________          ______________ 

    Ass. Aluno                              Ass. Enf. Supervisor                  Ass. Docente 
Supervisor 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

emocionalmente estável. 

05 Relaciona-se bem com os usuários, 
familiares e equipe. 

1 2 3 4 5 

06 Demonstra capacidade de fazer e 
receber criticas. 

1 2 3 4 5 

07 Apresenta-se vestido(a) compatível 
com o ambiente de trabalho. 

1 2 3 4 5 

08 Utiliza de maneira adequada os 
recursos disponíveis, bem como 
identifica a necessidade dos mesmos. 

2 4 6 8 10 

C PSICOMOTOR 

01 Demonstra habilidade técnica na realização 
de procedimentos e no manejo verbal da 
situação 

2 4 6  8 10 
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ANEXO II 

 
REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO ï TCC 

 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º - O presente Regulamento dispõe sobre o Trabalho de Conclusão de Curso, 
aqui designado TCC, do Curso de Enfermagem, do Instituto Federal do Paraná, 
Câmpus Palmas. 
 
Art. 2º - O TCC é requisito obrigatório para a obtenção do Diploma de Bacharel em 
Enfermagem. 

§ 1º - O Projeto de TCC será desenvolvido no nono semestre do curso, no 
componente curricular Trabalho de Conclusão de Curso, sob orientação de 
professor designado pela Comissão de Orientação de TCC, sendo sua 
aprovação em banca específica. 
§ 2º - O TCC será desenvolvida no nono e décimo períodos do curso, no 
componente curricular Projeto de Pesquisa e Trabalho de Conclusão de 
Curso, sob orientação de professor designado pela Comissão de Orientação 
de TCC, constituindo-se em pré-requisito para a obtenção da titulação de 
Bacharel de Enfermagem. 
§ 3º - O Projeto e o TCC deverão ser apresentados individualmente. 

 
 
 

CAPÍTULO II 
DA CONCEITUAÇÃO E OBJETIVOS 

 
Art. 4º - Por TCC, entende-se um trabalho acadêmico, através do qual o aluno 
desenvolverá atividades de sistematização dos conhecimentos obtidos no decorrer 
do Curso, mediante acompanhamento, orientação e avaliação docente, a ser 
elaborado durante os dois últimos períodos do Curso. 

§ 1º - Para cumprimento do TCC, incluído o Projeto, relativo ao último período 
do curso, o acadêmico deverá estar regularmente matriculado no mesmo. 
§ 2º - O TCC poderá ser apresentado em formato de artigo científico, 
monografia ou relato de experiência, atendendo as especificidades destas 
modalidades de apresentação. 

 
Art. 5º - A elaboração e desenvolvimento do TCC implicará rigor metodológico e 
científico, objetivação, coerência e consistência teórica, organização, sistematização 
e aprofundamento do tema abordado, contribuindo para o conhecimento científico da 
Enfermagem.  
 
Art. 6º - São objetivos Gerais do TCC: 

I - Sistematizar os conhecimentos obtidos no decorrer do Curso; 
II - Desenvolver o espírito crítico, a autonomia intelectual, a capacidade 
criadora e curiosidade científica dos futuros profissionais Enfermeiros; 



141 

 

 

III - Contribuir para o desenvolvimento da produção cientifica da área; 
IV ï Contribuir para a qualificação dos serviços prestados à comunidade local 
e regional que estejam sob a responsabilidade do enfermeiro; 
V - Subsidiar o processo de ensino-aprendizagem do Curso, contribuindo 
para a atualização dos conteúdos programáticos dos componentes 
curriculares integrantes do currículo; 
VI - Desenvolver o estudo permanente e sistemático da práxis profissional; 
VII - Proceder à integração do ensino, da pesquisa e da extensão, visando a 
atenção permanente e contínua aos diferentes grupos sociais investigados. 

 
 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 
Art. 7º - O TCC contará com a seguinte estrutura organizacional para sua 
operacionalização: 

I. Colegiado do Curso de Enfermagem;  
II.  Coordenador do Curso de Enfermagem; 
III.  Professores orientadores; 
IV.  Acadêmicos orientandos. 

 
Art. 8º - São professores orientadores todos os professores do IFPR, cuja área de 
atuação contribua para o aprofundamento teórico-prático da temática abordada no 
Projeto de TCC. 
 
 

CAPÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES 

 
Art. 9º - São atribuições do Colegiado de Curso de Enfermagem: 

I - Nomear professores orientadores de TCC; 
II - Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, supervisionados pela 

Coordenação do Curso de Enfermagem;   

III - Promover alterações no presente Regulamento, sempre que se fizer 
necessário; 
IV - Estabelecer, juntamente com os professores orientadores, o cronograma 
para entrega e socialização dos TCC; 
V - Deliberar sobre os pedidos de mudança de orientador. 

 
Art. 10º - São atribuições da Coordenação do Curso de Enfermagem: 

I - Homologar lista dos professores orientadores de TCC, conforme indicação 
do Colegiado do Curso; 
II - Homologar a listagem de alunos por orientador; 
III - Homologar o cronograma de entrega e socialização dos TCC; 
IV - Acompanhar a vigência de horários de orientação estabelecidos entre 
professores orientadores e alunos; 
V - Articular-se com o Colegiado de Curso para compatibilizar diretrizes, 
organização e desenvolvimento dos projetos; 
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VI - Convocar, sempre que necessário, os orientadores para discutir questões 
relativas à organização, planejamento, desenvolvimento e avaliação dos 
TCC. 
VII - Coordenar, junto com o Colegiado do Curso, as propostas de alteração 
do presente Regulamento; 
VIII - Divulgar, através de edital, o cronograma de entrega e apresentação 
dos TCC; 
IX - Arquivar os documentos referentes à frequência (Anexo I) e notas dos 
Projetos e TCC.  

 
Art. 11 - São atribuições dos professores orientadores: 

I - Orientar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento do TCC, em todas as 
suas fases; 
II - Estabelecer o plano e cronograma de trabalho em conjunto com o 
orientando; 
III - Definir horários de orientação, junto com seus orientandos, e comunicá-
los à Coordenação do Curso; 
IV - Informar o orientando sobre as normas e procedimentos previstos neste 
Regulamento, bem como sobre o registro de acompanhamento e critérios de 
avaliação dos projetos; 
V - Indicar bibliografia básica aos acadêmicos sob sua orientação; 
VI - Registrar a frequência, as atividades de acompanhamento e a nota, 
encaminhando os documentos específicos à Coordenação do Curso de 
Enfermagem; 
VII - Avaliar os TCC; 
VIII - Participar de reuniões com a Coordenação do Curso sempre que 
convocado; 

 
Art. 12 - São atribuições do orientando: 

I - Seguir as normas e procedimentos definidos por este Regulamento; 
II - Definir a temática e forma de execução do TCC, em concordância com o 
professor orientador; 
III - Estabelecer e cumprir o plano de trabalho, a ser elaborado em conjunto 
com o professor orientador; 
IV - Estabelecer e cumprir os horários de orientação definidos em conjunto 
com o professor orientador; 
V - Respeitar os critérios da metodologia científica  e das normas pertinentes 
à revista de escolha para o desenvolvimento do artigo para a elaboração do 
seu trabalho, submetendo-o à apreciação do seu orientador; 
VI - Entregar, dentro do cronograma estabelecido, ao professor orientador do 
Projeto de TCC, três cópias impressas simples do Projeto a ser submetido à 
banca examinadora;  
VII - Apresentar oralmente seu trabalho, em banca específica composta por 
três professores do Curso de Enfermagem e áreas afins do IFPR, quando 
será avaliado pela clareza na exposição dos objetivos, da propriedade da 
metodologia de trabalho preconizada e da relevância do trabalho, mediante o 
uso de linguagem adequada; 
VIII - Entregar, dentro do cronograma estabelecido, ao professor orientador 
do TCC, três cópias impressas simples do TCC a ser submetido à banca 
examinadora final;  
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IX - Apresentar oralmente seu trabalho, em banca específica composta por 
três professores do IFPR, quando será avaliado pela clareza na exposição 
dos objetivos, da propriedade da metodologia de trabalho adotada e da 
relevância e aplicabilidade dos resultados do trabalho, mediante o uso de 
linguagem adequada; 
X - Entregar 1 (uma) cópia em versão CD-ROM conforme formato 
institucional, da versão final do TCC, para o professor orientador que a 
encaminhará a Coordenação do Curso, para arquivo. 

 
 

CAPÍTULO V 
DA SELEÇÃO DE ORIENTADORES 

 
Art. 13 - Os professores orientadores serão nomeados pelo Colegiado do Curso de 
Enfermagem ou de áreas afins a partir da definição e escolha realizada pelo 
acadêmico e conforme afinidade da área de atuação e formação profissional dos 
professores com a temática dos Projetos de TCC. 

§ Único - Só poderão ser indicados como orientadores os professores com 
titulação mínima de especialista. 

 
Art. 14 - O número de orientandos por orientador será de no máximo 10 (dez) 
acadêmicos. 

§ 1º - Em caso de um orientador ser escolhido por um número de acadêmicos 
maior que o definido no caput deste artigo, caberá ao professor escolher os 
acadêmicos que mais se aproximem da sua linha de formação e pesquisa. 
§2º - Caberá ao acadêmico que não for selecionado, procurar outro 
orientador, mantendo como critério a afinidade do projeto com a linha de 
trabalho deste novo orientador. 

 
Art. 15 - O professor nomeado como Orientador do TCC, tomando conhecimento da 
proposta prévia de trabalho, manifestará em formulário específico (Anexo II) a 
aceitação do encargo de orientação.  
 
 

CAPÍTULO VI 
DO FORMATO DO PROJETO DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

Art. 16 - O acadêmico desenvolverá seu Trabalho de Conclusão de Curso em 
formato de artigo científico, monografia ou relato de experiência, escolhendo sua 
temática entre os assuntos de abrangência da Enfermagem e/ou linhas de pesquisa 
do Curso de Enfermagem. 

§ Único - A apresentação do TCC deverá atender às normas técnicas para 
formatação de trabalhos acadêmicos, conforme revista científica escolhida e 
normas do IFPR. 
 
 

CAPÍTULO VII 
DA AVALIAÇÃO 

Art. 17 - A avaliação do Projeto de TCC compreende: 
I - Acompanhamento da elaboração e avaliação do Projeto pelo professor 
orientador; 
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II - Apresentação do Projeto de TCC. 
§ 1º - Para aprovação do Projeto de TCC, o acadêmico deverá ter freqüência 
mínima de 75% (setenta e cinco por cento) aos encontros com o orientador e 
nota mínima de 7,0 (sete), numa escala de 0 (zero) a 10 (dez) atribuída pela 
banca examinadora. 
§ 2º - O acadêmico com frequência e/ou nota inferior à mínima exigida no 
parágrafo anterior, será considerado reprovado, devendo repetir o processo 
em outro semestre 

 
Art. 18 - A avaliação do TCC, desenvolvida no último período, compreende: 

I - Acompanhamento e avaliação contínua pelo professor orientador; 
II - Socialização do TCC, para a comunidade acadêmica, a partir de um 
evento específico.  

 
Art. 19 - Para aprovação do TCC, o acadêmico deverá ter frequência mínima de 
75% (setenta e cinco por cento) aos encontros com o orientador e nota mínima de 
7,0 (sete), numa escala de 0 (zero) a 10 (dez) atribuída pela banca examinadora.  

§ Único - O acadêmico com frequência e/ou nota inferior à mínima exigida no 
caput do artigo, será considerado reprovado, devendo repetir a disciplina em 
outro semestre. 

 
Art. 20 - A avaliação do TCC, quanto ao conteúdo, deverá considerar como critérios 
internos de cientificidade: 

I - Objetivação: apreensão dos elementos constitutivos do fenômeno 
estudado, em consonância com o referencial teórico adotado;  
II - Coerência: elaboração de um processo argumentativo que não apresente 
contradições; 
III - Consistência: argumentação sólida relacionada à fundamentação teórica 
metodológica. 

Art. 21 - A avaliação do Trabalho de Conclusão de Curso, quanto a forma, deverá 
atender ao modelo de artigo científico, monografia ou relato de experiência, 
respeitando as normas da revista de escolha e/ou Manual do IFPR. 
 

Art. 22 - O aluno deverá expor oralmente o tratamento dado ao tema, considerando 
a apresentação ordenada das partes componentes do trabalho, sem perder de vista 
sua totalidade e os conhecimentos necessários para sua elaboração, apresentando 
argumentos coerentes com o referencial teórico adotado, e utilizando registro 
lingüístico apropriado, de acordo com a norma culta. 
 
Art. 23 - O orientador atribuirá a nota ao TCC, observados os critérios descritos no 
Anexo III. 
 

CAPÍTULO VIII 
DOS PRAZOS 

Art. 24 - A Coordenação do Curso de Enfermagem deverá homologar a nomeação 
dos professores orientadores na última reunião de Colegiado do semestre letivo 
anterior.  
 
Art. 25 - A solicitação de substituição de professor orientador, tanto por parte do 
acadêmico, quanto por parte do orientador, deverá ser feita até 30 (trinta) dias após 
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o início das aulas do semestre letivo, perante a Coordenação do Curso, prazo esse 
que será considerado também como limite para a mudança do tema do Projeto de 
TCC. 

§ Único - A mudança de orientador, orientando ou de tema de Projeto deverá 
sempre ser acompanhada de uma justificativa que legitime tal pedido (Anexo 
IV). 

 
CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
 
Art. 26 - O acadêmico que, por qualquer motivo, abandonar, reprovar por falta ou 
por nota, deverá repetir integralmente o processo. 
 
Art. 27 - As situações não previstas neste Regulamento serão encaminhadas e 
resolvidas pelo Colegiado do Curso de Enfermagem. 
 
 
Palmas, 12 de dezembro de 2011 
 
 
 

Prof. Graciela Cabreira Gehlen 
Coordenadora do Curso de Enfermagem 
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ANEXO A 
 
 

Planilha de frequência de discentes no processo de orientação do TCC 
 
Nome do Aluno: _____________________________________________ 

Nome do Professor: __________________________________________ 

Data 
Orientação 

Horário Atividades Acad. Orient Observações  
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ANEXO B 
 

TERMO DE COMPROMISSO DE ORIENTAÇÃO 

 

 

 

 Eu, ___________________________________________________ professor 

(a) do Curso de Enfermagem do IFPR, Campus de Palmas, assumo o compromisso 

de orientar o Trabalho de Conclusão de Curso do (a) acadêmico (a) _____________  

_______________________________ do ____ período no _______ semestre letivo 

de ________. 

 

Palmas, _____/______/______ 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 
Assinatura do Professor Orientador 
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ANEXO C  
 

AVALIAÇÃO DO TCC 
 

Acadêmico:..................................................................................................................... 
Professor Orientador:..................................................................................................... 
Título do Trabalho: ........................................................................................................ 
........................................................................................................................................
........................................................................................................................................ 
Atribuir uma nota de 0 (zero) a 10 (dez) frente aos seguintes indicadores: 
 

INDICADORES NOTA 

A. PROCESSO (peso 6,0)  

Objetivação: apreensão dos elementos constitutivos do fenômeno 
estudado, em consonância com o referencial teórico adotado 

 

Coerência: elaboração de um processo argumentativo que não 
apresente contradições; 

 

Consistência: argumentação sólida relacionada à fundamentação 
teórica metodológica 

 

Atendimento as solicitações do orientador.  

Participação e envolvimento nas orientações.  

Pontualidade na entrega das tarefas solicitadas.  

Respeito às regras de convivência.  

Sub-total (soma dos indicadores dividido por 7)  

B. FORMA (peso 2,0)  

Escrita: respeito a norma culta.   

Formatação: uso das normas técnicas contidas no regulamento do 
TCC.  

 

Sub-total (soma dos indicadores dividido por 2)  

C. APRESENTAÇÃO (peso 2,0)  

Padronização: formatação da apresentação visual de acordo com as 
normas de trabalhos científicos.  

 

Exposição teórico-metodológica: clareza na exposição dos objetivos 
a partir da discussão dos dados analisados.  

 

Postura: utilização de linguagem adequada e comportamento 
coerente com o nível de formação desejado. 

 

Sub-total (soma dos indicadores dividido por 3)  

NOTA FINAL (média A x 0,6 + média B x 0,2 + média C x 0,2) )  

 

Assinatura do orientador:__________________________ 
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ANEXO III 
 

REGULAMENTO DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS COMPLEMETARES 
 
 

Art. 1º Atividade Acadêmica Complementar é toda atividade cuja somatória compõe 
a carga horária total do currículo pleno do Curso de Enfermagem Física do 
IFPR/Palmas e atenda aos seguintes objetivos:  

I ï complementar a formação acadêmica da graduação em atividades ou disciplinas 
não abrangidas pelo currículo do curso;  

II ï possibilitar a participação dos acadêmicos em projetos de ensino, pesquisa e 
extensão;  

III ï orientar e estimular a prática de estudos independentes, transversais, opcionais, 
de interdisciplinaridade, de permanente e contextualizada atualização profissional, 
sobretudo nas relações com o mundo do trabalho, estabelecidas ao longo do curso.  

Art. 2º As Atividades Acadêmicas Complementares do Curso de Enfermagem Física 
do IFPR/Palmas, devem contemplar uma carga horária de, no mínimo 220 horas, de 
acordo com a Resolução CNE/CP 02, de 19 de Fevereiro de 2002.  

Parágrafo Único. A carga horária total das Atividades Acadêmicas Complementares 
deve ser cumprida no período de integralização do curso.  

Art. 3º O cumprimento da carga horária referente às Atividades Acadêmicas 
Complementares far-se-á através da participação nas seguintes atividades:  

I ï eventos;  

II ï cursos especiais;  

III ï projetos de extensão;  

IV ï projetos de pesquisa;  

V ï projetos de ensino;  

VI ï monitoria acadêmica;  

VII ï atividades científicas;  

VIII ï grupos de estudos;  

IX ï semanas acadêmicas. 

§ 1º São considerados eventos as atividades referentes a palestras, congressos, 
simpósios, conferências, encontros e viagens de estudo, quando for:  

a) organizado pelo Colegiado do Curso e aberto aos acadêmicos;  

b) de iniciativa de outros órgãos do IFPR, o(a) acadêmico(a) mediante comprovação, 
requer ao Colegiado de Curso o reconhecimento da atividade;  

c) realizado em outras instituições, o(a) acadêmico(a) mediante comprovação, 
requer ao Colegiado de Curso o reconhecimento da atividade.  
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§ 2º Cursos especiais são aqueles compatíveis com o Projeto Pedagógico do Curso.  

§ 3º As atividades do estágio extra-curricular são aceitas como Atividades 
Acadêmicas Complementares até o limite de 80 (oitenta) horas.  

Art. 4º A Atividade Acadêmica Complementar não pode ser aproveitada para a 
concessão de dispensa ou equivalência de disciplinas integrantes do currículo do 
curso.  

Art. 5º Para os(as) acadêmicos(as) ingressantes por transferência, ou como 
portador de diploma de curso superior, a critério do Colegiado do Curso, as 
disciplinas já cursadas e não aproveitadas podem ser consideradas para 
cumprimento da carga horária das Atividades Acadêmicas Complementares , até o 
limite de 60 (sessenta) horas  

Art. 6º As Atividades Acadêmicas Complementares somente terão o seu 
aproveitamento escolar registrado depois de encaminhadas à Secretaria Geral pelo 
Coordenador do Curso.  

Parágrafo Único. O registro e controle das Atividades Acadêmicas Complementares 
far-se-á em formulário próprio pela Secretaria Geral.  

Art. 7º Os casos omissos são resolvidos pelo Colegiado de Curso.  

Art. 8º Este Regulamento entra em vigor a partir desta data, revogando-se as 
disposições em contrário.  

Dê-se Ciência.  

Cumpra-se.  

Palmas, 12 de dezembro de 2011.  

 
Profª Graciela Cabreira Gehlen 
Coordenadora do Curso de Enfermagem 

 



 

 

 

 
TABELA DE ATIVIDADES ACADÊMICAS COMPLEMENTARES 

CURSO DE ENFERMAGEM 
 

 As Atividades Acadêmicas Complementares do Curso de ENFERMAGEM 
IFPR/Palmas são condições obrigatórias para a conclusão do Curso e devem ser 
cumpridas em conformidade com o Regulamento aprovado pelo Colegiado. 

 As Atividades Acadêmicas Complementares estão classificadas em três 
eixos: Atividades de Ensino, Atividades de Pesquisa e Atividades de Extensão.  

 O(a) acadêmico(a) deverá realizar atividades nos três eixos, comprovando 
um mínimo de 40 (quarenta) horas em cada um deles. O Colegiado de Curso deverá 
manifestar-se nos casos em que este mínimo não for contemplado. 

 O(a) acadêmico(a) deverá cumprir um mínimo de 220 (duzentas e vinte) 
horas de Atividades Acadêmicas Complementares durante o período de 
integralização do Curso.  

 As Atividades Acadêmicas Complementares estão distribuídas conforme 
tabela abaixo, computando-se as excedentes como facultativas, para registro e 
certificação. 

ATIVIDADES DE ENSINO 
 

Horas Totais 
Documentos 

Comprobatórios 

Monitorias realizadas no âmbito do 
IFPR/Palmas 

120 Declaração 

Outras Monitorias 60 Declaração 

Projetos de Ensino 60 Declaração 

Estágios não-obrigatórios na área 80 Declaração 

Representação Estudantil em Colegiados do 
Curso e outros de reconhecida relevância.  

20 
Portaria de 

Designação ou 
Declaração 

ATIVIDADES DE PESQUISA Horas Totais 
Documentos 

Comprobatórios 

Participação em projetos de pesquisa ou 
iniciação científica, aprovados pelo colegiado 
do Curso e pelo COPE do IFPR/Palmas. 

80 Certificado 

Trabalhos publicados em periódicos de 
reconhecida relevância: Computar 5 horas 
para resumos e 15 horas por artigo completo  

80 Certificado 

Participação em Eventos com apresentação de 
trabalhos: Computar 15 horas para 

80 Certificado 



 

 

comunicação oral e 10 horas para painel ou 
pôster.  

Trabalhos de Iniciação científica conforme 
exigências do PIBIC. Computar 20 horas por 
trabalho. 

80 Certificado 

Monografias produzidas para concursos ou 
aquelas que não estejam inseridas nas 
exigências curriculares do Curso 

60 
Certificado ou 

cópia da 
Monografia 

Participação em grupos de estudo e pesquisas. 80 Declaração 

ATIVIDADES DE EXTENSÃO 

 
Horas Totais 

Documentos 
Comprobatórios 

Participação em projetos aprovados pelo 
Colegiado do Curso. 

80 Certificado 

Eventos diversos (seminários, palestras, 
conferências, congressos, semanas 
acadêmicas, encontros nacionais e regionais, 
cursos de extensão, atualização e similares, 
etc.). 

160 Certificado 

Trabalho Voluntário de reconhecida relevância 
para a especificidade da formação, orientado e 
assistido pelo colegiado do curso ou pela 
entidade promotora. 

80 Certificado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ  
GRADUAÇÃO DE ENFERMAGEM 

CÂMPUS PALMAS 
 

NÚCLEO:  
Coordenadora do núcleo:  
Nome do aluno:___________________________________________________ 
Professor facilitador: ______________________________________________ 
 
 

AVALIAÇÃO DE SITUAÇÃO PROBLEMA 

O aluno participa da atividade 1 2 3 4 5 

6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 

16 17 18 19 20 

Realiza as buscas sugeridas e necessárias a resolução 
da situação problema 

1 2 3 4 5 

6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 

Demonstra iniciativa manifestando suas dúvidas e 
questionando 

2 4 6 8 
 

10 

Relaciona a situação problema à prática em 
enfermagem 
 

2 4 6 8 10 

Faz uma reflexão crítica do conteúdo a partir da 
aprendizagem anterior conseguindo resolver a situação 
problema solicitada 

2 4 6 8 10 

O aluno constrói seu saber teórico-prático produzindo 
conhecimento científico 

2 4 6 8 10 

O aluno consegue através do processo-aprendizagem 
agregar ao seu conhecimento empírico o 
conhecimento teórico-científico 

1 2 3 4 5 

6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 

Contribui com a aprendizagem coletiva 2 4 6 8 10 

 
                
    ______________________                  _______________________            
            Ass. Aluno                                       Ass. Professor Facilitador                        

 
 



 

 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ  
GRADUAÇÃO DE ENFERMAGEM 

CÂMPUS PALMAS 
 

NÚCLEO 8:  
Coordenadora do núcleo:  
 
Nome do aluno: 
Professor facilitador:  

AVALIAÇÃO DE SÍNTESE 

Há participação na atividade.   
Realiza as leituras previamente solicitadas 

1 2 3 4 5 

6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 

16 17 18 19 20 

Demonstra iniciativa manifestando suas dúvidas. 
Questiona a respeito do que não foi entendido 

2 4 6 8 
 

10 

Demonstra habilidade verbal para expressar seus 
pensamentos 

2 4 6 8 10 

O aluno faz uma ligação entre a teoria e prática. 
Produz reflexões a respeito do que foi lido e discutido. 

2 4 6 8 10 

Há reflexão crítica do conteúdo a partir da 
aprendizagem anterior. 

2 4 6 8 10 

Demonstra capacidade de fazer críticas ao texto e aos 
colegas. 
Demonstra capacidade de receber críticas. 
 

1 2 3 4 5 

6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 

Contribui com a aprendizagem coletiva. 
 
 

1 2 3 4 5 

6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 

Propõe formas alternativas de pensar a prática 
problematizando-a. 

2 4 6 8 10 

 
 
                
    ______________________                  _______________________            
            Ass. Aluno                                       Ass. Professor Facilitador                        
 

 
 
 



 

 

 
INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ 
GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DE AULAS PRÁTICAS 
 
 
Aluno: ____________________________________________________________ 
Disciplina: ______________________________              Local:  _______________  
Período: ____________ 
Professor Supervisor: _____________________________ 
 

 
 
 
Atribua uma nota de 0 a 10 para os 
itens descritos abaixo para você e 
seus colegas integrantes do seu 
grupo de campo prático 
 

S
U

A
 N

O
T

A
 

1
. 

2
. 

3
. 

4
. 

5
. 

6
. 

Pontualidade/assiduidade (chega no horário, não 

falta atividade sem justa causa) 
       

Responsabilidade/compromisso com o 
campo de estágio (se responsabiliza pelos 

compromissos assumidos no campo de estágio) 

       

Demonstra interesse no aprendizado   
 

      

É colaborativo no desenvolvimento do trabal
ho em equipe 
 (interage com a equipe do campo de estágio, auxilia quando 

solicitado, compartilha soluções com os demais integrantes) 

       

Comporta­se  com  adequação  ao  estágio  
(postura profissional, gestos adequados, altura e tom de voz 
adequada) 

       

Demonstra iniciativa (presteza nas ações exigidas, 

toma decisões) 
 
 

      

Mantém postura ética pessoal e profissional 
(realiza a atividade com seriedade profissional) 

       

Procura soluções e/ou sugestões sobre pro
blemas apresentados  (demostra iniciativa no 

enfrentamento dos problemas enfrentados, busca soluções na 

literatura, realiza interlocução com outras pessoas e serviços)  

       

Fornece   orientações   corretas   de   
enfermagem   para   o usuário e familiar 
(orientações conforme aprendizados anteriores em sala de aula 

       



 

 

e literatura técnico-científica) 
Faz levantamento e interpreta dados sobre o
 diagnóstico do paciente  

       

É responsável na busca constante do conhe
cimento  

 
 

      

Tem conhecimento técnico adequado:  
 

       

 
Criticas e sugestões sobre o desenvolvimento da disciplina (podem utilizar o 
verso):  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
 
               ________________                                           __________________ 

        Aluno Estagiário                                               Professor Supervisor 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ 
GRADUAÇÃO DE ENFERMAGEM 

ROTEIRO DE AVALIAÇÃO DO PORTFÓLIO DO ALUNO 
 
 

Atividade:___________________________________________________ 
Semestre:__________________________ Data:____________________ 
Alunos:_____________________________________________________ 
Facilitador:__________________________________________________ 
 
 
 
Avaliação quanto a Forma do Portfólio: Apresentação, detalhamento, agrega 
material para construir o seu conhecimento, capacidade de registro. 
 
 
 
 
Avaliação quanto ao Conteúdo do Portfólio: questões de aprendizagem, 
comprometimento do aluno, busca, como ultrapassou as dificuldades (superou os 
desafios), que mudanças/modificação ocorreu no aluno, capacidade de explorar ideias, 
manipular meios, pesquisar fontes, resolver problemas, capacidade de análise crítica, 
demonstra as habilidades/demonstra em parte/ainda não demonstra. 
 

 
 

    

 


